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SEJA PROATIVO, NÃO 
SOBRECARREGADO
Tenha seu foco em produtividade, 
 limites e a gestão eficiente por OKRs. 
Por Pedro Signorelli, página 2
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DO TRABALHADOR
Como alinhar mudança na NR 01 à LGPD 
para proteger dados sensíveis no trabalho. 
Por Rafael Mosele, página 4

Trump recua  
e admite venda 
da US Steel  
para japoneses

O presidente dos EUA, Donald 
Trump, ordenou nesta segunda-
-feira que o Comitê de Investi-
mento Estrangeiro nos Estados 
Unidos (Cfius) revise a compra 
da US Steel pela japonesa Nippon 
Steel, apesar de ter se posicionado 
contra no início.

“Ordenei que o Comitê de In-
vestimento Estrangeiro nos Esta-
dos Unidos realizasse uma revisão 
da aquisição da US Steel pelos 
compradores para me ajudar a 
determinar se seria apropriado 
tomar outras medidas sobre esse 
assunto”, disse ele.

A agência terá então 45 dias pa-
ra fazer uma recomendação sobre 
se as medidas propostas pela US 
Steel e pela Nippon Steel “são su-
ficientes para mitigar qualquer ris-
co à segurança nacional”.

No mês passado, o governo 
Trump apresentou uma moção 
para estender dois prazos na ação 
judicial da US Steel e da Nippon 
Steel contra o painel de segurança 
nacional dos EUA para dar ao go-
verno mais tempo para concluir as 
negociações de fusão com as em-
presas.

Ainda nesta segunda-feira, o 
primeiro-ministro japonês, Shige-
ru Ishiba, falou com o presidente 
dos EUA por telefone para discu-
tir as tarifas dos EUA, informou 
a mídia japonesa. Ishiba disse a 
Trump que eles deveriam buscar 
cooperação que possa beneficiar 
ambas as nações, não tarifas, e 
expressou preocupação de que as 
mudanças dos EUA poderiam en-
fraquecer a capacidade de investi-
mento das empresas japonesas.

ARGENTINA: BARRIL 
PRESTES A EXPLODIR
Entrada dos barra brava é sintoma  
da intensificação da luta de classes.  
Por Eduardo Vasco, página 2

Multinacionais 
anunciam 
R$ 40 bi de 
investimentos

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva acompanhou nesta segun-
da-feira anúncios de investimen-
tos bilionários de multinacionais. 
Em Minas Gerais, a farmacêutica 
Novo Nordisk investirá R$ 6,4 
bilhões em sua fábrica em Mon-
tes Claros. Os recursos integram 
o plano de expansão da unidade 
fornecedora de insulina e medica-
mentos para tratamento de hemo-
filia no Sistema Único de Saúde 
(SUS).

“Essa empresa anuncia hoje 
[segunda-feira] o maior investi-
mento individual de uma empresa 
privada farmacêutica na história 
de 525 anos do Brasil e vai repre-
sentar mais 600 vagas de empre-
go”, destacou o presidente Lula. 
A empresa atualmente já gera 2,65 
mil empregos diretos e indiretos 
na cidade.

Em São Paulo, o Mercado Li-
vre anunciou que planeja investir 
R$ 34 bilhões este ano no Brasil e 
gerar 14 mil empregos, chegando 
ao final do ano com mais de 50 
mil funcionários no país. O inves-
timento é quase 50% maior que o 
do ano passado, de R$ 23 bilhões, 
o maior valor já alocado pela com-
panhia em seus 25 anos.

Lula participou do anúncio 
acompanhado de Fernando Yu-
nes, vice-presidente sênior do 
Mercado Livre no Brasil. De acor-
do com Yunes, a plataforma de 
vendas conta com 3,3 milhões de 
vendedores por ano. Foram mais 
de 200 mil CNPJs abertos, nos úl-
timos dois anos, de vendedores, e 
hoje mais de 1 milhão de famílias 
vivem tendo como sua principal 
renda o Mercado Livre, empresa 
de origem argentina com sede no 
Uruguai.

A operação brasileira é a maior 
do Mercado Livre, que está pre-
sente em 18 países. Em 2024, 
segundo a companhia, o Brasil 
representou 54,9% da receita to-
tal da empresa, chegando a uma 
receita líquida no país de R$ 61,4 
bilhões, sendo R$ 37,7 bilhões em 
e-commerce e R$ 23,7 bilhões em 
Mercado Pago.

Em Minas Gerais, o vice-presi-
dente corporativo da Novo Nor-
disk, Reinaldo Costa, destacou 
que, além de serem parceiros do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
e contribuírem para a economia 
brasileira, os produtos são ex-
portados para mais de 70 países. 
“A gente estima que a operação 
da Novo Nordisk contribua com 
cerca de R$ 7 bilhões ao PIB [Pro-
duto Interno Bruto, indicador da 
economia] brasileiro por ano.”

UE propõe tarifas retaliatórias 
de 25% sobre Estados Unidos

Americanas: ação judicial de 
investidores mira bancos e auditorias

Um grupo formado por 
mais de 230 acionistas 
e ex-acionistas das Lo-

jas Americanas ajuizou uma ação 
de produção antecipada de provas 
na Justiça do Rio de Janeiro com 
o objetivo de esclarecer as cir-
cunstâncias da que é considerada 
a maior fraude corporativa já re-
gistrada no Brasil. A medida bus-
ca reunir documentos e evidên-
cias que possam subsidiar futuras 
ações de responsabilização civil 
contra as auditorias independen-
tes e instituições financeiras que, 
segundo os investidores, podem 

ter contribuído para a manutenção 
de práticas contábeis irregulares e 
ocultação de dívidas bilionárias.

A ação judicial foi protocolada 
em meio às delações e investiga-
ções que vêm sendo conduzidas 
pela Polícia Federal, Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e pe-
la CPI instaurada na Câmara dos 
Deputados. As apurações têm 
revelado a possível participação 
de executivos e colaboradores de 
instituições financeiras em opera-
ções que resultaram na distorção 
significativa dos balanços da com-
panhia.

O processo tramita na 25ª Va-
ra Cível da Comarca do Rio de 
Janeiro, e seu desfecho poderá 
influenciar diretamente os desdo-
bramentos jurídicos relacionados 
ao escândalo. Procurado, o escri-
tório Mortari Bolico Advogados, 
responsável pela representação 
dos investidores, confirmou que, 
por ora, não irá se manifestar, mas 
reiterou sua confiança no esclare-
cimento dos fatos e no desfecho 
positivo aos clientes, autores da 
demanda.

Leia análise sobre o resultado 
da Americanas na página 5

Trump quer que europeus comprem mais gás

A União Europeia (UE) 
propôs nesta segunda-
-feira uma tarifa de 25% 

sobre produtos selecionados dos 
EUA em resposta à recente deci-
são do presidente Donald Trump 
de impor impostos sobre aço e 
alumínio europeus, relataram a 
Reuters e a Bloomberg, citando 
um documento interno compar-
tilhado com os Estados-membros 
da UE. Parte das tarifas retaliató-
rias deve entrar em vigor em 16 
de maio, de acordo com a Reuters.

Os produtos são abrangentes e 
incluem diamantes, ovos, fio den-
tal, salsichas e aves. Itens anterior-
mente em consideração, a saber, 
bourbon, vinho e laticínios, foram 
removidos da lista final, informou 
a agência de notícias.

Trump confirmou que as ta-
rifas planejadas sobre as impor-
tações da UE entrarão em vigor 

conforme programado, exigindo 
que o bloco compre mais ener-
gia norte-americana para ajudar 
a reduzir o déficit comercial dos 
EUA. Trump rejeitou a oferta da 
UE de tarifas “zero por zero” 
com os Estados Unidos para pro-
dutos industriais.

O presidente dos Estados Uni-
dos disse que a UE deveria au-
mentar as importações de petró-
leo e gás dos EUA ou enfrentar 
tarifas sobre suas exportações, 
incluindo carros e máquinas.

O dólar subiu nesta segunda-
-feira. O índice do dólar, que mede 
a moeda em relação a seis princi-
pais pares, aumentou 0,24% para 
103,267 às 19h00 GMT. O euro 
foi cotado a US$ 1,0928, e a libra 
esterlina caiu para US$ 1,2755.

Os preços do petróleo caíram. 
O contrato futuro do West Texas 
Intermediat (WTI) para entrega 

em maio caiu 2,08%, para fechar 
em US$ 60,70 o barril na Bolsa 
Mercantil de Nova York. O futu-
ro do petróleo Brent para entrega 
em junho perdeu 2,09%, para US$ 
64,21 o barril na Bolsa de Futuros 
ICE de Londres.

As ações dos EUA fecharam 
em direções mistas. O Dow Jones 
Industrial Average caiu 0,91%, pa-
ra 37.965,60 pontos. O S&P 500 
perdeu 0,23%, para 5.062,25. Na 
contramão, o Nasdaq Composite 
Index subiu 0,10 por cento, para 
15.603,26 pontos.

Nove dos 11 setores primá-
rios do S&P 500 terminaram no 
vermelho, com imóveis e mate-
riais liderando os retardatários, 
caindo 2,40% e 1,65%, respec-
tivamente. Enquanto isso, servi-
ços de comunicação e tecnologia 
subiram 1,03% e 0,32%, respec-
tivamente.

Tânia Rego/ABr
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Entrada dos barra 
brava é sintoma da 
intensificação da 

luta de classes

Tenha seu foco 
em produtividade, 
limites e a gestão 

eficiente 
 por OKRs
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A Argentina é um barril de pólvora prestes a explodir
Por Eduardo Vasco

Os banqueiros in-
ternacionais co-
locaram Javier 

Milei à frente da Argentina 
sabendo que a situação do 
país e do mundo exige uma 
ditadura para saquear os es-
pólios do povo. Já não se 
trata mais apenas de sugar 
as riquezas naturais, como 
o lítio – que está sendo en-
tregue a Elon Musk – ou 
comprar a carne a preço de 
banana. Com Milei, é um 
assalto puro e simples do 
dinheiro da população.

Desde que chegou ao 
poder, Milei roubou 5% 
do PIB argentino, gerando 
o tão perseguido superávit 
fiscal, para pagar os juros da 
eterna dívida com o FMI. 
Mas o que são esses 5% 
do PIB argentino? Parcelas 
de salários, aposentadorias 
e subsídios para a compra 
de remédios, comida, trans-
porte e conta de luz. Milei é 
um Robin Hood às avessas: 
tira dos pobres para dar aos 
ricos.

Não que isso seja uma 
grande novidade na Argen-
tina. Desde 1958, o país já 

assinou 22 acordos com o 
FMI. O que o atual presi-
dente está buscando será o 
23° pacote de dívidas com 
o órgão máximo dos ban-
queiros internacionais. A 
Argentina é a devedora de 
quase um terço de todos os 
empréstimos do FMI.

Essa dívida, os obser-
vadores mais atentos sem-
pre souberam que nunca 
será paga. Maurício Macri 
– que todos achavam que 
não seria superado em en-
treguismo – contraiu um 
empréstimo recorde em 
2018. O dinheiro do resgate 
negociado por Alberto Fer-
nández, em 2022, foi usado 
apenas e tão somente para 
pagar os empréstimos an-
teriores. Claro, não a dívida 
em si, mas os juros e amor-
tizações, altíssimos.

Daí a desmoralização 
completa do peronismo, 
que agora denuncia a rapi-
nagem mileísta e prome-
te não reconhecer a nova 
dívida quando voltar ao 
governo. Pura demagogia 
eleitoreira. Os políticos pe-
ronistas também serviram 
de capitães do mato nesses 

quase 70 anos de escravi-
dão do povo argentino pa-
ra o FMI. Suas soluções às 
meias, quando não às nulas, 
não têm feito mais do que 
enganar os trabalhadores e 
estudantes sem se aprofun-
dar minimamente na raiz do 
problema.

A nova etapa de crise 
econômica em que entra 
o mundo capitalista, sem 
mesmo se ter despedido 
daquela de 2008, vai fazer 
com que se tensionem as re-
lações de classe a nível glo-
bal. A Argentina está extre-
mamente vulnerável a ela. 
A nova dívida, de US$ 20 
bilhões, obviamente não te-
rá a menor chance de sanar 
nem uma parcela do que é 
devido ao FMI. Ela vai rolar 
e rolar, na mesma medida 
em que também irão rolar 
as cabeças dos aposentados 
e trabalhadores sacrificados 
pelo terror neoliberal.

“É uma dívida eterna”, 
disse a uma rádio o diretor 

do Observatório da Dívi-
da Pública da Argentina, 
Alejandro Olmos Gaona. 
Segundo o historiador, o 
grosso da dívida foi gerado 
durante a ditadura militar 
de 1976 a 1983. Mas ela era 
de “apenas” US$ 45 bilhões 
ao final da ditadura, e des-
de então, apesar de terem 
sido contraídos emprésti-
mos atrás de empréstimos, 
em vez de ser quitada, ela 
aumentou em mais de dez 
vezes, descontando o que já 
foi pago. “Já pagamos mais 
de US$ 400 bilhões e hoje 
o passivo total chega a US$ 
480 bilhões, gerando mais 
de US$ 22 bilhões em juros 
anuais.”

O governo manipula os 
dados oficiais de inflação 
e pobreza, o que, logica-
mente, não consegue fazer 
ocultar a trágica realidade. 
Segundo o Centro Estraté-
gico Latino-americano de 
Geopolítica (Celag), Milei 
confiscou cinco dos 14 me-
ses de aposentadoria dos 
velhinhos, tamanha foi a 
perda acumulada pela infla-
ção até janeiro.

Desde o início de seu go-

verno, há um ano e meio, 
Milei aumentou exponen-
cialmente a repressão. Bus-
cou impor uma lei antiter-
rorismo e a utilização das 
Forças Armadas como po-
lícia e multou, sancionou e 
prendeu manifestantes. Em 
uma das inúmeras mani-
festações que têm tomado 
conta de Buenos Aires des-
de o ano passado, na segun-
da semana de março mais 
de 100 pessoas foram pre-
sas em frente ao palácio do 
Congresso por protestarem 
contra o corte nas pensões 
e o alto custo de vida.

Foi uma das primei-
ras em que os barra brava 
apareceram em peso. Esse 
é um detalhe importante, 
pois as torcidas organizadas 
são uma poderosa estru-
tura da classe operária na 
Argentina, embora estejam 
frequentemente imersas na 
degradação social. Mas sua 
entrada em cena é um sin-
toma da intensificação da 
luta de classes. Falta-lhes di-
reção política, como a prati-
camente todas as entidades 
populares do país.

Os parlamentares da 

direita, tradicionais servi-
çais do capital estrangeiro, 
também dão seu empur-
rãozinho para a piora das 
relações sociais. Eles deram 
o seu aval ao acordo de Mi-
lei com o FMI, do lado de 
dentro da Câmara dos De-
putados, enquanto o povo 
pedia a sua cabeça e xingava 
o fundo monetário do lado 
de fora, uma semana após a 
manifestação anterior.

Se, por um lado, o regi-
me Milei é um protótipo de 
modelo a ser exportado pe-
lo imperialismo para o res-
to da América Latina, por 
outro a revolta social que 
cresce no seio do povo ar-
gentino também tende a se 
espalhar para seus vizinhos, 
à medida que os efeitos da 
nova situação política, eco-
nômica e social que se abre 
no mundo se tornarão insu-
portáveis.

Eduardo Vasco é jornalista 

especializado em política internacional, 

foi correspondente na guerra da 

Ucrânia e escreveu os livros-reportagem 

O povo esquecido: uma história de 

genocídio e resistência no Donbass e 

Bloqueio: a guerra silenciosa contra 

Cuba.

Seja proativo, não sobrecarregado
Por Pedro 

Signorelli

Ser proativo é uma 
característica que 
tenho muito pre-

sente em mim e que tam-
bém admiro bastante nos 
outros. E é bem comum 
que as empresas priorizem 
colaboradores proativos pa-
ra contratação ou eventual 
promoção. Afinal, quem se 
dispõe a fazer tarefas sem 
ao menos ser solicitado 
e não fica esperando pa-
ra tomar alguma iniciativa 
possui um grande destaque 
perante os demais.

A proatividade não é algo 

tão simples quanto parece, 
pois trata-se de uma soft 
skill que envolve uma série 
de fatores: busca ativa por 
oportunidades, antecipação 
de problemas e responsab-
ilidade. Esse conjunto faz 
com que os colaboradores 
proativos sejam pessoas 
mais produtivas e engaja-
das, pois estão, a todo mo-
mento, contribuindo efeti-
vamente para os melhores 
resultados da empresa.

Por outro lado, percebo 
que algumas pessoas con-
fundem o conceito de “ser 
proativo” com “ser sobrecar-
regado”. Existe uma dif-
erença gritante entre os dois, 

pois, a partir do momento em 
que atravessamos a fronteira 
da proatividade e passamos a 
estar com mais demandas do 
que conseguimos dar conta, 
estará instaurado um enorme 
problema, do qual é bem difí-
cil se livrar com o passar do 
tempo.

E por quê? Quando es-
tamos sobrecarregados, 
geralmente estamos sob 
pressão, tentando resolver 
milhares de coisas ao mes-
mo tempo. Isso vai resultar 
em trabalhos mal feitos ou 
feitos pela metade. E, pior 
que isso, a chance de erros 
acontecerem com maior 
frequência será grande, e 

você provavelmente não 
irá perceber, pois estava 
tentando terminar todas 
as tarefas pelas quais se re-
sponsabilizou.

Precisamos entender 
que, para sermos proati-
vos, não podemos abraçar o 
mundo e tentar fazer tudo 
que vemos pela frente, pois 
isso não vai dar certo. É 
fundamental ter uma com-
preensão melhor do cenário 

para determinar o que está 
dentro da nossa alçada e o 
que foge totalmente. Para 
isso, independentemente do 
seu cargo dentro da empre-
sa, uma gestão por OKRs 
– Objectives and Key Re-
sults (Objetivos e Resulta-
dos-Chave) – pode ser útil.

Os OKRs fazem com 
que gestores e colabora-
dores tenham mais foco e 
clareza em suas respectivas 
funções, o que acaba sendo 
benéfico tanto para o in-
divíduo como para o time, 
e traz resultados positivos 
para a empresa de manei-
ra geral. Afinal, com uma 
visão melhor do trabalho, 

torna-se possível escolher o 
que nós – proativos – con-
seguimos fazer naquele mo-
mento e, assim, ajudarmos 
com essa nossa habilidade e 
não o contrário.

Ser pró-ativo naquilo que 
importa é o melhor que po-
demos fazer com o nosso 
tempo e para a organização 
na qual estamos inseridos. 
Estaremos muito mais fe-
lizes assim, ao unir produ-
tividade e engajamento, en-
tregando mais resultados. O 
que pode ser melhor?

Pedro Signorelli é um dos maiores 

especialistas do Brasil em gestão, com 

ênfase em OKRs.
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Um completo desastre  
ou uma oportunidade?

Lunático. Foi assim que um amigo estadunidense clas-
sificou Donald Trump. “O que ele está fazendo é um 

desastre. Você viu as últimas ameaças dele à China esta 
manhã [segunda-feira]?

Por sua vez, Joh Plassard, especialista em investimentos 
do Grupo Mirabaud, vê no caos uma oportunidade. “As 
correções de mercado são normais no ciclo de investi-
mentos. Desde 1928, o S&P 500 apresenta retorno médio 
anual de 10%, mesmo sofrendo quedas médias de 16% 
ao longo do ano. Em quase todos os anos (94%), o índice 
registrou ao menos uma correção de 5%, e em boa parte 
deles, quedas de dois dígitos – muitas vezes seguidas por 
altas robustas até o fim do ano.”

Apesar do colapso recente, o S&P 500 caiu apenas 
2,5% nos últimos 12 meses e subiu 24% nos últimos dois 
anos. Mas os Magnificent 7 (Apple, Microsoft, Amazon, 
Alphabet, Meta, Nvidia e Tesla) amargaram perdas de 
11% somente em março e acumulam queda de 24% em 
2025.

Plassard alerta para o risco de ficar de fora dos dias 
mais rentáveis. “O exemplo clássico do ‘pior cronômetro 
da história’ ilustra bem: mesmo investindo no pico da 
bolha em março de 2000, um investidor teria acumulado 
retorno de 438% até hoje. Com aportes regulares, esse 
retorno poderia chegar a 10,7% ao ano.”

Há algumas observações a serem feitas sobre as 2 opin-
iões de certa forma divergentes. A primeira é que estamos 
lidando com algo inédito; a segunda, é que a alta nos 
últimos 25 anos parece representar uma bolha ainda mais 
perigosa no mercado financeiro, que parece não ter como 
seguir inflando no modelo atual. A pergunta é: estamos 
caminhando pra um novo modelo ou para uma reorga-
nização do establishment dos EUA?

Machado: sucesso  
de público e crítica

Redescoberto pelas novas gerações e sucesso nas redes 
sociais, Machado de Assis tem sido alvo de interesse 
crescente no exterior. De caráter universalista, a obra do 
bruxo do Cosme Velho também apresenta marcas da cul-
tura local do Rio de Janeiro do século 19.

Uma palestra na Academia Brasileira de Letras (ABL) 
abordará o sucesso de Machado no exterior, com a pro-
fessora Sonia Netto Salomão, considerada uma das prin-
cipais especialistas e divulgadoras da obra de Machado de 
Assis no exterior. Ela falará sobre a atualidade de clássicos 
do genial escritor e a relevância do legado identitário nesta 
quinta-feira, 17h30, dentro da série “Quinta é cultura” 
da ABL. Inscrições gratuitas: even3.com.br/machado-
de-assis-entre-temas-identitarios-e-recepcao-internacio-
nal-522342

Rápidas

Os visitantes do Web Summit Rio 2025 terão a chance 
de conhecer mais sobre a Finlândia, de 27 a 30 de abril. 
O objetivo da Work in Finland, agência oficial, é atrair 
talentos brasileiros do setor de tecnologia e startups *** A 
Escola de Negócios (IAG) da PUC-Rio realizará, na próx-
ima segunda-feira (14), às 20h, o webinário “A Revolução 
Digital da Caixa Econômica Federal: Inovação, Desafios e 
Oportunidades”, com Carlos Vieira, presidente da Caixa. 
Inscrições: bit.ly/revolucao-digital-caixa. Mais informa-
ções: iag.puc-rio.br *** Nesta terça-feira, 18h, acontecerá a 
2ª edição do Superpod, podcast organizado pela ONG JA 
Rio, em parceria com a Supergasbras, com o ambientalista 
Tião Santos e o empreendedor Ezequiel Vedana. Trans-
missão será pelo Youtube da ONG.

FATOS &
COMENTÁRIOS
Marcos de Oliveira
Redação do MM
fatos@monitormercantil.com.br

ÁGUAS DE NITERÓI S.A.
CNPJ nº 02.150.336/0001-66 - NIRE 33.3.0026182-6

Ata de AGE. 1. Hora, Data e Local: Às 10 h do dia 23/12/2024, na sede 
social da Cia., na Rua Marquês do Paraná nº 110, Centro, Niterói, RJ.  
2. Convocação: Editais de convocação publicados, de forma on line e 
impressa no Jornal Monitor Mercantil (i) no dia 12/12/2024, na pág. 4, (ii) no 
dia 13/12/2024, na pág. 5 e (iii) no dia 14/12/2024, na pág. 5, nos termos do art. 
124 da Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: 
Thiago Contage Damaceno, Presidente. Bernardo Machado Alves Gonçalves, 
Secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Observados os impedimentos 
legais, foram tomadas as seguintes deliberações pelo acionista presente 
representando 95% do capital social votante: 4.1. Aprovar o provisionamento, 
na conta contábil “dividendos a distribuir”, no valor de R$ 60.000.000,00.  
4.2. Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, a Diretoria da Cia. a tomar 
todas as medidas e assinar todo e qualquer documento necessário à 
implementação das deliberações aprovadas acima. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, 
sob a forma sumária, nos termos do art. 130, § 1º da Lei das S.A., a qual 
foi lida, aprovada e assinada. 6. Assinaturas: Thiago Contage Damaceno, 
Presidente. Bernardo Machado Alves Gonçalves, Secretário. Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (p. Cláudio Bechara Abduche e Marcelo 
Augusto Raposo da Mota), acionista presente. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. Niterói, 23 de dezembro de 2024. Thiago Contage 
Damaceno - Presidente. JUCERJA nº 6812625 em 11/02/2025. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

Lula buscará na Cúpula da  
Celac integração latino-americana

Presidente do BC fala nesta terça na CPI das Bets

Imigração deve estar entre os assuntos mais importantes do encontro

O presidente Lula 
participa nesta 
quarta-feira, em 

Honduras, da 9ª Cúpula de 
Chefes de Estado e de Go-
verno da Comunidade de 
Estados Latino-America-
nos e Caribenhos (Celac), 
única organização que reú-
ne os 33 países latino-ame-
ricanos e caribenhos.

“A participação do pre-
sidente é um claro sinal da 
prioridade que, aliás, sem-
pre foi dada pelo presidente 
Lula e pelo Brasil à integra-
ção. Na nossa Constituição, 
no Artigo 4º, consta que o 
Brasil deve buscar exata-
mente a Celac: a constru-
ção de uma comunidade de 
nações latino-americanas e 
caribenhas”, afirmou em-
baixadora Gisela Padovan, 
secretária de América La-
tina e Caribe do Ministério 
das Relações Exteriores 
(MRE).

Ela acrescentou que es-
sa Cúpula faz parte de um 
processo de revitalização 

da Celac. Ela lembrou que 
a entidade foi enfraqueci-
da nos últimos anos, citou 
a saída do Brasil da Celac 
no governo anterior, e lem-
brou que Lula decidiu que o 
país deveria voltar ao grupo 
logo no início do terceiro 
mandato. 

“O sonho da integração 
existiu desde Bolívar, des-
de San Martín, que se fala-
va essa visão de que juntos 
temos mais condição de en-
frentar os desafios globais 
e também de nos desen-
volvermos e resolvermos 
nossos problemas internos 
e regionais”, acrescentou a 
embaixadora.

Lula viaja à Tegucigal-
pa, em Honduras, ainda 
na terça. A expectativa do 
Itamaraty é que a Cúpula 
realize um debate amplo 
sobre todos os temas da 
atualidade. Além disso, 
Honduras deve transferir 
para Colômbia à presidên-
cia do bloco. No final, de-
ve ser publicada uma de-

claração conjunta dos 33 
países da região.

Segundo a Agência Bra-
sil, o encontro da Celac 
ocorre no contexto de forte 
tensão na região em meio 
ao endurecimento das po-
líticas contra imigração do 
governo dos EUA, Donald 
Trump, além da guerra de 
tarifas iniciada pela Casa 
Branca.

Tarifas

O Itamaraty informou 
que o tema das tarifas não 
estava na pauta das nego-
ciações, até porque, quando 
a agenda foi preparada, não 
havia informação da exten-
são dessas tarifas.

Por outro lado, o tema da 
imigração será um dos des-
taques da Cúpula. A ideia é 
reativar um grupo de traba-
lho que existia na Celac pa-
ra tratar do tema.

Devem participar do en-
contro ainda a presidente 
do México, Claudia Shein-

baum; da Colômbia, Gus-
tavo Petro; da Bolívia, Luis 
Arce; do Uruguai, Yamandú 
Orsi; e de Cuba, Miguel Di-
áz-Canel, entre outros, se-
gundo o governo hondure-
nho, que organiza a Cúpula 
dessa semana.

Entre as propostas do 
Brasil que serão discutidas 
no encontro está a escolha 
de uma única candidatura 
feminina para disputar a 
secretária-geral das Nações 
Unidas diante do fim do 
mandato do atual chefe da 
ONU, António Guterres, 
programado para o ano que 
vem. 

Fundada em fevereiro 
de 2010, a Celac reúne os 
33 países da América Lati-
na e do Caribe que abran-
gem uma área de mais de 
22 milhões de km², o que 
equivale a cinco vezes o 
território da União Eu-
ropeia. A população total 
somada, de 670 milhões, é 
o dobro do número de ha-
bitantes dos EUA.

Haddad: eleitores devem se mobilizar por reforma do IR

A fiscalização das 
transações finan-
ceiras das casas de 

apostas é um dos temas do 
depoimento do presidente 
do Banco Central (BC), Ga-
briel Galípolo, que será ou-
vido pela CPI das Bets em 
reunião agendada para esta 
terça-feira, às 11.

A CPI das Bets foi insta-
lada em 12 de novembro de 
2024 para investigar a influ-
ência das apostas on-line no 
orçamento das famílias brasi-
leiras e a possível associação 
com organizações crimino-
sas. A senadora Soraya Thro-

nicke (Podemos-MS) é a re-
latora. O convite a Galípolo 
atende a requerimento (REQ 
396) do presidente da CPI, 
senador Dr. Hiran (PP-RR).

Segundo a Agência Se-
nado, a pauta reunirá per-
guntas sobre a capacidade 
de rastreamento de transa-
ções irregulares, a possibi-
lidade de implementação 
de regras específicas para 
transferências de recursos 
envolvendo o setor de jo-
gos pela internet e a ava-
liação do impacto econô-
mico das apostas sobre o 
sistema financeiro.

“A oitiva do Presidente 
do Banco Central do Brasil 
se faz imprescindível para 
que esta CPI possa obter 
informações cruciais para 
o cumprimento de seu ob-
jetivo, contribuindo para a 
elaboração de um relatório 
conclusivo que reflita a re-
alidade dos fatos”, afirma 
o presidente do colegiado.

Os jogos criados pelo 
setor e que estão penden-
tes de regulamentação são 
chamados de “apostas de 
quota fixa”, que se referem 
às apostas on-line esporti-
vas (as chamadas bets) e 

aos jogos on-line que se 
assemelham aos cassinos 
(como o Fortune Tiger, 
popularmente conhecido 
como Jogo do Tigrinho).

A “quota fixa” é aquela 
que permite ao apostador 
saber de antemão quantas 
vezes a mais ele receberá 
sobre o valor apostado, ca-
so seja premiado. O resulta-
do de uma CPI pode incluir, 
entre outras, propostas de 
mudanças na legislação e o 
envio das investigações aos 
órgãos competentes para 
responsabilizar criminal-
mente os acusados.

Os trabalhadores 
devem mobilizar-
se pela aprovação 

da reforma do Imposto de 
Renda, pressionando os 
parlamentares no Congres-
so, disse nesta segunda-feira 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. Em evento 
de anúncio de investimen-
tos em logística em Cajamar 
(SP), o ministro declarou 
que a proposta, caso apro-
vada, como o governo en-
viou, permitirá que as fai-
xas mais baixas de renda 

tenham um décimo quarto 
salário.

“No Brasil, todo mundo 
que ganha mais de dois sa-
lários mínimos paga Impos-
to de Renda, que é retido na 
fonte. Nós mandamos um 
projeto para o Congresso pa-
ra que quem ganha até R$ 5 
mil deixe de pagar Imposto 
de Renda. Quem ganha de 
R$ 5 mil a R$ 7 mil vai pagar 
menos. É importante falar 
com o deputado e o senador 
que você elegeu para que o 
projeto seja aprovado”, disse.

Segundo a Agência Bra-
sil, o ministro da Fazenda 
reiterou que a reforma do 
Imposto de Renda terá im-
pacto zero para os cofres 
públicos se o Congresso 
aprovar a proposta origi-
nal do governo, que prevê 
a cobrança de uma alíquo-
ta gradual de Imposto de 
Renda para quem recebe 
a partir de R$ 600 mil por 
ano e chega a 10% para 
quem ganha R$ 1,2 milhão 
anual.

“A compensação que a 

gente desenhou é que quem 
ganha mais de R$ 1,2 mi-
lhão por ano vai pagar 10% 
de Imposto de Renda. Te-
mos 141 mil brasileiros que 
ganham mais que isso e não 
pagam Imposto de Renda. 
É o pagamento dessa tur-
ma que vai beneficiar 10 
milhões de brasileiros que 
ganham até R$ 5 mil e 5 mi-
lhões que ganham até R$ 7 
mil. Cobrando o mínimo de 
141 mil, vamos favorecer 15 
milhões de pessoas”, expli-
cou Haddad.
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A proteção dos dados 
pessoais do trabalhador  
e a NR 01
Por Rafael Mosele

A edição da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei 13.709/2018 – LGPD) representou um marco 

regulatório essencial para a garantia da privacidade e da 
autodeterminação informativa no âmbito das relações lab-
orais. Em paralelo, a recente atualização da Norma Regula-
mentadora nº 01 (NR 01), vigente a partir de maio de 2025, 
inclui os fatores psicossociais como elementos obrigatórios 
no Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), crian-
do um novo cenário para o tratamento de dados pessoais 
sensíveis relacionados à saúde do trabalhador. Nesse con-
texto, emerge a necessidade de repensar o papel do em-
pregador diante de suas obrigações legais e éticas frente à 
proteção de dados no ambiente de trabalho.

A partir de maio de 2025, as empresas serão obrigadas 
a identificar, avaliar e controlar os riscos psicossociais que 
possam afetar a saúde dos trabalhadores. Essa inclusão 
decorre da compreensão ampliada do conceito de risco 
ocupacional, que passa a abarcar também fatores como o 
estresse ocupacional, o assédio moral e sexual, a sobrecarga 
de trabalho, a insegurança no emprego e o isolamento so-
cial, sobretudo em regimes de teletrabalho. A análise dess-
es fatores exige a coleta de dados extremamente sensíveis, 
como informações médicas e psicológicas, o que impõe a 
adoção rigorosa das diretrizes estabelecidas pela LGPD.

A LGPD, ao classificar os dados sobre a saúde como 
sensíveis (art. 5º, II), determina que seu tratamento so-
mente será lícito quando fundado em uma das hipóteses 
do art. 11. No âmbito das relações de trabalho, desta-
ca-se a possibilidade de tratamento para cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória pelo controlador (art. 11, II, 
“a”), como é o caso da observância das NRs. Ainda as-
sim, essa permissão não exime o empregador do dever de 
respeitar os princípios da finalidade, necessidade, minimi-
zação, segurança e transparência (art. 6º), sendo vedado o 
uso dos dados para finalidades diversas ou discriminatórias.

Com a obrigação de tratar dados de natureza psicos-
social, as empresas devem revisar suas práticas internas, 
adotando políticas de privacidade claras, instrumentos de 
governança e mecanismos de segurança da informação. A 
nomeação de encarregado pelo tratamento de dados (art. 
41, LGPD) torna-se ainda mais relevante, bem como a 
elaboração de Relatórios de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais (RIPD), conforme o art. 38. Tais medidas devem 
considerar, inclusive, a hipossuficiência do trabalhador na 
relação de poder e a impossibilidade de consentimento vá-
lido em muitos casos.

A coleta de informações relacionadas à saúde mental 
não pode ocorrer de forma ampla e genérica. Ela deve ser 
estritamente vinculada à finalidade de prevenção de riscos, 
não podendo ser utilizada para fins disciplinares ou de 
avaliação de desempenho, por exemplo. A jurisprudência 
nacional e internacional tem consolidado a ideia de que o 
monitoramento no ambiente de trabalho deve respeitar o 
princípio da proporcionalidade, não sendo admitida a vig-
ilância oculta ou desproporcional. Os dados psicossociais 
devem ser tratados com base em critérios objetivos, sendo 
vedadas inferências subjetivas ou estigmatizantes.

A obrigatoriedade de avaliação dos fatores psicossoci-
ais exige das empresas um novo paradigma de gestão de 
pessoas. Mais do que uma exigência normativa, trata-se de 
incorporar uma cultura organizacional voltada à proteção 
da dignidade e do bem-estar dos trabalhadores. A privaci-
dade deve ser compreendida como um direito fundamental 
que coexiste com a produtividade e a eficiência, sendo a 
conformidade com a LGPD um elemento estruturante da 
responsabilidade social empresarial.

As alterações da NR 01 e a vigência plena da LGPD 
impõem um dever inequívoco de reestruturação das práti-
cas empresariais no tratamento de dados sensíveis relati-
vos à saúde do trabalhador. As organizações devem alin-
har suas condutas ao marco legal, sob pena de violação de 
direitos fundamentais e responsabilização administrativa, 
cível e trabalhista. O desafio está em conciliar a necessi-
dade de gestão dos riscos ocupacionais com o respeito à 
intimidade, à privacidade e à proteção de dados pessoais, 
fortalecendo a construção de um ambiente laboral ético, 
seguro e humanizado.

Rafael Mosele é advogado e head de Consultoria Trabalhista Empresarial do 
Célio Neto Advogados, diretor fundador e presidente da Comissão de Relações do 
Trabalho do Instituto Nacional de Proteção de Dados e membro da International 

Association of  Privacy Professionals.

Tarifaço de Trump pode gerar impacto 
bilionário ao setor de suco de laranja

A ordem executiva 
assinada pelo presi-
dente dos Estados 

Unidos, Donald Trump, es-
tabelecendo uma tarifa adi-
cional de 10% sobre o valor 
aduaneiro de produtos im-
portados do Brasil, deve ge-
rar um impacto significativo 
para a cadeia brasileira de 
suco de laranja. Os Estados 
Unidos respondem por cer-
ca de 37% das exportações 
brasileiras do produto.

De acordo com dados 
da Secex compilados pela 
CitrusBR, entre julho de 

2024 e fevereiro de 2025, 
foram embarcadas 207.205 
toneladas de suco de laran-
ja concentrado e congelado 
(FCOJ 66 Brix), totalizando 
US$ 879,8 milhões em fatu-
ramento.

Com base no desempe-
nho atual da safra 2024/25 
e projetando-se uma ex-
portação anualizada de 
aproximadamente 235,5 
mil toneladas ao merca-
do americano, o impacto 
da nova tarifa pode atin-
gir cerca de US$ 100 mi-
lhões por ano, ou R$ 585 

milhões considerando o 
câmbio de R$ 5,85 por dó-
lar. Esse valor se soma aos 
tributos já incidentes, co-
mo a tarifa de US$ 415 por 
tonelada de FCOJ equiva-
lente a 66 Brix. Apenas em 
2024, esse tributo repre-
sentou cerca de US$ 85,9 
milhões em pagamentos. 
Assim, somando-se as tari-
fas atuais e a nova medida, 
o total de impostos pode 
atingir cerca de US$ 200 
milhões anuais, ou aproxi-
madamente R$ 1,1 bilhão.

As empresas brasileiras 

seguem, de forma indivi-
dual e com base em su-
as estratégias comerciais, 
abastecendo o mercado 
dos Estados Unidos com 
suco de laranja de alta 
qualidade. O setor lamen-
ta, no entanto, que a medi-
da tenha sido adotada sem 
considerar o histórico de 
complementaridade entre 
a produção brasileira e a 
indústria da Flórida, além 
da relação de longo prazo 
com empresas engarrafa-
doras que atuam nos Esta-
dos Unidos.

Indústria de tintas movimenta  
R$ 40 bilhões no Brasil

A indústria de tintas 
desempenha um 
papel relevante na 

geração de empregos e na 
movimentação de bilhões 
de reais por ano. Impul-
sionado pela presença de 
grande parte dos maiores 
produtores globais e de em-
presas de capital nacional 
que investem fortemente 
em tecnologia, o setor fa-
tura cerca de R$ 40 bilhões 
anualmente e proporciona 
trabalho, direta e indireta-
mente, a mais de 600 mil 
profissionais, segundo da-
dos da Associação Brasilei-
ra dos Fabricantes de Tintas 
(Abrafati).

A indústria de tintas do 
Brasil produz cerca de 2 
bilhões de litros anualmen-
te, que são utilizados nas 
mais variadas aplicações: 
imóveis, veículos e autope-
ças, eletrodomésticos, mó-
veis, aviões, embarcações, 
máquinas e equipamentos, 
embalagens metálicas, pla-
taformas de petróleo, tu-
bulações, sinalização viária 
e muitas outras. O setor se 
destaca pela capacidade de 
inovação, desenvolvendo 
produtos com padrões téc-
nicos comparáveis aos dos 
centros mais avançados do 
mundo.

Os cerca de 2 mil fabri-
cantes no país, de grande, 
médio e pequeno por-
tes, empregam mais de 20 
mil trabalhadores, que se 
somam aos milhares de 
funcionários dos 100 mil 
pontos de venda de tintas 
espalhados pelo Brasil e a 
um número estimado em 
500 mil pintores.

Segundo a associação, o 
reconhecimento da impor-
tância econômica da indústria 
de tintas ganhou um reforço 
em março com a criação da 
Semana Mundial das Tintas 
(De 24 a 28). A iniciativa, 
promovida pelo World Co-
atings Council (WCC) pela 
primeira vez, contou com o 
apoio da Abrafati e de ou-
tras entidades globais e teve 
como objetivo ampliar a visi-
bilidade do setor, destacando 
temas como sustentabilidade, 
inovação e oportunidades de 
carreira.

“Espero que esta iniciati-
va informe um número ain-
da maior de pessoas sobre a 
relevância das tintas para o 
mundo e inspire a próxima 
geração de talentos a dar o 
primeiro passo rumo a uma 
carreira gratificante na nos-
sa indústria. Temos muito 
do que nos orgulhar: os fa-
bricantes de tintas ao redor 

do mundo ajudam a aumen-
tar a segurança, a eficácia e 
a aparência dos produtos; 
criam espaços incríveis; 
possibilitam a comunicação 
e a expressão; e oferecem 
benefícios funcionais, co-
mo proteção e maior dura-
bilidade para bens, produ-
tos alimentícios e obras de 
infraestrutura essenciais”, 
afirma Tom Bowtell, pre-
sidente do World Coatings 
Council.

Com um mercado em 
transformação, impulsiona-
do pela busca por soluções 
mais sustentáveis e tecnoló-
gicas, a indústria de tintas se 
consolida como um vetor 
relevante para o crescimen-
to econômico do país.

O presidente-executivo 
da Abrafati, Luiz Cornac-
chioni, ressalta que “a in-
dústria de tintas vai muito 
além da sua contribuição 
para o embelezamento de 
bens e estruturas”. Segundo 
ele, o setor gera empregos, 
fomenta inovação e contri-
bui diretamente para seg-
mentos estratégicos, como 
construção civil, automo-
tivo e bens de consumo. 
“O Brasil tem um mercado 
altamente competitivo, e a 
decisão do World Coatings 
Council de lançar a Semana 

Mundial das Tintas é uma 
ótima oportunidade para 
evidenciar as contribuições 
do nosso setor e dar visibili-
dade ao seu papel no desen-
volvimento sustentável e na 
inovação”, afirma.

Em 2024, o mercado bra-
sileiro de tintas atingiu um 
volume recorde de 1,98 bi-
lhão de litros, representan-
do um aumento de 6% em 
relação ao ano anterior. Es-
se desempenho posiciona o 
Brasil entre os quatro maio-
res produtores mundiais, 
ultrapassando a Alemanha, 
que agora ocupa a quin-
ta posição, e ficando atrás 
apenas de China, Estados 
Unidos e Índia.

O segmento de tintas 
imobiliárias foi o principal 
impulsionador desse cres-
cimento, com um avanço 
de 5,9%, totalizando 1,49 
bilhão de litros comercia-
lizados. Outros segmentos 
também registraram resul-
tados expressivos: as tintas 
automotivas originais cres-
ceram 9,7%, acompanhan-
do o aumento das vendas 
de veículos, enquanto as 
tintas industriais tiveram al-
ta de 6,3%, impulsionadas 
pela demanda por bens de 
consumo duráveis e inves-
timentos em infraestrutura.

MRV: alta das vendas com avanço  
da Faixa 4 do Minha Casa, Minha Vida

A ampliação do pro-
grama Minha Ca-
sa, Minha Vida 

(MCMV), anunciado na 
semana passada pelo Go-
verno Federal, tornou ainda 
mais favorável o cenário pa-
ra quem deseja conquistar a 
casa própria com recursos 
do FGTS. Agora, famílias 
com renda mensal de até 
R$ 12 mil podem financiar 
imóveis de até R$ 500 mil, 
com prazos estendidos e 
condições mais acessíveis. 
Antes, o teto do MCMV era 
para imóveis de até R$ 350 
mil e o programa atendia fa-
mílias com renda de até R$ 
8 mil na faixa 3.

Para Thiago Ely, dire-
tor executivo comercial da 

MRV&CO, a mudança vai 
impulsionar ainda mais as 
vendas e contribuir para a 
redução do déficit habitacio-
nal no Brasil. “Há uma par-
cela significativa da popu-
lação que não se encaixava 
nas faixas que existiam até 
então e que ainda enfrentava 
dificuldades para financiar 
um imóvel. Com o anúncio, 
poderemos atender um pú-
blico que hoje acaba ficando 
refém de taxas de juros mui-
to altas no financiamento 
tradicional”, analisa.

A Faixa 4 deve benefi-
ciar até 120 mil famílias e 
impulsionar o mercado de 
habitação econômica. Cerca 
de 13% do estoque atual da 
MRV se enquadra na nova 

categoria – e a expectativa 
é de aumento na velocidade 
das vendas. “A alta da Se-
lic encarece o crédito imo-
biliário tradicional, mas o 
MCMV garante taxas entre 
4% e 10,5% mais TR, sem 
impacto direto da Selic. Nas 
faixas mais baixas, os juros 
reais chegam a ser negati-
vos, considerando a infla-
ção atual”, explica Ely.

A mudança promete ser 
um divisor de águas para 
construtoras que partici-
pam do programa, entre 
elas a MRV. Hoje, cerca de 
90% das vendas líquidas da 
empresa vêm do programa 
do Governo Federal.

“O mercado está reagindo 
positivamente. A combina-

ção entre políticas públicas, 
iniciativas estaduais que com-
plementam os subsídios e 
um ambiente de crédito mais 
acessível para a população 
de média renda cria um ciclo 
virtuoso, que movimenta a 
economia e reduz o déficit 
habitacional”, conclui Ely.

O cenário se torna ainda 
mais atrativo com o início 
do calendário de saque do 
FGTS de 2025, liberado na 
última sexta-feira. “Com 
o valor disponível, muitas 
famílias poderão dar entra-
da no imóvel ou amortizar 
parcelas, o que reforça o 
momento ideal para trans-
formar o sonho da ca-
sa própria em realidade”, 
acrescenta.
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Americanas (AMER3): resultado  
do 4T24, dinâmicas e futuro
Por Jorge Priori

Conversamos so-
bre o resultado do 
4T24 das Ameri-

canas com João Daronco, 
analista CNPI da Suno Re-
search.

Qual a sua avaliação 
sobre o resultado do 4T24 
e de 2024 das America-
nas?

Já era esperado um resulta-
do mais fraco no comparati-
vo, principalmente por conta 
da redução do número de lo-
jas. Isso porque, se em 2023 
as Americanas fecharam com 
1.678 lojas, em 2024 a com-
panhia fechou com 1.587, 
com um encerramento de 91 
unidades. No 4T24, a receita 
líquida saiu de R$ 4,5 bilhões 
para R$ 4,3 bilhões, e em 
2024, de R$ 14,8 bilhões para 
R$ 14,3 bilhões.

Adicionalmente, a mar-
gem foi comprimida no 
4T24, pois ou a compan-
hia está tendo que vender 
com mais desconto ou não 
está conseguindo passar 
os custos. Assim, com re-
ceita e margens menores, 
as Americanas tiveram um 
lucro bruto menor, tanto 
que a margem bruta saiu de 
32% no 4T23 para 29,7% 
no 4T24, o que é um ponto 
de preocupação.

De pontos positivos, nós 
podemos citar a parte de 
despesas, como Gerais e Ad-
ministrativas e Vendas. Es-
sas despesas têm melhorado, 
pois a companhia tem con-
seguido cortar custos e ser 
um pouco mais eficiente.

Além desses destaques, 
nós temos o plano de recupe-
ração judicial que conseguiu 
melhorar, de certa forma, 
o resultado financeiro das 
Americanas. Foi graças a esse 
resultado que a companhia 
conseguiu reverter o prejuízo 
de 2023 no lucro de 2024.

Ainda assim, o resultado 
das Americanas foi ruim, 
pois eu não vejo a companhia 
com grandes vantagens com-
petitivas em um setor muito 
disputado. Por exemplo, o 
Mercado Livre está entrando 
com muita força no mercado 
brasileiro, e a Amazon, que 
tem um modelo de compra 
recorrente, está atuando em 
segmentos onde as Ameri-
canas atuavam de forma 
bastante forte. Como a com-
panhia está perdendo cada 
vez mais espaço no mercado, 
eu não ficaria surpreso se ela 
fosse extinta nos próximos 
10 anos.

O que explica o re-
sultado financeiro das 
Americanas?

Com o plano de recupe-
ração judicial, os credores 
das Americanas aceitaram 
um haircut dos seus créditos 
para recuperar, pelo menos, 
parte dos seus valores. Dos 
R$ 12,3 bilhões de resul-
tado financeiro positivo, R$ 
12,2 bilhões vieram desse 
haircut. Como isso foi mui-
to pontual, eu não esperaria 
um resultado como esse nos 
próximos anos. Inclusive, se 
esse valor fosse retirado do 
resultado financeiro e o lu-
cro líquido fosse ajustado, o 

rombo das Americanas se-
ria gigantesco.

Mas isso é só contábil 
ou afeta caixa?

Se olharmos o demon-
strativo de fluxo de caixa 
das Americanas, nós vamos 
ver que o haircut foi rever-
tido. Veja que as Ameri-
canas tiveram um Caixa 
Líquido Aplicado nas Ativi-
dades Operacionais nega-
tivo em R$ 3,5 bilhões em 
2024, sendo que em 2023 
esse valor havia sido nega-
tivo em R$ 233 milhões, ou 
seja, houve uma piora de 
R$ 3,3 bilhões no consumo 
de caixa da companhia, en-
quanto o lucro líquido pas-
sou de um prejuízo de R$ 
2,2 bilhões em 2023 para 
um lucro de R$ 8,2 bilhões 
em 2024, uma variação 
positiva de R$ 10,5 bilhões. 
O problema é que grande 
parte desse valor foi por 
conta do haircut, tanto que 
ele teve que ser ajustado no 
Fluxo de Caixa, já que ele 
não tem efeito caixa.

É por isso que é muito 
importante analisar esses 
demonstrativos e entender 
as suas variações, pois o lu-
cro das Americanas não foi 
tão fabuloso como estão di-
zendo.

Qual a sua avaliação 
sobre o caixa das Ameri-
canas?

As Americanas têm um 
caixa até que significativo, 
com cerca de R$ 1 bilhão. O 
ponto é que, por mais que a 
companhia tenha um caixa 
robusto, ela tem dificuldade 
em gerar caixa. É como se as 
Americanas fossem uma pi-
scina, que está com um nível 
de água ok, mas que tem um 
furo por onde está saindo 
água. Se em algum momento 
esse furo não for tapado, a pi-
scina vai acabar vazia.

O caixa das Americanas, 
pela foto, é robusto, mas 
quando olhamos o filme 
da a companhia, que con-
some cada vez mais caixa, 
tem dificuldades no âmbito 
competitivo, está em re-
cuperação judicial, e, além 
disso, está tendo que redo-
brar os seus esforços para 
se manter competitiva, já 
que está cortando despesas, 
a sua situação fica bastante 
complicada quando olham-
os um pouco mais à frente.

Quando sai um resulta-
do das Americanas, quais 
são os primeiros números 
que você analisa?

Existe a questão opera-
cional, como as vendas e 
o número de lojas. Além 
disso, é importante analisar 
a receita e as margens, prin-
cipalmente a bruta para en-
tender se a companhia está 
conseguindo repassar os 
seus custos. A partir desse 
ponto, eu olho para duas 
folhas ao mesmo tempo: 
DRE e Fluxo de Caixa.

Isso porque a receita de 
uma venda é reconhecida 
no momento em que ela 
ocorre, mas a forma de 
pagamento impacta, direta-
mente, no caixa da compan-
hia, principalmente se for 
um parcelamento sem juros. 

Ocorre que se as America-
nas alongarem demais esse 
prazo de parcelamento para 
incentivar suas vendas, ela 
vai demorar ainda mais para 
receber esses recursos.

É por isso que é im-
portante olhar o DRE das 
Americanas junto com o 
Fluxo de Caixa, justamente 
para saber se a companhia 
está conseguindo vender 
mais porque está alongando 
o prazo de pagamento, o que 
afeta o seu capital de giro e o 
seu consumo de caixa.

Você já entendeu o que 
aconteceu com as Ameri-
canas?

De uma forma geral, deu 
para compreender o que 
aconteceu com a compan-
hia e que isso não estava rel-
acionado à geração de caixa. 
Antes disso, o mercado nem 
olhava tanto para as opera-
ções de risco sacado, mas 
depois do que aconteceu 
com as Americanas, se criou 
uma educação maior sobre 
esse assunto e se começou 
a analisar outros aspectos 
adicionais. Com relação às 
consequências, é difícil en-
tender todos os efeitos das 
várias ordens que isso teve 
dentro da companhia. 

A análise fundamen-
talista não tinha como 
indicar os problemas que 
estavam acontecendo na 
companhia?

Eu acho que era possível. 
Algumas coisas eram mais 
difíceis, pois como não haveria 
acesso em um primeiro mo-
mento, seria preciso ir um pou-
co mais atrás e, por exemplo, 
conversar com um fornecedor 
que tinha uma operação de ris-
co sacado com a companhia.

Com os dados disponíveis, 
seria difícil saber da magni-
tude e da gravidade do prob-
lema, mas era possível saber 
que havia alguma coisa, prin-
cipalmente porque as Ameri-
canas não eram uma com-
panhia que gerava um caixa 
muito robusto ao longo do 
tempo. Por exemplo, de 2016 
a 2020, as ações das America-
nas se valorizaram muito. Os 
macronúmeros da compan-
hia cresceram em um ritmo 
bastante forte, mas não se 
viu isso no fluxo de caixa do 
período.

As Americanas nunca 
foram uma grande geradora 
de caixa, tanto que ela não 
era vista como uma grande 
pagadora de dividendos, e se 
uma empresa paga dividen-
dos, é porque ela, na maioria 
dos casos, gera caixa. 

Por exemplo, em 2021, a 

receita bruta das America-
nas cresceu 25%, a receita 
líquida, 28%, e o lucro bruto, 
23%. Além disso, a compan-
hia gerou um Ebtida de R$ 
3,3 bilhões, mas sem gerar 
muito lucro líquido (R$ 731 
milhões). O problema é que 
quando olhamos para o fluxo 
de caixa, as Americanas não 
geraram caixa. Por mais que 
se fale que Ebitda é proxy de 
geração de caixa, as America-
nas estavam com um saldo 
de Fluxo de Caixa de Ativi-
dades Operacionais negativo 
em R$ 825 milhões, ou seja, 
havia um gap muito grande 
entre o que estava sendo re-
portado de Ebitda e o que 
estava sendo gerado de caixa. 
Isso já deveria ter acendido 
um sinal de alerta.

Uma métrica muito uti-
lizada é a conversão de 
Ebitda em caixa. Boas em-
presas têm uma conversão 
de 80%, 90%, mas no caso 
das Americanas, essa con-
versão era negativa. A com-
panhia tinha um Ebitda de 
R$ 3,3 bilhões, mas o caixa 
era negativo.

Seria difícil saber qual era 
o problema e o seu taman-
ho, mas quando os números 
são profundamente analisa-
dos, havia evidências sim de 
que havia algum problema.

As Americanas estão 
caminhando para sair da 
recuperação judicial?

As Americanas têm to-
mado medidas, como o 
fechamento de lojas, mas 
quando uma empresa en-
tra em recuperação judicial, 
o seu destino sai das suas 
mãos. Ele passa a depender 
muito mais de variáveis ex-
ternas à companhia do que 
internas. Não é à toa que as 
empresas quebram em um 
número muito alto de recu-
perações judiciais.

Para que uma recupera-
ção judicial funcione, uma 
empresa precisa, necessari-
amente, que eventos exter-
nos a ajudem, que um vento 
favorável sopre a seu favor. 
Eu não vejo isso acontecen-
do com as Americanas.

Por mais que as Ameri-
canas estejam tomando as 
medidas cabíveis, eu não vejo 
que essas medidas sejam to-
das as necessárias para que 
ela saia da recuperação judi-
cial. Para que a companhia 
saia dessa situação, ela vai 
precisar contar com a sorte 
e um alinhamento dos astros.

Leia a entrevista completa 
em monitormercantil.com.br/
americanas-amer3-resultado-do-
4t24-dinamicas-e-futuro

João Daronco 

ENERGISA SUL-SUDESTE - DISTRIBUIDORA  
DE ENERGIA S.A.

- Companhia Aberta - 
CNPJ/MF nº 07.282.377/0001-20 - NIRE 35.300.321.707

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA

A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
A Administração da ENERGISA SUL-SUDESTE DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de Presidente 
Prudente, estado de São Paulo, na Rodovia Assis Chateaubriand, s/nº, Km 455 mais 
600 metros, Parte B, Vila Maria, CEP: 19.053-680 (“Companhia”), vem, nos termos do 
art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução da CVM nº 81/2022, 
convocar os acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral ordinária 
e extraordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no dia 25 de 
abril de 2025, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma 
Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) 
fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre as alçadas para emissão de bônus 
de subscrição, notas promissórias comerciais ou quaisquer outros títulos e valores 
mobiliários autorizados pela legislação, incluindo debêntures não conversíveis em 
ações, atribuição presente no rol de competências do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia, conforme autoriza o artigo 59, §1º da Lei 6.404/76; (ii) aprovar 
a alteração do inciso XIX do artigo 15 do Estatuto social da Companhia que trata da 
emissão de bônus de subscrição, notas promissórias comerciais ou quaisquer outros 
títulos e valores mobiliários autorizados pela legislação, incluindo debêntures não 
conversíveis em ações, para refletir as alçadas do Conselho de Administração e da 
Diretoria, cujas atribuições e limites são previamente previstos pelo Conselho de 
Administração no Regimento Interno da Diretoria; e (iii) aprovar a consolidação da 
nova redação do Estatuto Social da Companhia para refletir os itens ora deliberados 
acima. Os Acionistas poderão participar da Assembleia via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso 
em que poderão participar e votar na Assembleia. Para participarem virtualmente da 
Assembleia por meio da Plataforma Digital, os acionistas deverão enviar solicitação à 
Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico ri@energisa.com.br, até o final 
do dia 23 de abril de 2025. A solicitação de cadastro necessariamente deverá (i) conter 
a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que 
comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, 
conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail para envio das informações para 
participação, e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação 
na Assembleia, conforme descritos a seguir. Observando o disposto no art. 126 da Lei 
das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus representantes legais, 
deverão apresentar, além de documento de identificação com foto e dos atos 
societários que comprovem a representação legal, conforme o caso: (a) comprovante 
expedido pela instituição escrituradora ou agente custodiante; e (b) para os acionistas 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva 
participação, emitido pelo órgão competente. O representante de acionista pessoa 
jurídica deverá apresentar cópia simples, devidamente registrada: (a) do último 
contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e 
representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procuração). No 
tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o 
representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente registrado. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 01 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das 
S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 da Lei 
10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da 
Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas 
por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. A Companhia não exige o reconhecimento 
de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. 
Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos 
apresentados, a Companhia enviará para o e-mail informado ou, em sua ausência, 
para o e-mail solicitante, até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite 
individual por solicitante. O Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação 
virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link e instruções para 
acesso e participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da Assembleia (11:30 horas do dia 24 de abril de 2025) deverá 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do 
e-mail ri@energisa.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do 
horário de início da Assembleia (09:30 horas do dia 25 de abril de 2025), para que lhe 
seja prestado o suporte necessário. O link e as instruções a serem enviados pela 
Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser compartilhados com 
terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o 
acesso à Plataforma Digital para participação estará disponível a partir de 30 (trinta) 
minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema 
eletrônico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu 
representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da 
Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente da 
realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a 
Plataforma Digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos 
de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva 
do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização 
das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a 
Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização 
e/ou de manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não 
estejam sob controle da Companhia. Em conformidade com o Artigo 161 da Lei 
6.404/1976 em conjunto com o Artigo 4° da Resolução CVM 70, as participações 
mínimas previstas no Artigo 161 da Lei 6.404/1976 ficam reduzidas em função do valor 
do capital social da Companhia, de forma que a instalação do Conselho Fiscal poderá 
ser solicitada por acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) das 
ações com direito a voto ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto. Os 
documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
estarão à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e nas páginas 
eletrônicas na rede mundial de computadores da Companhia (http://www.ri.energisa.
com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://
www.b3.com.br). Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada 
exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os acionistas 
comparecerem presencialmente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente 
digital visa proporcionar maior acessibilidade e conveniência aos acionistas, permitindo 
a participação de qualquer local, sem as limitações geográficas ou logísticas do 
formato presencial. Essa modalidade visa garantir a participação de um maior número 
de acionistas e contribui para a otimização de tempo e recursos, tornando o processo 
mais eficiente e alinhado às tendências tecnológicas, sem comprometer a transparência 
e o direito de voto dos acionistas.

Presidente Prudente, 04 de abril de 2025.
Omar Carneiro da Cunha Sobrinho

Presidente do Conselho de Administração

Viver Incorporadora e Construtora S.A.
CNPJ/ME nº 67.571.414/0001-41 - NIRE 35.300.338.421 - (Companhia Aberta)

Aviso aos Acionistas
A Viver Incorporadora e Construtora S.A. (“Companhia”) comunica aos senhores acionistas que, em 
atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), a cópia das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, incluindo o relatório da administração, o 
parecer do Comitê de Auditoria e o parecer dos auditores independentes, e os demais documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada em 05 de maio de 2025, encontram-se à disposição na sede da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.656, 
1º andar, conjuntos 1B e 1C do Edifício Novo São Paulo, Jardim Paulistano, CEP 01.451-918, bem 
como nos websites da Companhia (www.ri.viver.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A Companhia esclarece, 
ainda, que a publicação dos documentos, conforme exigido pela regulamentação aplicável, será 
oportunamente realizada pela Companhia no Jornal Monitor Mercantil SP. São Paulo, 04 de abril de 
2025. Viver Incorporadora e Construtora S.A. Claudio Kawa Hermolin - Diretor-Presidente e de 
Relações com Investidores.

LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda.
CNPJ n° 03.017.938/0001-02

Tarifa Remuneratória - Armazém Geral
A sociedade empresária LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda., registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.215.486.314, inscrita no CNPJ nº 03.017.938/0001-02, 
localizada na Rua Nova São Paulo, nº 480, bairro Itaqui, município de Itapevi - SP, CEP 06696-100, estabelece 
os valores conforme tabela abaixo, referente aos serviços relacionados à atividade de Armazém Geral:

Serviço Tarifa
Recebimento de Mercadorias R$ 15,00 por palete
Armazenagem R$ 50,00 por palete
Separação de Mercadorias R$ 15,00 por palete
Montagem de Kits R$ 0,85/kg
Cross Docking R$ 50,00 por palete
Carga e Descarga R$ 50,00 por palete
Itapevi, 18 de fevereiro de 2025. Luiz Carlos de Oliveira Junior. JUCESP nº 91.368/25-0 em 12/03/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda.
CNPJ n° 03.017.938/0001-02

Regulamento Interno - Armazém Geral
A sociedade empresária LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda., registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.215.486.314, inscrita no CNPJ nº 03.017.938/0001-
02, localizada na Rua Nova São Paulo, nº 480, bairro Itaqui, município de Itapevi - SP, CEP: 06696-
100, estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte 
forma: Artigo 1º. Serão recebidas em depósito mercadorias diversas que não possuem natureza agro-
pecuária. Artigo 2º. A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: 
I - Quando não houver espaço suficiente para seu armazenamento; e II - Se, em virtude das condições 
em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas. Artigo 3º. A responsa-
bilidade pelas mercadorias em depósito cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes 
da natureza do acondicionamento daquelas, bem como por força maior. Artigo 4º. Os depósitos de 
mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou do seu preposto e será 
dirigida à empresa, que emitirá um documento especial (denominado Recibo de Depósito), contendo 
quantidade, especificação, classificação, marca, peso e acondicionamento das mercadorias. Artigo 
5º. As indenizações prescreverão em três meses, contados da data em que as mercadorias foram ou 
deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em bom estado. Artigo 
6º. O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo de 
depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto nº 1.102/1903. 
Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão regidos pelas disposições do De-
creto nº 1.102/190. O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos 
armazéns e também os casos omissos serão regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde 
que não contrários à legislação vigente. Itapevi, 03 de fevereiro de 2025. Luiz Carlos de Oliveira Junior. 
JUCESP nº 91.368/25-0 em 12/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda.
CNPJ n° 03.017.938/0001-02

Memorial Descritivo - Armazém Geral
A sociedade empresária LC Transportes, Logísticas e Armazéns Gerais Ltda., registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.215.486.314, inscrita no CNPJ nº 03.017.938/0001-02, 
localizada na Rua Nova São Paulo, nº 480, bairro Itaqui, município de Itapevi - SP, CEP 06696-100. 
Capital Social - O capital social da empresa é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 
Capacidade - A área de armazenagem do galpão é de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados). Como-
didade - A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade 
estrutural e funcional, com condições de uso imediato. Segurança - De acordo com as normas téc-
nicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os ser-
viços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no Laudo Técnico. Natureza 
e Discriminação das Mercadorias - Armazenagem de mercadorias nacionais, estrangeiras e/
ou já nacionalizadas. Nacional: 45.0612 | AIN Camarão Líquido - Importado: 45.0493 | Milho em 
Grãos Liofilizado Import. Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém Conforme o Tipo 
de Armazenamento - Empilhadeira elétrica retrátil STILL FMX 17 TR; Empilhadeira transpaleteira EL 
CROWN; Empilhadeira elétrica contrabalançada, 3.000 Kg; Garra para bobinas 2 ton; Push-pull; Plata-
forma elevatória, 12 metros; Paleteira manual hidráulica; Módulo de elevação vertical SSI LOGIMAT. 
Operações e Serviços a que se Propõe - (Armazenagem em Porta Paletes e piso, recebimento, 
Separação e Expedição de Produtos, Cross Docking, Montagem de KITs Promocionais, Etiquetagem, 
Gestão de Inventários, Gestão dos Estoques). JUCESP nº 91.368/25-0 em 12/03/2025. Aloizio E. Soa-
res Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Capital 
social

Reserva de 
Lucros

Dividendo 
adicional 
proposto

Outros 
resultados 

abrangentes
Lucros  

Acumulados Total
Reserva 

Legal
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  3.268.218  557.495  282.034  8.573.092  -  12.680.839
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  2.465.998  2.465.998
Constituição reserva legal  -  123.300  -  -  (123.300)  -
Dividendos  -  -  (282.034)  -  (1.463.100)  (1.745.134)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  (496.000)  (496.000)
Dividendo adicional proposto  -  -  346.968  -  (346.968)  -
Ajuste de conversão dividendos e resultado  -  -  -  36.630  (36.630)  -
Ajuste de conversão moeda funcional  -  -  -  (934.942)  -  (934.942)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  3.268.218  680.795  346.968  7.674.780  -  11.970.761
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  991.069  991.069
Constituição reserva legal  -  49.553  -  -  (49.553)  -
Dividendos  -  -  (346.968)  -  (802.000)  (1.148.968)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  (225.000)  (225.000)
Dividendo adicional proposto  -  -  214.416  -  (214.416)  -
Ajuste de conversão dividendos e resultado  -  -  -  (299.900)  299.900  -
Ajuste de conversão moeda funcional  -  -  -  3.563.954  -  3.563.954
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  3.268.218  730.348  214.416  10.938.834  -  15.151.816

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais–R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  (em milhares de reais–R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  
 (em milhares de reais–R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  (em milhares de reais–R$)

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, emitidos em 07/04/25, sem modificação, estão disponíveis aos acionistas na sede da Companhia.
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

DIRETORIA: Alejandro José Ponce Bueno; Judith Vila Pont; Peng Zhang; Gilberta Maria Lucchesi; Jian Huang. CONTADOR: Gustavo Ferreira Beck de Andrade CRC-RJ-117635/O-9 - CPF: 101.301.747-18

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  (em milhares de reais–R$)

2024 2023
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PASSIVO CIRCULANTE
Adiantamento de vendas e exportações  19.291  -
Contas a pagar  366.994  564.449
Arrendamentos  931.550  659.039
Impostos a recolher  626.362  159.059
Transações cash call e billings  375.844  421.130
Dividendos e JCP a pagar  -  177.650
Outros passivos circulantes  642  364
Total do passivo circulante  2.320.683  1.981.691
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Adiantamento de vendas e exportações  1.847.798  -
Arrendamentos  5.771.388  4.600.218
Imposto de renda e contribuição social diferido  5.289.967  3.880.996
Provisões para risco  88.558  64.366
Provisão para abandono e desmantelamento  1.520.296  1.037.962
Outros passivos não circulantes  1.302  1.032
Total do passivo não circulante  14.519.309  9.584.574
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  3.268.218  3.268.218
Outros resultados abrangentes  10.938.834  7.674.780
Dividendos adicionais propostos  214.416  346.968
Reserva legal  730.348  680.795
Total do patrimônio líquido  15.151.816  11.970.761
Total do passivo e patrimônio líquido  31.991.808  23.537.026

2024 2023
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes a caixa  1.245.417  1.919.089
Contas a receber de clientes  417.735  557.230
Estoques  156.735  205.736
Impostos a recuperar  121.425  64.136
Transações cash call e billings  56.843  201.491
Outros ativos circulantes  213.211  213.770
Total dos ativos circulantes  2.211.366  3.161.452
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Impostos a recuperar  7.608  7.608
Outros ativos não circulantes  8.134  8.067
Imobilizado  29.692.657  20.303.574
Intangível  72.043  56.325
Total dos ativos não circulantes  29.780.442  20.375.574
Total do ativo  31.991.808  23.537.026

2024 2023
Receita líquida  7.041.885  7.954.164
Custo das vendas  (3.174.371)  (3.591.540)
LUCRO BRUTO  3.867.514  4.362.624
RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativa e com vendas  (651.440)  (683.877)
Despesas com atividades de exploração de petróleo  (139.763)  (251.414)
Outras receitas operacionais líquidas  8.336  160.502

 (782.867)  (774.789)
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  3.084.647  3.587.835
Resultado financeiro líquido  (25.556)  (517.409)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS  3.059.091  3.070.426
Imposto de renda e contribuição social  (2.068.022)  (604.428)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  991.069  2.465.998
Lucro diluído por ação - em reais R$  743,06  1.848,90

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício  991.069  2.465.998
Itens que não serão reclassificados para a demonstração de resultado:
Ajustes de conversão sobre saldos em moeda funcional (CPC 02)  3.264.054  (898.312)
Outros resultados abrangentes  3.264.054  (898.312)
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  4.255.123  1.567.686

2024 2023
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício:  991.069  2.465.998
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido com caixa:
Despesa com imposto de renda e contribuição social  2.068.022  604.428
Depreciações e amortizações  1.476.545  1.450.765
Atualização financeira arrendamentos 407.638  377.091
Provisão/Baixa (reversão) de ativos  63.050  18.416
Juros sobre empréstimos com terceiros  19.289  -
Provisão para futuro abandono de poços e desmantelamento  69.182  58.387
Constituição (reversão) de provisões para riscos  24.192  2.335
Juros sobre títulos e valores mobiliários  -  (47.851)
Variação cambial com transações em moeda estrangeira  (859.157)  295.373
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  296.264  83.750
Impostos a recuperar  (148.436)  (142.334)
Estoques  106.415  (17.758)
Transações de cash call e prestação de contas a receber  200.872  24.434
Outros ativos  60.907  (15.042)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Contas a pagar  (336.966)  83.464
Impostos a recolher  624.636  (32.199)
Transações de cash call e prestação de contas a pagar  (162.808)  222.637
Abandono de campo  (33.667)  (94.283)
Outras obrigações e contas a pagar  166  (1.841)
Caixa proveniente das operações  4.867.213  5.335.770
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.033.407)  (750.259)
Recebimento de dividendos  -  307.016
Pagamentos de provisões de riscos  -  -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  3.833.806  4.892.527
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Títulos e Valores Mobiliários  -  393.235
Aquisição de imobilizado  (4.595.415)  (2.410.834)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (4.595.415)  (2.017.599)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de Empréstimo  1.847.801  -
Pagamento de arrendamento  (810.644)  (703.457)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio  (993.250)  (1.884.700)
IRRF sobre juros sobre o capital próprio pagos  (36.869)  (76.546)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 7.038  (2.664.703)
Aumento (Redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (754.570)  210.225
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.919.089  2.021.909
Efeitos cambiais sobre saldos de caixa em moeda estrangeira 80.898  (313.045)
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.245.417  1.919.089

REPSOL SINOPEC BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.270.689/0001-08

NIRE: 33.3.0016653-0

1. INFORMAÇÕES GERAIS: Informações sobre as operações da Companhia: A Repsol Sinopec Brasil S.A. (“Companhia” e ou “Repsol 
Sinopec”) foi constituída em 14 de novembro de 1997 com a denominação inicial de YPF Brasil S.A. (em 2010 teve a razão social 
alterada para Repsol Sinopec Brasil S.A.) e é uma companhia de capital fechado no Brasil possuindo dois acionistas controladores: 
Repsol Lux E&P S.à.r.l. e Tiptop Luxembourg S.A.R.L. (empresa do grupo “Sinopec”). Está localizada na Praia de Botafogo 300, Bo-
tafogo, na cidade do Rio de Janeiro- RJ. Tem como objeto social: (a) pesquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, conhecidas como atividades de Exploração e Produção (“E&P”), (b) importação e exportação dos produtos 
e derivados básicos resultantes das atividades nos itens mencionados anteriormente, (c) armazenamento, distribuição, revenda 
e comercialização de petróleo, seus derivados e gás natural, (d) prestação de serviços que envolvam toda e qualquer atividade 
relacionada ao setor de petróleo e seus derivados, (e) prestação de serviços de apoio de escritório e infraestrutura administrativa 
a terceiros, tais como, mas não limitados a suporte jurídico, compras e contratações, recursos humanos, tesouraria, contabilidade 
e congêneres, (f) formação de consórcios com outras empresas para fins de participação em atividades de exploração, desenvol-
vimento e produção de petróleo, seus derivados e gás natural, exercidas mediante contrato de concessão, e (g) participação em 
outras Companhias, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista. A emissão dessas demons-
trações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 14 de Março de 2024. Status atual das atividades exploratórias 
e de produção: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta em seu portfólio 5 blocos localizados em bacias offshore da 
Plataforma Continental Brasileira, conforme abaixo.

Bacia Bloco Operador Parceiros Status Atual
Santos - Mar BM-S-50 Petróleo Brasileiro S.A. (60%) Repsol Sinopec Brasil S.A. (20%) 

Shell Brasil (20%) Exploratório

Campos - Mar BM-C-33 Equinor Energy (35%) Repsol Sinopec Brasil S.A. (35%) 
Petróleo Brasileiro S.A. (30%) Desenvolvimento

Campos - Mar Albacora Leste Petro Rio S.A. (90%) Repsol Sinopec Brasil S.A. (10%) Produção
Santos - Mar BM-S-9A (Lapa) TotalEnergies EP Brasil (45%) Repsol Sinopec Brasil S.A. (25%) 

Shell Brasil (30%) Produção

Santos - Mar BM-S-9 (Sapinhoá) Petróleo Brasileiro S.A. (45%) Repsol Sinopec Brasil S.A. (25%) 
Shell Brasil (30%) Produção

2. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: As políticas contábeis materiais aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras da 
Companhia estão definidas a seguir. Estas políticas têm sido aplicadas de forma consistente em todos os exercícios. 2.1 Declaração de 
conformidade: Essas demonstrações financeiras atendem às normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas “normas 
contábeis IFRS®”), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu 
órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations), e às práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.  2.2 Base de elaboração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em reais (moeda de apresentação), converten-
do-se a “moeda funcional” (dólar norte-americano) para reais, da seguinte forma: • Pela taxa de câmbio de fechamento de cada 
balanço patrimonial apresentado para os ativos e passivos. •Pelas taxas de câmbio médias para as contas de receita e despesa de 
cada demonstração de resultado. • Pela taxa de câmbio histórica de formação para as contas do patrimônio líquido, incluindo as 
movimentações patrimoniais ocorridas. • Pala taxa de fechamento para os dividendos adicionais propostos, alocando a diferença 

NOTAS EXPLICATIVAS

de conversão para a taxa média do resultado, na conta de “Ajustes de avaliação patrimonial”. • As variações cambiais resultantes 
da conversão supracitada de ativos, passivos, resultado e patrimônio líquido são reconhecidas como outros resultados abrangentes, 
em conta específica do patrimônio líquido, denominada “Ajustes de avaliação patrimonial”. O resumo das informações materiais 
da política contábil adotadas pela Companhia está definido abaixo e nas demais notas explicativas que acompanham essas de-
monstrações financeiras. 2.3 Moeda funcional (IAS 21 / CPC 02 - (R2)): A Administração, após análise das suas operações, cujo foco 
principal é o segmento de exploração e produção de petróleo e gás, e aplicando os conceitos do Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) / IAS 21 em relação aos fatores para determinação da moeda funcional da Companhia, definiu o dólar norte-americano (US$) 
como sua moeda funcional. Na opinião da Administração, essa moeda funcional é a que melhor reflete o ambiente econômico no 
qual a Companhia está inserida e a forma como é gerida. Essa definição da moeda funcional foi baseada na análise dos seguintes 
indicadores, conforme descrito no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) / IAS 21: • Moeda que mais influencia os preços de bens e 
serviços. • Moeda que mais influência materiais e outros custos para fornecimento de produtos ou serviços. • Moeda na qual são 
obtidos ou investidos, substancialmente, os recursos das atividades financeiras. • Moeda na qual são normalmente acumulados 
os valores recebidos de atividades operacionais (venda dos derivados de petróleo). 2.4 Novos pronunciamentos e interpretações 
contábeis: Alguns novos procedimentos contábeis do IASB / CPC foram publicados e/ou revisados, com aplicação para os exercícios 
a partir de 2024, conforme resumido a seguir:  

Pronunciamento
Pedido de exercícios iniciados em 

ou após
Passivo não circulante com cláusulas restritivas – Emendas ao CPC 26/IAS 1 e Classificação do 

Passivo como Circulante ou Não Circulante – Emendas ao CPC 26/IAS 1
1º de janeiro de 2024 

(*)
Responsabilidade de arrendamento mercantil em operação de sale and leaseback – Emendas 

ao CPC 06/IFRS 16
1º de janeiro de 2024 

(*)

Contratos de financiamento de fornecedores – Emendas ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7
1º de janeiro de 2024 

(*)
Ausência de conversibilidade (emendas à CPC 02/IAS 21) 1 de janeiro de 2025

Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros – Emendas à CPC 48/IFRS 9 e CPC 
40/IFRS 7 1 de janeiro de 2026

Melhorias anuais nas normas contábeis IFRS 1 de janeiro de 2026
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações 1 de janeiro de 2027

(*) A Companhia avaliou os efeitos resultantes das alterações nessas normas e não identificou impactos relevantes sobre as suas 
demonstrações financeiras. 2.5 Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas, quando 
de sua efetiva realização em períodos subsequentes.  As principais estimativas e julgamentos críticos utilizados na elaboração das 
demonstrações financeiras estão relacionados com a provisão para processos judiciais fiscais, cíveis e trabalhistas (nota explicativa 
13), a determinação do prazo de vida útil e das reservas para determinação da depreciação e amortização do ativo imobilizado e 
intangível (nota explicativa 8), as premissas para determinação da provisão para abandono de poços e desmantelamento de áreas 
(nota explicativa 14), a provisão para redução ao valor realizável de poços em avaliação (nota explicativa 8), a definição da taxa 
incremental do passivo de arrendamento (nota explicativa 15), a expectativa de realização dos créditos tributários (nota explicati-
va 7), e a determinação do valor justo de instrumentos financeiros (nota explicativa 21). As estimativas e premissas são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.  

Audiência pública para definir perfil do investidor
Novas regras para suitability de COE de Crédito 

Está aberta a audiên-
cia pública que vai 
incluir no Código 

de Distribuição da Associa-
ção Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro 
e de Capitais (Anbima) re-
gras específicas para a clas-
sificação de risco para os 
Certificados de Operações 
Estruturadas (COE) na mo-
dalidade crédito para fins de 
suitability (que é uma análi-
se do perfil do investidor). 
Comentários podem ser 
enviados até 5 de maio pelo 
e-mail audiencia.publica@
anbima.com.br.

No código (que reúne 
princípios e regras para as 
atividades de comercializa-
ção de produtos de investi-

mento), foram incluídos es-
clarecimentos relacionados 
às regras de transparência 
na remuneração de distri-
buidores.

De acordo com a ins-
tituição, as normas visam 
adaptar o texto às novas de-
finições sobre esse instru-
mento publicadas no final 
do ano passado pelo CMN 
(Conselho Monetário Na-
cional), que os diferenciou 
de um COE de Mercado.

Para que as instituições 
possam fazer recomenda-
ções mais adequadas aos 
perfis dos clientes, a Anbi-
ma dispõe de uma tabela de 
pontuação de risco mínimo 
para cada produto. “Esta-
mos incluindo o COE de 

Crédito nesse rol. A minuta 
sugere a pontuação de risco 
do instrumento entre 1,25 
e 4 pontos, que varia de 
acordo com condicionantes 
como rating dos emissores, 
vencimento, exposição à va-
riação cambial, composição 
da cesta de ativos, entre ou-
tros”, informou a Anbima.

Intermediação no exterior

A audiência pública tam-
bém define parâmetros adi-
cionais facultativos de suita-
bility para instituições locais 
que oferecem serviços de 
intermediação no exterior. 
As casas que optarem por 
acompanhar a carteira dos 
clientes de forma integrada, 

considerando os investi-
mentos nacionais e estran-
geiros, terão a possibilidade 
de adotar uma pontuação 
de risco mais baixa para as 
posições mantidas fora do 
Brasil, que não considere o 
risco da exposição à varia-
ção cambial.

Para isso, as instituições 
devem criar políticas inter-
nas que avaliem os obje-
tivos de investimento dos 
clientes para identificar a 
alocação ideal em produtos 
ofertados no exterior.

Na política interna, de-
vem estar estabelecidos os 
procedimentos de comuni-
cação tanto com o inves-
tidor quanto com o inter-
mediário no exterior. Além 

dos processos que serão 
adotados para tratar even-
tuais desenquadramentos 
do perfil do cliente no Bra-
sil e casos em que o limite 
da exposição da carteira em 
produtos internacionais se-
ja excedido.

De acordo com a An-
bima, nenhuma dessas si-
tuações terá impacto no 
suitability do investidor no 
Brasil e a manutenção desse 
documento não isenta a ins-
tituição de suas obrigações 
regulatórias.

Gestores que distribuem 
apenas cotas de fundos sob 
sua gestão não precisam re-
alizar as divulgações previs-
tas nas regras com relação 
às informações quantitati-

vas e ao extrato trimestral, 
já que, para esses casos, não 
há apuração de uma taxa de 
distribuição.

As ofertas privadas de co-
tas de fundos fechados tam-
bém foram dispensadas das 
regras, uma vez que os cus-
tos dessas operações custo-
mizadas são pactuados en-
tre os cotistas. Além disso, 
a disponibilização do extra-
to trimestral para os casos 
em que os clientes só pos-
suem posições em produ-
tos ofertados publicamente 
não será mais necessária. 
As instruções de acesso às 
informações sobre a remu-
neração de distribuição já 
terão sido comunicadas no 
momento do investimento.
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Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e
 consolidadas 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota 4) 1.684 25 101.847 88.675
Contas a receber (Nota 5) - - 200.257 141.663
Partes relacionadas (Nota 10) - - 74 134
Estoques (nota 6) - - 92.473 59.089
Impostos a recuperar (Nota 7) 2.481 21 9.345 11.326
Despesas antecipadas - - 7.315 2.701
Outros ativos circulantes - - 20.865 5.790

4.165 46 432.176 309.378
Não circulante
Contas a receber (Nota 5) - - - 3.780
Partes relacionadas (Nota 10) 96.103 126.047 - -
Conta garantia (Nota 9) - - 11.171 8.536
Impostos a recuperar (Nota 7) - - 792 792
Depósito judicial - - 650 277
Investimento (Nota 11) 865.364 714.348 - -
Imobilizado (Nota 8) - - 2.684.026 2.255.160
Intangível - - 284 58
Direito de uso (Nota 14) - - 84.046 55.096

961.467 840.395 2.780.969 2.323.699
Total do ativo 965.632 840.441 3.213.145 2.633.077
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 9 27 45.312 38.448
Empréstimos
 e financiamentos (Nota 9) - - 336.534 254.248
Arrendamento (Nota 14) - - 35.505 32.137
Salários, provisões
 e contribuições sociais - - 25.165 38.581
Partes relacionadas (Nota 10) - - 86.232 43.481
Impostos a recolher 1.366 14 25.370 17.677
Outros passivos circulantes 9 28 42.933 47.092

1.384 69 597.051 471.664
Não circulante
Exigível a longo prazo
Contingência trabalhista
 (Nota 13) - - 2.720 2.469
Empréstimos
 e financiamentos (Nota 9) - - 1.450.678 1.276.595
Arrendamento (Nota 14) - - 55.593 27.972
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos (Nota12) 8.606 7.077 150.953 50.852
Partes relacionadas (Nota 10) 79.165 139.172 79.212 109.153
Benefício pós-emprego - - 461 249

87.771 146.249 1.739.617 1.467.290
Patrimônio líquido (Nota 15)
Capital social 547.584 547.584 547.584 547.584
Reserva de capital 37.322 37.322 37.322 37.322
Outros resultados abrangentes (225) (172) (225) (172)
Resultado acumulado de conversão 334.237 147.270 334.237 147.270
Prejuízos acumulados (42.441) (37.881) (42.441) (37.881)

876.477 694.123 876.477 694.123
Total do passivo e patrimônio líquido 965.632 840.441 3.213.145 2.633.077

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida (Nota 16) - - 1.322.987 1.064.210
Custos de serviços (Nota 17) - - (1.089.845) (895.332)
Lucro bruto - - 233.142 168.878
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (Nota 18) (130) (118) (87.295) (73.309)
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas (Nota 19) (7) (5) 29.713 (1.409)
Perda por desvalorização
 de ativo (Nota 8) - - (6.920)
Resultado de equivalência
 patrimonial (Nota 11) 6.700 45.786 - -
Lucro (prejuízo) antes das
 receitas e despesas financeiras 6.563 45.663 175.560 87.240
Resultado financeiro líquido 
 (Nota 20) 325 (6.385) (70.496) (56.183)
Prejuízo antes dos impostos
 sobre lucro 6.888 39.278 105.064 31.057
Imposto de renda e da
 contribuição social (Nota 12) (1.529) 441 (99.705) 8.662
Lucro/(Prejuízo) do exercício 5.359 39.719 5.359 39.719

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro/(Prejuízo) do exercício 5.359 39.719 5.359 39.719
Resultado acumulado de conversão 187.093 (48.433) 187.093 (48.433)
Outros resultados abrangentes (179) (120) (179) (120)
Total do resultado abrangente
 líquido de impostos 192.273 (8.834) 192.273 (8.834)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 individuais e consolidadas.

Reserva de capital
Capital social Ágio na emissão de ações Outros resultados abrangentes Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 470.368 37.322 195.651 (77.600) 625.741
Aumento de capital 77.216 - - - 77.216
Benefício pós-emprego - - (144) - (144)
Ajuste de conversão - - (48.409) - (48.409)
Lucro líquido do exercício - - - 39.719 39.719
Saldos em 31 de dezembro de 2023 547.584 37.322 147.098 (37.881) 694.123
Dividendos pagos para acionistas - - - (9.919) (9.919)
Benefício pós-emprego - - (179) - (179)
Ajuste de conversão - - 187.093 - 187.093
Lucro líquido do exercício - - - 5.359 5.359
Saldos em 31 de dezembro de 2024 547.584 37.322 334.012 (42.441) 876.477

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de caixa das atividades
 operacionais
Lucro/(Prejuízo) do exercício 5.359 39.719 5.359 39.719
Ajustes por itens que não
 afetam o caixa
Depreciação e amortização - - 291.275 231.016
Resultado na venda de imobilizado - - (2.873) -
Amortização e baixa de direito
 de uso – arrendamento mercantil - - 32.856 30.221
Desvalorização de ativo - - - 6.920
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 1.529 (441) 77.600 (23.643)
Juros a pagar (receber) de
 impostos e empréstimos 2.741 3.505 60.113 55.968
Provisão para contingências - - 2.274 2.979
Benefício pós-emprego - - 212 -
Resultado de equivalência
 patrimonial (6.700) (45.786) - -

2.929 (3.003) 466.816 343.180
(Aumento) redução nos ativos
 operacionais
Contas a receber de clientes
 e outros - - (54.814) (23.888)
Contas a receber - partes
 relacionadas - - 60 50
Estoques - - (33.384) 10.239
Despesas antecipadas - - (4.614) 7.100
Impostos a recuperar (2.460) 167 1.981 (1.930)
Outros ativos circulantes
 e não circulantes - - (18.295) 13.457
Aumento (redução)
 nos passivos operacionais
Fornecedores (18) (44) 6.864 3.231
Impostos a recolher 1.352 - 7.693 3.936
Contas a pagar - partes relacionadas - - 42.751 28.558
Salários, provisões
 e contribuições sociais - - (13.416) 23.473
Imposto de renda
 e contribuição social - - 22.501 2.131
Outros passivos circulantes
 e não circulantes (19) (18) (5.970) 8.018

Caixa líquido gerado pelas
 (usado nas) atividades operacionais 1.784 (2.898) 418.174 417.555
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento
Adição do imobilizado - - (136.698) (234.652)
Adição do intangível - - (226) -
Adição / remensuração
 Direito de uso - - 41.710 23.347
Dividendos recebidos
 de controladoras 9.919 - - -
Dividendos (pagos) para acionistas (9.919) - (9.919) -
Redução de capital na controladora 33.970 - - -
Aumento de Capital na controlada - (72.860) - 77.216

Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento 33.970 (72.860) (105.133) (134.089)
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento
Captação de financiamentos –
 terceiros - - 155.418 107.343
Amortização de
 financiamentos – terceiros - - (304.153) (187.734)
Juros pagos de empréstimos
 e financiamentos – terceiros - - (52.693) (44.446)
Adição de arrendamento - - 42.662 24.386
Pagamento de arrendamento - - (33.222) (33.417)
Juros Pagos de arrendamento - - 3.564 2.930
Aumento do capital social
 pelos acionistas - 77.216 - -
Empréstimos - partes relacionadas (27.358) 336 (70.755) -
Amortização de juros -
 empresas ligadas (879) 4 (23.801) -

Caixa líquido usado nas das
 atividades de financiamento (28.237) 77.556 (282.980) (130.938)
Ajuste de conversão (5.858) (2.076) (16.888) (90.847)
Aumento (redução) líquido do
 caixa e equivalentes de caixa 1.659 (278) 13.172 61.681
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 1.684 25 101.847 88.675
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 25 303 88.675 26.994
Aumento (redução) líquido do
 caixa e equivalentes de caixa 1.659 (278) 13.172 61.681

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
 individuais e consolidadas.

1. Informações gerais. A Wilson, Sons Ultratug Participações S.A. (“Companhia”) cuja 
sede está localizada à Rua da Quitanda, 86 - 6º andar, Rio de Janeiro - RJ foi constituída 
sob a forma de “sociedade anônima”, de Capital Fechado. A Companhia tem participa-
ção no capital da Wilson Sons Offshore S.A. (“WS Offshore”), Magallanes Navegação 
Brasileira S.A. (“Magallanes”) e WSUT Serviços Marítimos Ltda, todas atuam no seg-
mento de offshore e tem como objetivo principal a prestação de serviços de apoio marí-
timo e portuário, afretamentos de navios e/ou outras embarcações e a participação em 
outras empresas. A Companhia é uma controlada em conjunto da Wilson Sons Holdings 
Brasil S/A e Remolcadores Ultratug. A Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 capital circulante líquido negativo nos montantes de BRL 164.875 e BRL 
162.286. Em 2023 e 2024 a companhia apresenta recuperação do preço das diárias 
e volume que reverteu em lucro para o exercício. Em 31 de dezembro de 2024, todas 
as embarcações da Companhia possuem contrato (em 31 dezembro de 2023 apenas 
uma embarcação não possuía contrato). O fluxo de caixa projetado apresenta geração 
de caixa para 2025 suficiente para cobertura das obrigações de curto prazo previstas 
pela Companhia no curso normal de seus negócios. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis. a) Demonstrações contábeis consolidadas. As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como base os 
padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas pelo International Financial Repor-
ting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orienta-
ções (“OCPC”), que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na 
Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09. A Administração da 
Companhia autorizou a emissão destas Demonstrações Contábeis em 21 de março de 
2025. 3. Políticas contábeis. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimati-
vas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para deter-
minação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas 
e premissas anualmente. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em 
milhares de reais, exceto se indicado de outra forma, inclusive nas notas explicativas. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Base de conso-
lidação. As demonstrações contábeis consolidadas abrangem informações da Wilson, 
Sons Ultratug Participações S.A. e das suas subsidiárias. O controle é obtido quando a 
Wilson, Sons Ultratug Participações S.A. possui: i) poder sobre a investida; ii) exposição 
a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; 
e iii) a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de seus re-
tornos. As Subsidiárias são consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até 
a data em que esse controle deixa de existir, utilizando práticas contábeis consistentes 
às adotadas pela Companhia. O processo de consolidação das contas patrimoniais e 
de resultado corresponde à soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e 
despesas, segundo a sua função, complementada com as eliminações das operações 
realizadas entre empresas consolidadas, bem como dos saldos e resultados não reali-
zados economicamente entre as referidas empresas.
As demonstrações contábeis consolidadas da Wilson, Sons Ultratug Participações S.A. 
incluem:

Participação no capital - subscrito, 
 integralizado e votante %

2024 2023
Wilson, Sons Offshore S.A. 100% 100%
Magallanes Navegação Brasileira S.A. 100% 100%
WSUT Serviços Marítimos 100% 100%
3.2. Classificação corrente versus não corrente. A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um 
ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo 
ou consumi-lo no ciclo operacional normal. • For mantido principalmente para negociação. 
• Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação. • Caixa ou equi-
valentes de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os 
demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no cir-
culante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal. • For mantido principal-
mente para negociação. • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de di-
vulgação. • Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo 
e passivo não circulante. 3.3. Apuração do resultado e reconhecimento de receita. O 
resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de competência, destacan-
do-se o seguinte: • As receitas de contratos com clientes são reconhecidas quando o 
controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente em um valor que reflita a contra-
prestação à qual a empresa espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os 
Contratos da Companhia são distintos e identificáveis, entretanto, são interdependentes, 
têm obrigação de desempenho única. A contraprestação variável já é reconhecida con-
comitantemente ao reconhecimento da receita. A obrigação de desempenho identificada 
é reconhecida ao longo do tempo. • O custo dos serviços prestados é reconhecido quan-
do incorrido na prestação dos serviços correlatos. • As despesas e receitas operacionais 
são reconhecidas quando incorridas. 3.4. Moeda funcional e de apresentação. O Pro-
nunciamento Técnico CPC 02 (R2) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, trata dos 
Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contá-
beis. Esse pronunciamento define que a moeda funcional é a moeda que influencia: 
preços de venda, custos, fluxo de caixa, investimentos, financiamentos e outras transa-
ções. Observando esses aspectos, a administração definiu como moeda funcional da 
Companhia, o dólar norte-americano, já que esta é a moeda que melhor reflete o ambien-
te econômico no qual a Companhia está inserida. Entretanto, as demonstrações finan-
ceiras estão sendo apresentadas em Reais, conforme definido pelo Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2), convertendo-se a moeda funcional (dólar americano) para reais, 
utilizando a taxa de câmbio de fechamento do exercício para os ativos e passivos, taxa 
média mensal para as contas de resultado, tendo sido o capital mantido a valor histórico 
de formação. As variações cambiais resultantes da conversão acima citadas de ativos, 
passivos, resultado e patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio líquido, resulta-
do acumulados de conversão. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata e com baixo risco de variação no valor de mercado, que são mantidos com a fi-
nalidade de atender a compromissos de curto prazo da Companhia. Esses investimen-
tos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados a 
mercado sendo os ganhos ou as perdas registradas no resultado do período. A abertura 
dessas aplicações por tipo de classificação está apresentada na Nota 4. 3.6. Contas a 
receber. As contas a receber são decorrentes da prestação de serviços e não incluem 
montantes de serviços prestados após as datas dos balanços. A provisão para perda 
esperada de crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) é constituída com base em análi-
se pela Administração da carteira de clientes conjugada com experiência operacional e a 
conjuntura econômica. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, como divulgado na Nota 5, 
não foi constituído PCLD. 3.7. Estoques. Os estoques são demonstrados ao custo ou ao 
valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é a 
média ponderada móvel. Os estoques compreendem basicamente materiais para a 
manutenção das embarcações e importações em andamento. 3.8. Imobilizado. De-

monstrado ao custo de aquisição ou construção, além dos encargos financeiros sobre os 
financiamentos captados para a construção de embarcações, deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação de bens é calculada pelo método linear às taxas menciona-
das na Nota 8 que levam em consideração a vida útil econômica desses bens. A amorti-
zação das benfeitorias em imóveis alugados é calculada com base nos respectivos pra-
zos dos contratos de locação. Os custos subsequentes ao do reconhecimento inicial são 
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, 
conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens 
forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O saldo residual do item 
substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no 
resultado quando incorridos. Além disso, a operação dos equipamentos pode exigir gran-
des inspeções e manutenções regulares para falhas, independentemente se as peças 
desse item são substituídas. Quando cada inspeção importante é efetuada, o seu custo 
é reconhecido no valor contábil do item do ativo imobilizado como uma substituição se os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Estes custos são amortizados usando a 
data prevista para a próxima inspeção (2,5 anos para os navios da Magallanes e Offsho-
re). Os itens do ativo imobilizado são baixados quando vendidos ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do período em que 
o ativo for baixado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. 3.9. Provisão para redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros. A Administração revisa anualmente o valor contábil lí-
quido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros esti-
mados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes 
dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. Para ativos com vida útil definida, é efetuada uma 
avaliação anualmente parar determinar se existe um indicativo de que as perdas por re-
dução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. 
Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade 
geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamen-
te reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas 
para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que 
foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), 
caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos 
anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. Não há registro de perda por re-
dução a valor recuperável do ativo não financeiro de longo prazo no exercício de 2024 (em 
2023 a Companhia realizou o teste de redução ao valor recuperável para uma embarca-
ção e reconheceu a provisão de perda por desvalorização do ativo no valor BRL 6.920). 
A Companhia avalia se os riscos climáticos, incluindo riscos físicos e riscos de transição, 
poderiam ter um impacto significativo. Caso afirmativo, esses riscos são incluídos nas 
projeções de fluxo de caixa ao avaliar os montantes de valor em uso. A Companhia de-
termina o grupo de ativos como menor unidade geradora de caixa. 3.10. Tributação. Im-
posto de renda e contribuição social - correntes. Ativos e passivos tributários correntes do 
último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou 
a pagar para as autoridades fiscais. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. As alíquotas de imposto e as leis tri-
butárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancial-
mente em vigor na data do balanço. Com relação as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, ao final do período deste relatório, a Companhia não identificou nenhum ajuste 
potencial ou necessidade de divulgação adicional. Impostos diferidos. Imposto diferido é 
gerado por diferenças temporárias e prejuízos fiscais na data do balanço entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias 
não utilizadas na extensão que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que os impostos diferidos ativos possam ser realizados. Impostos diferidos ativos e pas-
sivos estão apresentados líquidos e são mensurados à taxa de imposto que é esperada 
de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base 
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impos-
tos diferidos passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual 
para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.Imposto so-
bre vendas. Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto so-
bre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de des-
pesa, conforme o caso. • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
juntos com o valor dos impostos sobre vendas. • O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. • As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes im-
postos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: - Programa de Integração Social - PIS: 
1,65%. - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 7,6%. - Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS: 3% (Rio de Janeiro) e 2% (Macaé), 
afretamento a casco nu e por tempo não sofrem incidência do ISS. 3.11. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas. Julgamentos. A preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia requer que a administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base 
das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estima-
tivas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo que 
pode causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de 
venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar 
o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os 
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem ativi-
dades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido 
ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade gera-
dora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Valor justo. Diver-
sas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados 
nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. Impostos. Existem incertezas com relação à interpretação de regula-
mentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado 
o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza 
de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premis-
sas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A 
Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis con-
sequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições 
em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência 
de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de inter-
pretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições 
vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da administra-
ção é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhe-
cido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 

estratégias de planejamento fiscal futuras. Valor justo de instrumentos financeiros. Quan-
do o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não 
puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, in-
cluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se ba-
seiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Vida útil do imo-
bilizado. O imobilizado é depreciado de forma linear, com base na vida útil econômica 
estimada de cada item. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas trimestralmente e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. 3.12. Demonstrações dos fluxos de caixa. As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido 
pelo CPC. Os juros pagos e recebidos são classificados, respectivamente, como fluxos 
de caixa de financiamento e fluxos de caixa de investimento, porque são custos de ob-
tenção de recursos financeiros ou retornos sobre investimentos. 3.13. Instrumentos fi-
nanceiros. Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. a) Ativos financeiros. Os ativos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, valor justo por 
meio do resultado (VJPR) e valor justo por meio de outros resultados abrangentes (ORA). 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende do fluxo de 
caixa contratual dos ativos financeiros e do modelo de negócios da Companhia para 
administrá-los. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo 
amortizado ou valor justo por meio de ORA, ele precisa dar origem a fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto. 
Essa avaliação é considerada como teste de SPPI e é realizada em relação aos instru-
mentos. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros consis-
te em como ela administra seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da obtenção de fluxos de caixa 
contratuais, venda dos ativos financeiros, ou ambos. Ativos financeiros ao custo amorti-
zado. Os seguintes instrumentos foram classificados e mensurados ao custo amortizado 
utilizando-se o método da taxa efetiva de juros deduzidos de qualquer perda por redução 
do valor recuperável: • Caixa e equivalentes de caixa/aplicações: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem caixa e outros equivalentes de caixa de alta liquidez de curto prazo com 
vencimentos inferiores a 90 dias sujeitos a um risco insignificante de alterações no valor; 
e as aplicações compreendem caixa e outras aplicações com mais de 90 dias de venci-
mento. • Contas a receber: As contas a receber e outros valores a receber são demons-
trados pelo valor presente dos montantes devidos, reduzidos pela perda por redução ao 
valor recuperável. O método da taxa efetiva de juros é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período 
correspondente. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os recebimen-
tos de caixa futuros estimados (incluindo todos os encargos sobre pontos pagos ou rece-
bidos que fazem parte integrante da taxa efetiva de juros, custos de transação e outros 
prêmios ou descontos) durante a vida esperada do instrumento de dívida ou, quando 
apropriado, por um período mais curto, ao valor contábil líquido no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos 
financeiros a serem mensurados ao valor justo. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com variações líqui-
das no valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. As variações no valor 
justo são reconhecidas no resultado em “receita financeira” ou “despesas financeiras”, 
dependendo dos resultados obtidos. Fundos de investimento e câmbio de renda fixa fo-
ram classificados como VJPR. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado são avaliados por indicadores de redução 
ao valor recuperável no final de cada período de divulgação. Os ativos financeiros são 
considerados como não recuperáveis quando houver evidência objetiva de que, como 
resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido após o reconhecimento inicial 
do ativo financeiro, os fluxos de caixa futuros estimados da aplicação foram afetados. A 
evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir: • Dificuldade 
financeira significativa do emissor ou contraparte; • Inadimplência nos pagamentos de 
juros ou principal; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganiza-
ção financeira, ou • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras. Para as contas a receber, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo da provisão para perdas de crédito esperadas (PCE). 
Para ativos financeiros ao custo amortizado, o valor da perda por redução ao valor recu-
perável reconhecida é a diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos 
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fluxos de caixa futuros estimados, refletindo o impacto das garantias e avais e descontan-
do a taxa efetiva de juros original do ativo financeiro. O valor contábil do ativo financeiro é 
reduzido pela perda por redução ao valor recuperável diretamente para todos os ativos 
financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo 
uso de uma conta de provisão. Quando uma conta a receber é considerada incobrável, 
ela é baixada em contrapartida à conta de provisão. Recuperações subsequentes de 
valores anteriormente baixados são creditadas em contrapartida à conta de provisão. As 
variações no valor contábil da conta de provisão são reconhecidas no resultado. Desre-
conhecimento (baixa) dos ativos financeiros. A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro somente quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expirarem ou 
quando ele transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transferir nem retiver 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade e continuar a controlar o 
ativo transferido, ele reconhecerá sua participação retida no ativo e um passivo associado 
pelos valores que poderá ter de pagar. Se a Companhia retiver substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade de um ativo financeiro transferido, ele continuará a 
reconhecer o ativo financeiro e também reconhecerá um empréstimo garantido pelos 
proventos recebidos. b) Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados 
como “VJPR” ou “outros passivos financeiros”. Os passivos financeiros são classificados 
como VJPR quando o passivo financeiro for mantido para negociação ou designado 
como VJPR. Outros passivos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, lí-
quidos dos custos de transação. Outros passivos financeiros são mensurados subse-
quentemente ao custo de amortização, usando o método da taxa efetiva de juros, sendo 
as despesas de juros reconhecidas com base na remuneração efetiva. O método da taxa 
efetiva de juros é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e 
alocar sua despesa de juros ao longo do período correspondente. A taxa efetiva de juros 
é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados durante a 
vida esperada do passivo financeiro, ou (quando apropriado) um período mais curto, ao 
valor contábil líquido no reconhecimento inicial. Não há passivos financeiros classificados 
como VJPR. Outros passivos financeiros. • Empréstimos bancários: Empréstimos ban-
cários que incorrem juros e obrigações relacionadas a arrendamentos financeiros são 
registrados pelos recursos recebidos, líquidos de custos diretos de emissão. Os encargos 
financeiros, incluindo os prêmios a pagar na liquidação ou resgate e os custos diretos de 
emissão, são contabilizados pelo regime de competência na demonstração do resultado 
utilizando o método da taxa efetiva de juros e são adicionados ao valor contábil do instru-
mento na medida em que não forem liquidados no período em que surgirem. • Contas a 
pagar: As contas a pagar e outros valores a pagar são mensurados ao valor justo, líquidos 
dos custos de transação. Desreconhecimento (baixa) de passivos financeiros. A Compa-
nhia desreconhece os passivos financeiros quando, e somente quando, as obrigações 
são liquidadas, canceladas ou vencem. 3.14. Custos de empréstimos. Custos de em-
préstimos diretamente relacionados com aquisição, construção ou produção de um ativo 
que requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capitalizados 
como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos 

são registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo 
compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 
3.15. CPC 06 - Arrendamentos. O pronunciamento estabelece os princípios para o re-
conhecimento, mensuração, apresentação e divulgação dos arrendamentos mercantis 
e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos mercantis sob um 
único modelo, semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros do CPC 06. A 
norma inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários - arrendamentos de 
ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais e impressoras de pequeno 
porte) e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo inferior a 12 
meses). Na data de início de um arrendamento, um arrendatário reconhece um passivo 
para efetuar pagamentos do arrendamento (ou seja, o passivo do arrendamento) e um 
ativo que representa o direito de usar o ativo subjacente durante o prazo do arrendamen-
to (ou seja, o ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamen-
te a despesa de juros do passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo 
de direito de uso. A WSUT arrenda principalmente embarcações e menos relevantes, 
imóveis e veículos. Esses arrendamentos das embarcações geralmente duram 3 a 5 
anos, sem opção de renovação do arrendamento após este período, não existindo previ-
são de reajustes anuais ou mensais. A WSUT arrenda equipamentos de TI com prazos 
de contrato de 2 anos podendo ser renovável. Esses arrendamentos são de curto prazo 
e/ou arrendamentos de itens de baixo valor. A WSUT optou por não reconhecer os ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento para esses arrendamentos. As informa-
ções sobre arrendamentos para os quais a WSUT é a arrendatária são apresentadas na 
nota 15. 3.16. Questões climáticas. A Companhia considera questões climáticas em 
estimativas e pressupostos, quando apropriado. Essa avaliação inclui uma ampla gama 
de possíveis impactos na companhia devido a riscos tanto físicos quanto de transição. 
Mesmo que a Companhia acredite que seu modelo de negócios e produtos ainda serão 
viáveis após a transição para uma economia de baixo carbono, questões climáticas au-
mentam a incerteza nas estimativas e pressupostos subjacentes a vários itens nas de-
monstrações financeiras. Mesmo que os riscos relacionados às mudanças climáticas 
atualmente possam não ter um impacto significativo na mensuração, A Companhia está 
monitorando de perto mudanças e desenvolvimentos relevantes, como novas legisla-
ções relacionadas às mudanças climáticas. 3.17. Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2024. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7. s alterações à 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adi-
cional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usu-
ários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de finan-
ciamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas da companhia. 3.18. Normas emitidas, mas ainda não vigentes. 
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. Em abril de 2024, 
o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresenta-

ção de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresen-
tação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais es-
pecificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco catego-
rias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descon-
tinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despe-
sas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financei-
ras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (pri-
mary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de 
escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos 
de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro 
ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de 
relatórios iniciado sem ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada. 3.18. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras. permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a ado-
ção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Com-
panhia está avaliando os impactos que as alterações terão nas demonstrações financei-
ras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações. Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, 
que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação re-
duzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 
(R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter 
uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras conso-
lidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos 
patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, ele não é elegível para pela 
aplicação do IFRS 19. A Companhia está avaliando os impactos que as alterações terão 
nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações  
financeiras.

Luis Gustavo Bueno Machado - Diretor Executivo
Contador: Vladimir Ferreira Francisco - CRC RJ-093643

O parecer dos Auditores Ernest & Young Auditores independentes S.S. foi emitido 
sem ressalvas e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações 

financeiras completas, na sede da companhia.

Assine o jornal

Moni tor  Mercant i l
(21) 3849-6444
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Origem Energia S.A. 
CNPJ.: 32.021.201/0001-61

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Contas a pagar 135.902 210.798 300.189 410.221
Obrigações trabalhistas 18.432 19.867 56.044 52.646
Tributos a recolher 4.900 7.710 33.070 39.267
Empréstimos e financiamentos 19.658 4.916 340.624 285.174
Outros passivos circulantes – – 1.184 2.507

178.892 243.291 731.111 789.815
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 2.569.493 1.652.501 3.212.515 2.335.959
Tributos diferidos 1.389 1.389 125.335 65.837
Outros passivos não circulantes 34.659 32.080 103.238 92.704

2.605.541 1.685.970 3.441.088 2.494.500
Patrimônio líquido
Capital social 1.054.281 1.344.759 1.054.281 1.344.759
Outros resultados abrangentes (877) (877) (877) (877)
Reservas de lucros – 402.287 – 402.287
Prejuízo acumulado (110.054) – (110.054) –
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 943.350 1.746.169 943.350 1.746.169
Total do passivo e patrimônio líquido 3.727.783 3.675.430 5.115.549 5.030.484

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais -R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 695.122 1.563.573 794.909 1.823.416
Contas a receber 192.614 155.009 241.441 168.031
Estoques 814 2.369 129.670 114.568
Tributos a recuperar 78.940 20.894 251.596 98.331
Outros ativos circulantes 4.013 3.240 40.481 44.256

971.503 1.745.085 1.458.097 2.248.602
Não circulante
Tributos diferidos 360.791 52.240 405.659 76.816
Outros ativos não circulantes 1.429 1.802 89.812 41.080

362.220 54.042 495.471 117.896
Investimentos 2.269.277 1.744.413 – –
Imobilizado 94.057 91.755 2.877.213 2.336.530
Direito de uso 3.400 10.128 31.148 61.211
Intangível 27.326 30.007 253.620 266.245
 2.756.280 1.930.345 3.657.452 2.781.882
Total do ativo 3.727.783 3.675.430 5.115.549 5.030.484

Demonstrações dos Resultados para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 30.886 39.699 1.484.842 1.585.984
Custos dos produtos vendidos (35.490) (35.522) (908.362) (974.737)
Resultado bruto (4.604) 4.177 576.480 611.247
Despesas gerais e administrativas (65.669) (72.997) (220.366) (203.406)
Resultado de equivalência patrimonial 86.195 391.116 – –
Outras receitas e despesas (5.249) 8 (2.803) 1.137
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 10.673 322.304 353.311 408.978
Resultado financeiro (831.571) 2.205 (1.137.476) (46.224)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (820.898) 324.509 (784.165) 362.754
Imposto de renda e contribuição social 308.557 1.754 271.824 (36.491)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (512.341) 326.263 (512.341) 326.263
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por ação (0,55) 0,28 (0,55) 0,28

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais -R$)

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (512.341) 326.263 (512.341) 326.263
Total dos resultados abrangentes do exercício (512.341) 326.263 (512.341) 326.263

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 
Capital 
social

Reservas 
lucro

Outros resultados 
abrangentes

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.340.541 153.512 (877) – 1.493.176
Aumento de capital 4.218 – – – 4.218
Lucro líquido do exercício – – – 326.263 326.263
Constituição de reservas – 248.775 – (248.775) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – (77.488) (77.488)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.344.759 402.287 (877) – 1.746.169
Redução de capital (290.478) – – – (290.478)
Prejuízo do exercício – – – (512.341) (512.341)
Absorção do prejuízo – (402.287) – 402.287 –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.054.281 – (877) (110.054) 943.350

Demonstração do Valor Adicionado para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas 33.222 49.910 1.824.082 1.909.216
Insumos adquiridos de terceiros (37.663) (61.485) (709.191) (884.276)
Valor adicionado bruto (4.441) (11.575) 1.114.891 1.024.940
Depreciação, amortização e exaustão (12.694) (13.609) (128.452) (94.941)
Valor adicionado líquido produzido (17.135) (25.184) 986.439 929.999
Valor adicionado recebido em transferência 525.339 441.648 547.921 271.527
Valor adicionado total a distribuir 508.204 416.464 1.534.360 1.201.526
Distribuição do valor adicionado 508.204 416.464 1.534.360 1.201.526
Pessoal 41.234 59.223 216.039 188.596
Impostos, taxas e contribuições (294.121) 20.895 79.869 407.939
Remuneração de capitais de terceiros 1.273.432 10.083 1.750.793 278.728
Remuneração de capitais próprios (512.341) 326.263 (512.341) 326.263

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas atividades operacionais (97.044) 45.913 267.974 387.443
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (311.380) (200.952) (540.559) (621.798)
Caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento (460.027) 1.644.816 (755.922) 1.750.962
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (868.451) 1.489.777 (1.028.507) 1.516.607
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.563.573 73.796 1.823.416 306.809
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 695.122 1.563.573 794.909 1.823.416

Notas Explicativas sobre as demonstrações financeiras em 31 de  
dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$).  1. Contexto opera-
cional. A Origem Energia S.A. (“Origem Energia”) é uma sociedade anônima 
de capital aberto, com sede no Rio de Janeiro. A Companhia atua no setor de 
óleo e gás com foco no redesenvolvimento de campos maduros em produção 
de petróleo e gás natural no Brasil, tendo por objeto a exploração, produção, 
processamento e comercialização de petróleo e gás natural, a prestação de 
serviços de apoio à extração de petróleo e gás natural, assim como desenvol-
vimento de projetos para futura geração e comercialização de energia elétri-
ca. Para efeitos destas demonstrações financeiras, a Origem Energia S.A e 
suas controladas são denominadas, isoladamente ou em conjunto, “Compa-
nhia” ou “Grupo”, respectivamente. Polo Tucano Sul. A Origem Energia detém 
100% das participações detidas pela Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”) nos 
contratos de concessão dos campos de Conceição, Fazenda Matinha, Fazen-
da Santa Rosa e Quererá, os quais são conjuntamente denominados “Polo 
Tucano Sul”. O polo opera com a extração de gás natural e condensado de 
gás. O prazo de concessão de toda a área é até 2045. Os campos encontram-
-se em fase de produção. Polo Alagoas. A controlada Origem Energia Alagoas 
S.A. (“Origem Alagoas”), detém 100% das participações detidas pela Petro-
bras nos contratos de concessão dos campos de Anambé, Arapaçu, Furado, 
Paru e Pilar, todos localizados na região leste do Estado de Alagoas, com 
exceção de Paru, com um poço produtor de gás localizado em águas rasas, 
os demais estão em áreas terrestres, os quais são conjuntamente denomina-
dos “Polo Alagoas”.  O prazo de concessão é até 2052 para Furado e Pilar, até 
2039 para Arapaçu e Paru e até 2032 para Anambé. Os campos encontram-
-se em fase de produção. Em 2024 a Companhia iniciou campanhas de per-
furação no Polo Alagoas que se provaram bem-sucedidas, com o início de 
produção de dois novos poços (Preá e Mocó). Demais áreas de concessão.  
A Companhia também detém as concessões para exploração de petróleo e 
gás natural das seguintes áreas: a) áreas compostas por Fazenda Gameleira 
(Bacia do Recôncavo), Mosquito (Bacia do Espírito Santo), Saíra (Bacia do 
Espírito Santo) e Tiziu (Bacia do Potiguar). No último trimestre de 2024, a 
Companhia alienou as concessões de Mosquito e Saíra. A concessão para 
exploração dessas áreas tem duração de 15 anos. Os campos encontram-se 
em fase de reabilitação. b) 14 blocos na Bacia de Sergipe-Alagoas e 4 blocos 
na Bacia de Tucano. A fase de exploração, para toda a área de concessão, 
tem duração prevista de 5 e 6 anos respectivamente, e de 27 anos para a fase 
de produção para ambas as áreas de concessão. Os campos encontram-se 
em fase exploratória. Terminal no Porto de Alagoas. Em 2023, a controlada 
Origem Energia Infraestrutura Portuária S.A. (“Origem Portuária”) arrematou 
a área MAC11A do Terminal Aquaviário de Maceió (“TAMAC”), localizada no 
Porto Organizado de Maceió, por meio do Leilão nº 02/2023, realizado pela 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”). Até 31 de dezembro 
de 2024, a Origem Portuária havia efetuado pagamentos, registrados como 
adiantamentos, totalizando: (i) R$ 10.253 mil, correspondente a 25% do valor 
da outorga do leilão, e (ii) R$ 46.651 mil, a título de indenização ao arrenda-
tário anterior, pela alienação de bens não reversíveis. Conforme divulgado na 
Nota explicativa 3, em fevereiro de 2025 a Origem Portuária assumiu a gestão 
do TAMAC. Estocagem Subterrânea de Gás Natural - ESGN. Em março de 
2024, a Origem Energia assinou junto à Transportadora Associada de Gás 
(“TAG”) acordo não-vinculante para desenvolvimento do projeto de estoca-
gem de gás natural no Campo de Pilar, no Polo Alagoas. O projeto possui 
capacidade inicial de estocagem prevista em 106 milhões de m³/ano de gás 
natural, podendo chegar no longo prazo a 500 milhões de m³/ano. Os investi-
mentos estimados do projeto podem alcançar 200 milhões de dólares, sendo 
divididos proporcionalmente à participação de 50% de cada uma das Empre-
sas, caso o projeto avance para uma proposta vinculante. Em dezembro de 
2024 o projeto encontra-se em fase de autorização com a agência reguladora. 
Estrutura organizacional. A Origem Energia é controladora de 100% do capital 
social direto e indireto das seguintes sociedades: Origem Energia Alagoas 
S.A. (“Origem Alagoas”), Origem Energia Pilar S.A. (“Origem Pilar”), Origem 
Energia Infraestrutura Portuária S.A. (“Origem Portuária”), Alpha LNG Ltda 
(“Alpha”) e Gen Estocagem de Gás Natural S.A. (“Gen”). Origem Alagoas.  
A Origem Alagoas, é uma sociedade anônima de capital fechado, cujos obje-
tivos são a exploração, produção, o processamento e a comercialização de 
petróleo e gás natural e a prestação de serviços de apoio à extração de petró-
leo e gás natural, no Polo Alagoas. Origem Pilar. A Origem Pilar tem por obje-
tivo as atividades de geração e comércio atacadista de energia elétrica, e 
encontra-se em fase pré-operacional. Origem Portuária. A Origem Portuária 
tem por objetivo manter e operar o terminal MAC11A (“TAMAC”), no Porto 
Organizado de Maceió, dedicado à movimentação e armazenagem de gra-
néis líquidos, especialmente combustíveis e petróleo, bem como explorar as 
atividades relacionadas, direta ou indiretamente, aos serviços de recebimen-
to, movimentação, transporte, armazenagem e expedição de petróleo e seus 
derivados, além de administrar e gerenciar ativos associados a essas ativida-
des, inclusive de terceiros, bem como o planejamento logístico, operação e 
manutenção de bases de distribuição, manutenção e operação de dutos ma-
rítimos ou terrestres, incluindo na infraestrutura comum do Porto Organizado 
de Maceió, para o transporte ou movimentação de petróleo e seus derivados, 
biocombustíveis, produtos petroquímicos, gás e seus derivados, biogás e bio-
metano. Além disso, realizar a administração e o gerenciamento de ativos re-
lacionados, incluindo ativos de terceiros, e participar em outras sociedades 
controladas ou coligadas, assim como realizar outras atividades afins, corre-
latas, acessórias ou complementares a essas atividades, bem como aquelas 
que utilizem a estrutura da Companhia como base, e encontra-se em fase 
pré-operacional. Alpha. A Alpha tem por objetivo as atividades de (i) produção 
e processamento de gás natural; (ii) distribuição de combustíveis gasosos por 
redes urbanas; (iii) manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 
para a prospecção e extração de petróleo; (iv) comércio atacadista de com-
bustíveis de origem mineral em bruto, outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente, partes e peças; (v) aluguel de outras máquinas 
e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador; (vi) transporte rodoviário de produtos perigosos; e (vii) carga e 
descarga, e encontra-se em fase pré-operacional. Gen. A Gen tem por objeti-
vo a participação societária em outras sociedades e entidades. Ação de fisca-
lização da ANP no Polo Alagoas. Em 17 de junho de 2024, a Companhia di-
vulgou fato relevante informando que no período de 10 a 14 de junho de 2024, 
a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”), por 
meio da Superintendência de Segurança Operacional (“SSO”), realizou ação 
de fiscalização no Polo Alagoas para verificação da conformidade do Sistema 
de Gerenciamento de Segurança Operacional. O Polo Alagoas foi o primeiro 
ativo fiscalizado com base na Nota Técnica emitida pela SSO em 01 de no-
vembro de 2023, que aprofunda e detalha temas relacionados à segurança 
das operações onshore e determina a realização de autodiagnóstico, proces-
so conduzido pelo órgão regulador visando a melhoria contínua das opera-
ções dos agentes do segmento. Ao final da fiscalização, em 14 de junho de 
2024, a Origem Energia Alagoas S.A. (“Origem Alagoas”), subsidiária integral 
da Companhia e concessionária do Polo Alagoas, recebeu apontamentos da 
SSO com relação ao seu autodiagnóstico para adaptações em certos progra-
mas de segurança operacional. Também foi determinada a parada segura das 
suas instalações até 16 de junho de 2024 - após este prazo, a Companhia não 
esteve autorizada a produzir óleo e gás natural por meio do Polo Alagoas, até 
que a documentação atualizada fosse enviada e aprovada pela ANP. Naquele 
primeiro momento, foi obtida uma autorização específica para a Origem Ala-
goas honrar com os compromissos de abastecimento de gás, principalmente 

no Estado de Alagoas, por meio de gás produzido por terceiros, via o gasodu-
to da TAG. Além da parada segura das instalações, a Companhia iniciou a 
força tarefa para apresentar a documentação exigida, assim como das evi-
dências de realização de procedimentos solicitados. Durante a paralisação, 
algumas áreas não relacionadas ao evento foram mobilizadas para a realiza-
ção de atividades que necessitam a planta totalmente desativada ou pos-
suem impacto operacional para serem realizadas durante a rotina normal da 
operação. O objetivo foi adiantar ao máximo as atividades preventivas e cor-
retivas já previstas para a Parada Programada de 2025. Dentre as ações fo-
ram realizadas inspeções, calibração de instrumentos, recomendações de 
inspeção e melhorias operacionais. No período, foram realizadas 71% de 
1060 atividades mapeadas nas estações. Além disso, foi iniciada a limpeza de 
um tanque de óleo no TAMAC e a drenagem de água acumulada em tanques 
de armazenamento. Entre 16 de junho e 08 de agosto, também foram atuali-
zados os dados de pressão estática de 90 poços, sendo 74 produtores (tanto 
óleo como gás) e 16 injetores de água. Em 22 de julho, a Companhia recebeu 
a primeira autorização de retorno parcial das operações do complexo com a 
liberação dos campos de Pilar e Furado. Uma semana depois, em 29 de julho, 
a agência por meio da Superintendência de Segurança Operacional (“SSO”), 
deferiu o retorno parcial das operações dos campos de Paru e Anambé. Na 
semana seguinte, em 05 de agosto, foram liberadas as desinterdições par-
ciais de todas as Estações Satélites, Cidade de São Miguel e São Miguel dos 
Campos. Finalmente, em 08 de agosto, foi deferida a desinterdição do Polo 
Alagoas, com o retorno operacional da produção de gás e óleo. 2. Base para 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis. 2.1. Declaração de conformidade. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem a legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e em conformidade com as normas internacionais de con-
tabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos saldos mensurados pelo valor justo, quando indicados. Conforme 
Orientação Técnica OCPC 07, a Administração confirma que estão sendo 
evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras e que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas nesta nota. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados. As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, incluindo as notas explicativas, são de respon-
sabilidade da Administração da Companhia, cuja autorização para sua emis-
são foi dada em 27 de março de 2025, pelo Conselho de Administração.  
2.2. Base de consolidação. As demonstrações financeiras consolidadas com-
preendem as demonstrações financeiras da Origem Energia e de suas con-
troladas. O controle é obtido quando a entidade tem o poder de controlar as 
políticas financeiras e operacionais de uma investida para auferir benefícios 
de suas atividades. A entidade entende que controla uma investida se, e ape-
nas se, tiver:  Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que 
lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da inves-
tida);  Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvi-
mento com a investida; e  A capacidade de utilizar seu poder em relação à 
investida para afetar o valor de seus retornos. Os resultados das controladas 
adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações do resulta-
do e do resultado abrangente consolidados, a partir da data da efetiva aquisi-
ção, alienação e incorporação, quando aplicável. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da Origem Energia o resultado do exercício das controladas 
diretas e indiretas é reconhecido através do método de equivalência patrimo-
nial, já as variações no percentual de participação societária em suas contro-
ladas, sem que haja perda no controle, são reconhecidos como transações 
patrimoniais. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controla-
das são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabeleci-
das pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre em-
presas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financei-
ras consolidadas. As datas das demonstrações financeiras são coincidentes 
para todas as investidas que compõem as demonstrações financeiras conso-
lidadas, bem como as políticas contábeis adotadas em suas demonstrações 
financeiras são uniformes. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação.  
A Administração definiu a moeda corrente do Brasil, o real (R$), como “Moeda 
Funcional”, para o Grupo, uma vez que esta é a moeda corrente no ambiente 
primário em que o Grupo está inserido. O real é, também, a moeda de apre-
sentação destas demonstrações financeiras. 2.4. Transações em moeda es-
trangeira. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respecti-
va moeda funcional do Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcio-
nal de acordo com a taxa de câmbio naquela data. As diferenças encontradas 
são reconhecidas no resultado do exercício na linha de receita ou despesa 
financeira. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data 
da transação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto e 
longo prazo. Aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de 
caixa pela Companhia quando possuem conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, uma aplicação financeira, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto pra-
zo, considerando-se três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
2.6. Caixa restrito. O caixa restrito são depósitos mantidos com a finalidade de 
garantir compromissos com superficiários não identificados, ou identificados 
que tenham pendências cadastrais ou de regularização, e compõem-se de 
aplicações em poupança com liquidez vinculada ao cumprimento de suas 
obrigações e risco insignificante de mudança de valor. 2.7. Contas a receber 
de clientes. As contas a receber de clientes se referem aos valores recebíveis 
pelos produtos vendidos e serviços realizados no curso normal das atividades 
do Grupo. O Grupo mantém contas a receber de clientes para recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais; portanto, essas contas são inicialmente reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas de 
crédito estimadas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, são demonstrados como ativos não circulantes. Para contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo de per-
das de crédito esperadas (PCE), permitida pelo Pronunciamento Técnico CPC 
48 para aplicação a entidades que não sejam instituições financeiras, com 
base em dados históricos obtidos pelo Grupo. Nenhuma perda de crédito es-
perada foi reconhecida no exercício, a Administração considera que o risco de 
inadimplência dos seus créditos é baixo, uma vez que, a Companhia fornece 
insumo para clientes que não tem histórico de inadimplência. 2.8. Estoques. 
Os estoques são avaliados ao custo ou valor realizável líquido, dos dois, o 
menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e 
condição são contabilizados da seguinte forma:  Matérias-primas - custo de 
aquisição segundo o custo médio; e  Produtos acabados e em elaboração - 
custo dos materiais diretos e mão de obra, e uma parcela proporcional das 
despesas gerais indiretas de produção com base na capacidade operacional 

normal, mas excluindo custos de empréstimos. O valor realizável líquido cor-
responde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização 
da venda. 2.9. Imposto de renda e contribuição social corrente e incentivos 
fiscais. Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios cor-
rente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou 
pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que este-
jam aprovadas no fim do exercício. O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. a) Incentivo fiscal - SUDENE.  
A apuração do imposto de renda a pagar é influenciada positivamente pelo 
incentivo fiscal SUDENE, exclusivo para as companhias da região Nordeste. 
O incentivo fiscal SUDENE, provê o benefício fiscal da redução de 75% do 
IRPJ, calculado com base no lucro da exploração. Em atendimento as leis 
11.638/07 e 11.941/09 e CPC 07 - Subvenção e assistência governamentais, 
o valor correspondente ao incentivo SUDENE apurado a partir da vigência da 
Lei (“data de transição”) é contabilizado no resultado do exercício para poste-
rior destinação à reserva de lucros de incentivos fiscais a que se refere o  
art. 195A da Lei nº. 6406/76, conforme orientação da Lei nº 11.941/09. O saldo 
deste incentivo somente pode ser utilizado para aumento de capital social. 
2.10. Imposto de renda e contribuição social diferido. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos e os valores usados para fins de tribu-
tação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferi-
da. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futu-
ros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da controladora e de suas controladas individu-
almente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, base-
ando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete 
a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos 
ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização. 2.11. Imobilizado. a) Reconhecimento e mensuração.  
O imobilizado é registrado pelo seu custo de aquisição, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável (impairment), quando aplicável. Os gastos com exploração, reabilitação 
e desenvolvimento da produção são contabilizados utilizando o método dos 
esforços bem-sucedidos (successful efforts method of accounting). Os gas-
tos incorridos antes da obtenção das concessões e gastos com estudos e 
pesquisas geológicas e geofísicas são lançados ao resultado quando incorri-
dos. Os gastos incorridos na fase exploratória, associados diretamente aos 
poços são capitalizados como ativos de exploração até que sua perfuração 
esteja completa e a avaliação da descoberta finalizada. Quando as avalia-
ções das descobertas das reservas de óleo e gás são positivas, o custo é 
mantido no imobilizado até a conclusão do processo de declaração de comer-
cialidade. Se a avaliação da descoberta não é encontrada, o custo do ativo 
exploratório é baixado ao resultado. A Companhia reconhece como parte do 
ativo imobilizado, a contrapartida dos gastos estimados para remoção e recu-
peração ambiental do futuro abandono das áreas, registrados em sua provi-
são passiva de abandono. Sua depreciação ocorre em conjunto com os de-
mais ativos de óleo e gás. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
(por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ga-
nho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados ao 
menos anualmente, ao final do exercício, e ajustados de forma prospectiva 
quando for o caso. b) Depreciação. Os gastos de exploração e desenvolvi-
mento da produção são depreciados, a partir da declaração de comercialida-
de e início da produção, pelo método de unidades produzidas (UOP - Units of 
Production). Nesse método a taxa de depreciação mensal é obtida dividindo-
-se a produção mensal pelo saldo total estimado das reservas (provada de-
senvolvida) no início do mês. Para vida útil dos demais itens do ativo imobili-
zado é considerada a depreciação pelo método linear, e pelo prazo dos con-
tratos de arrendamento para as benfeitorias em bens de terceiros. 2.12. Intan-
gível. Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas 
e são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (impairment), nos 
termos do que determina o Pronunciamento Técnico CPC 04. Os gastos sub-
sequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacio-
nam. Os ativos intangíveis correlatos à aquisição das concessões de explo-
ração e produção de petróleo e gás são amortizados pelo método das unida-
des produzidas, com base na razão entre a produção de óleo e gás de cada 
campo no exercício e suas respectivas reservas provadas desenvolvidas. Os 
métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 2.13. Provisão para 
redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment). Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa (“UGC”) exceder o seu 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de ven-
da. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados dos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de 
impostos, que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC. Para a 
finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testa-
dos individualmente são reunidos ao menor grupo de ativos que gera entrada 
de caixa de uso contínuo. Estes ativos são em grande parte independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a unidade geradora 
de caixa). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no re-
sultado. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida apenas na 
medida em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, líquido de depreciação e amortização, se nenhuma perda 
por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida. 2.14. Arrenda-
mentos. A Companhia avalia todos os contratos que podem se enquadrar nos

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da 
companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 

societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
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princípios de identificação do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) / IFRS 16 
e desconsidera arrendamentos de curto prazo, menores ou iguais a 12 me-
ses, além de arrendamentos de valores não significativos, sendo os paga-
mentos de arrendamento associados a esses contratos reconhecidos como 
despesa do exercício ao longo do prazo do contrato. O passivo de arrenda-
mento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
remanescentes, descontados utilizando a taxa incremental sobre empréstimo 
da Companhia na data da adoção inicial. O passivo é ajustado, na competên-
cia do registro do contrato, para refletir o efeito dos juros incorridos com base 
na taxa incremental de empréstimo. A liquidação do passivo ocorre conforme 
o fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. O ativo de direito de uso 
é reconhecido com base no valor do passivo de arrendamento, ajustado por 
qualquer pagamento de arrendamento antecipado ou acumulado referente a 
esse arrendamento. A despesa de amortização do direito de uso é registrada 
como parte do custo do produto vendido, despesa administrativa, comercial e 
como outras despesas operacionais, conforme as características do uso do 
ativo arrendado, e a despesa de juros pela atualização ao valor presente do 
passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro. 2.15. Fornece-
dores. Os fornecedores estão classificados na categoria de instrumentos fi-
nanceiros ao custo amortizado e estão reconhecidos pelos seus valores no-
minais acrescidos, quando aplicável, das variações monetárias e encargos 
contratuais incorridos até as datas dos balanços, cuja apropriação das despe-
sas e receitas são reconhecidas no resultado do exercício. 2.16. Provisão de 
abandono. A Companhia tem obrigações legais de remoção de equipamentos 
e restauração de áreas ao final do prazo de produção das reservas com base 
nas estimativas de volumes de reserva e curvas de produção estimadas. As 
estimativas de custos de futuras remoções e recuperações ambientais são 
realizadas com base nas informações atuais sobre custos e planos de recu-
peração esperados. Essas obrigações são reconhecidas a valor presente, 
utilizando-se uma taxa de desconto livre de risco, ajustada pela taxa de prê-
mio risco-país. Em função dos longos períodos até a data de abandono, va-
riações na taxa de desconto, por menor que sejam, podem ocasionar grandes 
variações no valor reconhecido. Os cálculos das referidas estimativas são 
complexos e envolvem julgamentos significativos, uma vez que: (i) as obriga-
ções ocorrerão no longo prazo; (ii) que os contratos e regulamentações pos-
suem descrições subjetivas das práticas de remoção e restauração e dos 
critérios a serem atendidos quando do momento da remoção e restauração 
efetivas; e (iii) que as tecnologias e custos de remoção de ativos sofrem alte-
rações constantemente, juntamente com as regulamentações ambientais e 
de segurança. A natureza dos gastos inclui mobilização e desmobilização de 
sondas, serviços de tamponamento e abandono, restauração, reparo do am-
biente, reflorestamento e outros serviços. A Companhia está constantemente 
conduzindo estudos para incorporar tecnologias e procedimentos de modo a 
otimizar as operações de abandono, considerando as melhores práticas da 
indústria. Contudo, os prazos e os valores dos fluxos de caixa futuros estão 
sujeitos a incertezas significativas. 2.17. Instrumentos financeiros. Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. As mensurações 
subsequentes dos ativos e passivos financeiros são realizadas respeitando 
as especificações do CPC 48 – Instrumentos Financeiros. a) Derivativos. A 
Companhia utiliza-se instrumentos financeiros derivativos para proteger parte 
de sua produção de petróleo contra sua exposição ao risco de oscilação de 
preços de mercado. Além disso, a Companhia utiliza contratos de swap para 
gestão de seu endividamento e caixa, buscando previsibilidade frente aos 
efeitos cambiais que impactam tanto o componente de preço das commodi-
ties em suas receitas e recebíveis quanto suas obrigações financeiras. A 
Companhia não adota a prática de hedge accounting. Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação, sendo men-
surados subsequentemente também ao valor justo, e são apresentados como 
ativos financeiros quando o ajuste a valor justo do instrumento for positivo, e 
como passivos financeiros quando o ajuste a valor for negativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos du-
rante o exercício são lançados diretamente no resultado do exercício. A Com-
panhia não opera com instrumentos financeiros derivativos especulativos. 
2.18. Empréstimos e debêntures. Os empréstimos e debêntures são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, acrescidos do prêmio e líquidos dos cus-
tos incorridos na emissão e são, subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado, com base na taxa efetiva de juros, com efeitos no resultado finan-
ceiro. 2.19. Receita líquida. Reconhecimento da receita conforme o Pronuncia-
mento Técnico CPC 47 – Receita de contrato com cliente que estabelece uma 
estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida 
e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quando o cliente 
obtém o controle dos bens ou serviços. As receitas da Companhia são oriun-
das de vendas de óleo e gás. A receita é mensurada com base na contrapres-

tação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida se: (i) os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens forem trans-
feridos para o comprador; (ii) for provável que benefícios econômico-financei-
ros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível devolu-
ção de produtos puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja 
envolvimento continuo com os produtos vendidos; e (v) o valor da receita pos-
sa ser mensurado de forma confiável. A receita é mensurada liquida de devo-
luções e descontos comerciais, quando aplicável. A Companhia reconhece 
suas receitas quando (ou à medida que) satisfaz sua obrigação de desempe-
nho, transferindo o bem ou serviço prometido ao cliente. Apresentamos abai-
xo os principais produtos comercializados pela Companhia e responsáveis 
pela receita reconhecida: a) Gás natural processado. O gás natural é extraído 
nos polos Alagoas e Tucano Sul e é processado, direta e indiretamente, para 
entrega até os clientes finais por um gasoduto de uma empresa terceirizada. 
A Companhia reconhece a receita de venda de gás natural ao longo do tempo 
à medida que recebe as medições do sistema dutoviário gerido pela Trans-
portadora Associada de Gás S.A. (“TAG”) e realiza o faturamento. b) Petróleo. 
O petróleo é extraído no Polo Alagoas e posteriormente armazenado em ter-
minal porto viário (TAMAC) onde é retirado pelo cliente. A Companhia reco-
nhece a receita de venda de petróleo quando o cliente realiza a coleta no 
terminal, e o controle do ativo passa a ser do cliente. c) Condensado. O Con-
densado é extraído do polo Tucano Sul, ele é um subproduto decorrente da 
produção de Gás Natural. O cliente realiza a coleta do produto nas dependên-
cias da Companhia através de empresas terceirizadas. A Companhia reco-
nhece a receita de venda de condensado no momento em que o cliente reali-
za a coleta nas instalações da Companhia. Momento em que o controle do 
ativo passa a ser do cliente. d) Gás liquefeito de propano (GLP). O gás lique-
feito de propano é processado na UPGN do polo Alagoas e posteriormente é 
retirado pelo cliente nas dependências da Origem Alagoas através de empre-
sas terceirizadas. A Origem Alagoas reconhece a receita de venda do GLP 
quando o cliente realiza a coleta nas instalações da Origem Alagoas, e o 
controle do ativo passa a ser do cliente. e) Gás natural não processado (Gás 
Úmido). O gás natural não processado é extraído no polo Tucano Sul e poste-
riormente é entregue aos clientes através do gasoduto pertence a Origem 
Energia, que conecta os campos do Polo Tucano Sul a Estação Panelas. A 
Origem Energia reconhece a receita de venda do gás úmido, quando é feita a 
entrega do produto em seu destino final. f) Condensado de C5+. O condensa-
do de C5+ tem origem no processamento do gás natural na UPGN do Polo 
Alagoas. Durante esse processo, os líquidos do gás natural (NGLs) são sepa-
rados, incluindo frações mais leves, como etano, propano e butano, além do 
condensado de C5+, que contém hidrocarbonetos mais pesados, predomi-
nantemente pentanos (C5) e frações superiores. Esse produto é armazenado 
e disponibilizado para retirada pelos clientes nas instalações da Origem Ala-
goas, por meio de empresas terceirizadas. A Companhia reconhece a receita 
da venda do condensado de C5+ no momento em que o cliente realiza a co-
leta, assumindo, assim, o controle do ativo. 2.20. Uso de estimativas e julga-
mentos. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores informados de ativos, passivos, receitas, des-
pesas e notas explicativas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As informações sobre premissas e estimativas que poderão resultar em ajus-
tes dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas:  Imobilizado, principalmente as informações que se referem a 
baixas, depreciação e valor recuperável dos ativos de óleo e gás.  Intangível, 
principalmente as informações que se referem a baixas, amortização e valor 
recuperável dos ativos de óleo e gás.  Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido.  Provisão para abandono de instalações.  Objetivos e 
políticas para gestão de risco financeiro. Determinação do volume de reserva 
dos poços para mensuração da depleção. Para determinar a depleção, é uti-
lizado o método de unidades produzidas (MUP), que calcula a relação entre 
o volume de óleo e gás produzido e o volume de reservas remanescentes. A 
cada ano, a Companhia revisa o volume total das reservas remanescentes de 
petróleo e gás. No entanto, a produção das reservas provadas pode ser in-
fluenciada por vários fatores, como o progresso de projetos de desenvolvi-
mento, o desempenho dos reservatórios, aspectos regulatórios e mudanças 
nos preços de petróleo e gás natural a longo prazo. 2.21. Lucro líquido por 
ação. O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o lucro atribuível aos 
proprietários da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações em tesouraria. O 
cálculo do lucro diluído por ação é baseado no lucro líquido atribuído aos 
detentores de ações ordinárias na média ponderada de ações ordinárias em 
circulação após os ajustes para os potenciais ações ordinárias diluídas. A 
Companhia avaliou a divulgação do lucro por ação e não identificou efeito di-
lutivo nas suas transações e operações. Nesse sentido, o lucro diluído por 
ação é equivalente ao lucro básico por ação. 2.22. Demonstrações dos fluxos 
de caixa (“DFC”). Demonstrações dos fluxos de caixa permitem que as enti-

dades divulguem fluxo de caixa oriundo de atividades operacionais utilizando 
o método direto ou o método indireto, conforme Pronunciamento Técnico CPC 
03 (R2). A Companhia apresenta o fluxo de caixa utilizando o método indireto, 
método que tem sido mais utilizado pelas empresas brasileiras. A Companhia 
conciliou o lucro líquido com o fluxo de caixa líquido oriundo de atividades 
operacionais. A DFC permite que os juros pagos sejam demonstrados como 
atividades operacionais ou financeiras e que os juros recebidos sejam de-
monstrados como atividades operacionais ou de investimento, quando consi-
derado pertinente pela entidade. A Companhia classifica os juros pagos como 
atividades de financiamento, uma vez que estes representam os esforços 
para obtenção de seus recursos financeiros. Os efeitos dos instrumentos fi-
nanceiros derivativos são apresentados na DFC de acordo com a natureza de 
sua utilização, ou seja, sua classificação pode ser demonstrada como ativida-
des operacionais, investimentos ou financiamentos, dependendo da natureza 
do item protegido a que o derivativo esteja associado. 2.23. Demonstração do 
Valor Adicionado (“DVA”). Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exer-
cício e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, 
como parte de suas demonstrações financeiras de acordo com o Pronuncia-
mento Técnico CPC 09. As IFRS não requerem a apresentação dessa de-
monstração, desta forma, as demonstrações dos valores adicionados estão 
sendo apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 2.24. Informações por 
segmento. A Administração da Companhia esclarece que a extração, explora-
ção e produção de petróleo e gás natural é o seu único segmento operacional 
relevante atualmente, não havendo, portanto, informação por segmento a ser 
apresentado. 2.25. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas. As 
normas e interpretações revisadas, destacadas a seguir, válidas para o exer-
cício de 2024, foram aplicadas pela Companhia, mas não impactaram signifi-
cativamente as demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
Normas Descrição
CPC 06 (IFRS 16) Alteração na transação de venda e retroarrendamento
CPC 26 (R1) (IAS 1) Alteração na classificação de passivos como circulante

  ou não circulante
CPC 03 (R2)
  (IAS 7) e CPC 40
    (R1) (IFRS 7)

Alteração no esclarecimento de características de
  acordos de financiamento de fornecedores e
    divulgações adicionais

As normas e interpretações novas e alteradas emitidas pelo CPC, descritas 
a seguir, ainda não estão em vigor. O Grupo pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor, a 
partir de 1º de janeiro de 2025: 
Normas Descrição
CPC 48 (IFRS 9) e
  CPC 40 (R1) (IFRS 7)

Alteração na classificação e mensuração
  de instrumentos financeiros

CPC 18 (R3) e ICPC 09 Alteração para alinhamento as alterações
  de normas internacionais

CPC 02 (R2)
  e CPC 37 (R1)

Alteração no conceito e orientações de
  procedimentos em moedas conversíveis

2.26. Eventos após o período de relatório. Se a Companhia receber novas 
informações após a data base das demonstrações financeiras, mas antes da 
data de autorização para emissão, sobre condições que existiam no final no 
exercício, ela avaliará se as informações afetam os valores reconhecidos em 
suas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e se necessário 
efetuará os ajustes dos saldos à luz das novas informações, ou divulgará a 
natureza do evento que não originam ajustes. 3. Eventos subsequentes. Em 
17 de fevereiro de 2025, a Origem Portuária assumiu a gestão do Terminal 
Aquaviário de Maceió (TAMAC) MAC11A, área localizada dentro do Porto de 
Maceió (AL), destinada à movimentação e armazenagem de granéis líquidos, 
especialmente combustíveis e petróleo. O valor total da contraprestação paga 
foi de R$ 56.903 até 31 de dezembro de 2024, principalmente para a conces-
são da área e ativos adquiridos para a operação do Porto. O ativo representa 
um marco importante, alinhado ao posicionamento estratégico do grupo, o 
qual oferece soluções energéticas integradas. Essa nova fronteira de negó-
cios se concretiza três anos após a aquisição do Polo Alagoas. Ao assumir 
o controle das operações do TAMAC, o Grupo assegura sua independência 
no escoamento e comercialização da sua produção, fortalece a presença no 
mercado alagoano, promovendo a competitividade local que pode impactar 
em oferta de combustíveis mais acessíveis para a população. Com a assun-
ção das atividades do terminal, o Grupo ganha flexibilidade comercial para 
negociar volumes de óleo e otimizar os cronogramas de expedição de cargas 
de forma proativa. Além das operações de carregamento e descarregamento 
pelo modal marítimo, o terminal também possibilita o transporte por modal ro-
doviário, atendendo principalmente ao etanol, óleo diesel marítimo, gasolina 
e outros biocombustíveis, como o biodiesel. O Grupo também passa a diver-
sificar sua receita, explorando oportunidades de monetização da capacidade 
de armazenamento para derivados de petróleo, com uma gama mais ampla 
de clientes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Origem Energia S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Origem Energia S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria. Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para 
cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita. Conforme descrito nas notas explicativas 2.19 e 
25 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a receita da Companhia e de suas controladas derivam 
substancialmente da venda de petróleo, gás natural e de subprodutos. A receita de vendas é reconhecida quando ocorre 
a transferência do produto ao cliente e a obrigação de desempenho definida em contrato é satisfeita, conforme 
preconizado pelo pronunciamento contábil CPC 47 – Receita de contrato com cliente (IFRS15 – Revenue from contract 
with customer). Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria devido, entre outros, a 
relevância dos valores envolvidos e a existência de diferentes naturezas de vendas de produtos. Tais características 
obrigam a Companhia e suas controladas a manterem processos para identificar e mensurar a receita dentro da 
competência adequada. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) obtenção do entendimento sobre o fluxo de reconhecimento de receitas considerando a natureza das 
principais linhas de receita da Companhia, aspectos contratuais, entre outros; (ii) leitura dos principais contratos com 
clientes e o entendimento dos termos relevantes para o reconhecimento da receita; (iii) testes, em base amostral, sobre 
a ocorrência, integridade e exatidão das receitas reconhecidas pela Companhia, bem como se elas foram contabilizadas 
no período de competência correto; e (iv) avaliação das divulgações efetuadas pela Diretoria nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão 
consistentes com a avaliação da Diretoria, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de receita, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.19 e 25, no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Capitalização de gastos no ativo imobilizado. Conforme divulgado nas notas explicativas 13 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, durante o exercício findo em 31 de dezembro 2024 a Companhia 
e suas controladas capitalizaram no ativo imobilizado o montante de R$ 623.361 mil. Consideramos esse assunto 
significativo para a nossa auditoria em função do risco de que custos que não satisfazem os critérios de capitalização 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS, notadamente o pronunciamento contábil CPC 27 – Ativo 
Imobilizado (IAS 16 – property, Plant and Equipment), sejam incorretamente contabilizados no balanço patrimonial, em 
vez de serem contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Dessa forma, a determinação se um gasto 
deve ser capitalizado envolve uma avaliação relevante por parte da Companhia, a qual deve demonstrar que os critérios 
estabelecidos para a capitalização de custos foram atendidos. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. Nossos 
procedimentos incluíram, entre outros, (i) entendimento do fluxo de informações relacionado à identificação e valorização 
dos custos capitalizados; (ii) O acompanhamento dos projetos associados, avaliando se tais ativos são passíveis de 
capitalização; (iii) o entendimento do benefício econômico futuro gerado para os itens capitalizados; e (iv) o exame, em 
base amostral, dos itens capitalizados para avaliar se todos os critérios determinados para a capitalização de custos 
foram atendidos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos aceitáveis os critérios 
adotados pela Companhia para capitalização no ativo imobilizado, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas 2.11 e 13, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outros assuntos. Demonstrações do valor adicionado. As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da 
diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 

com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor. A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Rio de Janeiro, 27 de março de 2025. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC- SP-
015199/F. Roberto Cesar Andrade dos Santos - Contador CRC - 1RJ 093.771/O. 

Luiz Felipe Coutinho Martins Filho
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores Daniel Guimarães Pache de Faria - Diretor Administrativo e Financeiro Helder Renato Lima de Castro
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CNPJ nº 55.835.208/0001-12

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

1. Informações Gerais. A Grande Sertão Participações S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro. Seu principal controlador é o 
BTG Pactual Gestora de Recursos Ltda. A Companhia foi constituída em 08 de julho de 
2024, tem como objeto social a atividade preponderante à gestão de participação em 
outras Companhias (Holding). Como Holding, em seu controle acionário, ela possui 
as empresas Grande Sertão I Transmissora de Energia S.A. (“GSI”), Grande Sertão II 
Transmissora de Energia S.A. (“GSII”) e Grande Sertão III Transmissora de Energia S.A. 
(“GSIII”) (“Coligadas”) que são Sociedades Anônimas de capital fechado com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro. A GSI é responsável pelo LOTE 
04 do Leilão de Transmissão ANEEL nº 001/2024. Esse lote compreende três trechos, 
que incluem quatro Linhas de Transmissão (LTs) de 500 kV, uma LT de 230 kV e seis 
subestações, das quais cinco serão ampliadas e uma nova será construída. Sua princi-
pal missão é a expansão da Rede Básica na área leste da Região Nordeste, garantindo 
o escoamento pleno das usinas já contratadas, ampliando a capacidade de conexão 
para novos empreendimentos de geração e atendendo ao crescimento da demanda lo-
cal. A GSII tem como principal objetivo expandir o sistema de transmissão na área sul da 
Região Nordeste e no norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, viabilizando 
a conexão e o escoamento de grandes volumes de energia renovável, com ênfase em 
usinas eólicas e solares. Responsável pelo LOTE 06 do Leilão de Transmissão ANEEL 
nº 001/2024, a GSII gerencia um projeto que engloba quatro Linhas de Transmissão 
(LTs) de 500 kV, além da ampliação de duas subestações e da construção de outras 
duas. Essa iniciativa fortalece a infraestrutura elétrica da região, impulsionando a tran-
sição energética e garantindo suporte ao crescimento sustentável do setor. A GSIII tem 
como objetivo principal a expansão do sistema de transmissão na área sul da Região 
Nordeste e no norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, com o propósito de 
atender à demanda crescente por energia renovável, especialmente de usinas eólicas 
e solares. Responsável pelo LOTE 14 do Leilão de Transmissão ANEEL nº 001/2024, a 
GSIII é encarregada de um projeto que contempla uma linha de transmissão de 500 kV, 
que será construída integralmente no estado da Bahia, ligando Ourolândia a Jussiape. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras. As demonstrações financeiras 
da Companhia (“demonstrações financeiras”) foram preparadas e estão apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil através do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC em consonância com a lei das S.A. e pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utili-
zadas pela  Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 21 de março de 2025. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente no período apresentado. 2.1. Base 
de preparação. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras, estão divulgadas na nota 2.3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Es-
tas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, ex-
ceto quando indicado de outra forma. 2.3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.4. Perda (“impairment”) estimada de 
ativos não financeiros. Perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos 
não financeiros. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo 
do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de tran-
sações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo. Em 31 de Dezembro de 2024 não identificamos indicativos de 
impairment sobre o investimento. 3. Principais Políticas Contábeis. 3.1. Caixa equi-
valente de caixa. Incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. 3.2. Investimento em Coligadas. A Grande 
Sertão Participações S.A. detém 49%, respectivamente, das ações da Grande Sertão 
I, Grande Sertão II e Grande Sertão III. Os investimentos nas Companhias coligadas 
são registrados e avaliados pelos métodos de equivalência patrimonial, reconhecido no 
resultado do exercício como despesa (ou receita) operacional. 3.3. Redução ao valor 
recuperável de ativos. Ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultra-
passa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em 
uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 3.4. Capital 
Social. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.5. Distribuição de 
dividendos. A distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no 
seu Estatuto Social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. 3.6. Novas 
Normas e interpretações não efetivas. Os principais normativos alterados, emitidos ou 
em discussão pelo International Accounting Standards Board (‘IASB’) e pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) que são aderentes aos contextos operacional e 
financeiro da Companhia são os seguintes: a) Alteração em pronunciamentos contá-
beis em vigor: As seguintes normas alteradas e interpretações não resultou em impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
Norma Descrição da alteração Vigência

CPC 26/IAS 1
Classificação de Passivos como Circulantes 

ou Não Circulantes 01/01/2024
CPC 06/IFRS 16 Contabilização de “leaseback”. 01/01/2024

CPC 40/IAS 7/ IFRS 7
Divulgação de informações sobre acordos 

financeiros. 01/01/2024
As alterações em pronunciamentos que entraram em vigor em 1º de janeiro de 2025 
não produziram impactos relevantes nas demonstrações financeiras.
Norma Descrição da alteração Vigência
CPC 40/ IFRS 7 Divulgação de instrumentos financeiros 01/01/2026

CPC 48/ IFRS 9
Classificação e mensuração de instrumentos 

financeiros 01/01/2026

IFRS 18
Apresentação e divulgação das  

Demonstrações Financeiras 01/01/2027
4. Gestão de Risco Financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro. a) Risco de crédito. A 
Companhia não possui contratos com exposição de risco de crédito em suas operações. 
b) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo 
sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de 
liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do negócio. 
c) Risco de taxas de juros. A Companhia não está exposta a risco de que uma variação 
de taxa de juros gere um aumento na sua despesa financeira com pagamentos de 
juros futuros considerando não ter celebrado operações ou contratos de exposição. 
d) Valorização dos instrumentos de ativos e passivos financeiros. A Companhia opera 

com diversos instrumentos de ativo e passivos financeiros, com destaque para dispo-
nibilidades, incluindo aplicações financeiras e a fornecedores. Os valores registrados 
no ativo têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a 
doze meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valo-
res contábeis aproximam-se dos valores justos. Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2024, estão descritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização e/ou avaliação: Caixa e equivalentes de 
caixa, outros ativos e fornecedores. Os valores contabilizados aproximam-se dos de re-
alização. Instrumentos financeiros derivativos. A Companhia não possui instrumentos 
financeiros derivativos. 4.2. Gestão de capital. Os objetivos da Companhia ao adminis-
trar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia de 
continuar a oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com 
outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no seu nível de 
endividamento, bem como nos compromissos previstos nos contratos de empréstimos 
assinados. O nível de endividamento da Companhia é medido pelo montante total de 
dívida, de qualquer natureza, isto é, seu passivo circulante, acrescido do passivo não 
circulante e dividido por seu patrimônio líquido. Os índices de endividamento em 31 de 
dezembro de 2024 podem ser assim sumarizados:

31/12/2024
Montante Total de Dívida (Passivo Circulante Acrescido de passivo
 não circulante) 2.067
Total do Patrimônio Líquido 138.300
Índice de Alavancagem Financeira 0,01
4.3. Ativos e Passivos por categoria 31/12/2024
Ativos Financeiros Valor Contábil Valor Justo
Mensurados pelo valor justo
Títulos e valores mobiliários 155 155

155 155
31/12/2024

Ativos Financeiros Valor Contábil Valor Justo
Mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 24 24

24 24
Passivos Financeiros Valor Contábil Valor Justo
Mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 22 22

22 22
4.4. Avaliação dos instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros constantes 
do balanço patrimonial, tais como caixa e equivalentes e títulos e valores mobiliários, 
registrados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado, são classificados 
como nível 2. Para determinação do valor de mercado, foram utilizadas as informa-
ções disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas para cada situação. Hie-
rarquia do valor justo. Os diferentes níveis mencionados acima foram definidos como 
a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 4.5. Análise 
de sensibilidade. O quadro de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros 
apresenta os riscos que podem gerar efeitos no resultado da Companhia, com ce-
nário mais provável (cenário Atual), segundo avaliação efetuada pela Administração. 
São demonstrados dois outros cenários, a fim de apresentar 25% (para mais ou para 
menos) de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente (cenários 
I e II). A análise de sensibilidade apresentada considera mudanças com relação a 
determinado risco, mantendo constantes todas as demais variáveis, associadas a 
outros riscos, com saldos de 31 de dezembro de 2024.

2024

Premissas
Efeito das Contas sobre 
Resultado Saldo Cenário I

Cenário 
Atual Cenário II

Caixa e equivalentes de caixa 24 2 3 3
CDI Títulos e valores mobiliários 155 13 17 21
5. Caixa e Equivalente de Caixa 31/12/2024
Caixa -
Banco 24

24
6. Títulos e Valores Mobiliários
Circulante 31/12/2024
Aplicação Financeira - Compromissada - CDB/LCA 155

155
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósito Bancário 
- CDB e operações compromissadas, realizada com instituições que operam no merca-
do financeiro nacional e contratadas em condições e taxas normais de mercado, tendo 
como característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e vencimento maior que 90 dias.
7. Investimento Ativo Passivo PL(a) Resultado
Grande Sertão I 58.903 3.656 55.247 2.468
Grande Sertão II 126.767 13.158 113.609 9.574
Grande Sertão III 44.510 6.144 38.366 3.842

230.180 22.958 207.222 15.884
(a) Abaixo apresentamos a composição do Patrimônio Líquido das coligadas, consi-
derando a contribuição de cada acionista: Fundo  

Warehouse GSP Total PL
Grande Sertão I
Capital Social 17.486 16.800 34.286
Capital a Integralizar (8.526) - (8.526)
Reserva legal 63 60 123
Reserva de Lucros 897 862 1.759
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - 9.676 9.676
Outros Resultados Abrangentes 12.884 5.045 17.929

22.804 32.443 55.247
Fundo  

Warehouse GSP Total PL
Grande Sertão II
Capital Social 52.458 50.400 102.858
Capital a Integralizar (25.577) - (25.577)
Reserva legal 244 235 479
Reserva de Lucros 3.478 3.344 6.822
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - 29.027 29.027

30.603 83.006 113.609
Fundo  

Warehouse GSP Total PL
Grande Sertão III
Capital Social 17.486 16.800 34.286
Capital a Integralizar (8.526) - (8.526)
Reserva legal 98 94 192
Reserva de Lucros 1.396 1.342 2.738
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - 9.676 9.676

10.454 27.912 38.366

Ativo Nota explicativa 31/12/2024
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 5 24
Títulos e Valores Mobiliários 6 155
Dividendos a Receber 7 1.855

2.034
Não Circulante
Investimento 7 143.361
Tributos a Recuperar 9
Intangível 17

143.387
Total do Ativo 145.421

Passivo e Patrimônio Líquido Nota explicativa 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 22
Impostos e Contribuições a Recolher 2
Dividendos 8.c 1.846
Outros Passivos Circulantes 199

2.069
Patrimônio Líquido 8
Capital Social 132.380
Reserva Legal 389
Reserva de Lucros 5.538
Outros Resultados Abrangentes 5.045

143.352
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 145.421

Nota  
explicativa 31/12/2024

Equivalência Patrimonial 7 7.792
Lucro Bruto 7.792
Despesas operacionais (34)
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 7.758
Receita financeira Despesa financeira 6
Resultado Financeiro 6
Lucro Antes do Imposto de Renda e da
 Contribuição Social 7.764
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 9
Lucro Líquido do Período 7.773
Resultado por Ação 0,007

Nota explicativa 31/12/2024
Lucro Líquido do Período 7.773
Outros resultados abrangentes
Instrumentos Financeiros Derivativos - Hedge
 (Grande Sertão I) 8.d 5.045
Resultado Abrangente do Período 12.818

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota  
explicativa 31/12/2024

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do período 7.773
Ajustes:
Equivalência Patrimonial 7 (7.792)
Amortização do Intangível 1
Rendimento de títulos e valores mobiliários (6)

(24)
Variações nos ativos e passivos:
Tributos a Recuperar (9)
Fornecedores 22
Tributos e contribuições sociais a recolher 2
Outros passivos 199

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 190
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aporte de Capital Social em Coligadas (84.000)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital em
 Coligadas (48.379)
Aquisições de bens do ativo intangível (19)
Aplicação em títulos e valores mobiliários (178)
Resgate em títulos e valores mobiliários 30
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (132.546)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização de Capital 8.a 132.380
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 132.380
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 24
Caixa e equivalentes de caixa no início do período -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 24

Capital social Reservas de lucros

Nota explicativa Subscrito
Reserva 

legal
Reserva de 

 lucros a realizar
Outros Resultados 

Abrangentes
Lucros  

Aumulados Total
Em 31 de Dezembro de 2023 - - - - - -
Integralização de Capital 8.a 132.380 - - - - 132.380
Capital a Integralizar - - - - - -
Lucro Líquido do Período - - - - 7.773 7.773
Destinação de Lucro -
Constituição de Reserva Legal 8.c - 389 - - (389) -
Constituição de Reserva de Lucros a Realizar 8.c - - 5.538 - (5.538) -
Dividendos Mínimos Obrigatórios 8.c - - - - (1.846) (1.846)

Outros Resultados Abrangentes 8.d - - - 5.045 - 5.045
Em 31 de Dezembro de 2024 132.380 389 5.538 5.045 - 143.352

a. Movimentação do investimento

Investida
Investimento 

inicial
Equivalência 

Patrimonial (a)
Outros Resultados 

Abrangentes Total AFAC
Dividendos  

a receber
Saldo Final em 31 de 

dezembro de 2024
Grande Sertão I 16.800 1.212 5.045 23.057 9.676 (290) 32.443
Grande Sertão II 50.400 4.697 - 55.097 29.027 (1.118) 83.006
Grande Sertão III 16.800 1.883 - 18.683 9.676 (447) 27.912

84.000 7.792 5.045 96.837 48.379 (1.855) 143.361
(a) Para fins de equivalência patrimonial da Companhia, foi considerado o resultado 
referente ao período de julho a dezembro de 2024, conforme sua data de constitui-
ção em 08 de julho de 2024. A Grande Sertão I será remunerada pela Receita Anual 
Permitida (RAP) ofertada no processo licitatório, regulada pelas cláusulas do Con-
trato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST assinado com o Operador 

Nacional do Sistema - ONS. A receita contratada na data do Leilão (R$111,7 milhões 
- data de referência 15 de setembro de 2023) será reajustada anualmente pelo IPCA.  
Durante o período da concessão, em intervalos periódicos de cinco anos, a Compa-
nhia sofrerá três revisões, previstas para o 5º, 10º e 15º ano. Ademais, esta é uma 
remuneração por disponibilidade, independentemente da quantidade de energia 

transmitida no período, que passará a ser recebida quando da entrada em operação 
comercial reconhecida pelo ONS e autorizada pela Aneel. Atualmente, a empresa 
está em fase pré-operacional, com foco na obtenção das Licenças Ambientais ne-
cessárias a implantação do Projeto. A Grande Sertão II é remunerada pela Receita 
Anual Permitida (RAP) ofertada no processo licitatório, regulada pelas cláusulas do 
Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST assinado com o Ope-
rador Nacional do Sistema - ONS. A receita contratada na data do Leilão (R$284,3 
milhões - data de referência 15 de setembro de 2023) será reajustada anualmen-
te pelo IPCA. Durante o período da concessão, em intervalos periódicos de cinco 
anos, a Companhia sofrerá três revisões, previstas para o 5º, 10º e 15º ano. Ademais, 
esta é uma remuneração por disponibilidade, independentemente da quantidade de 
energia transmitida no período, que passará a ser recebida quando da entrada em 
operação comercial reconhecida pelo ONS e autorizada pela Aneel. Atualmente, a 
empresa está em fase pré-operacional, com foco na obtenção das Licenças Am-
bientais necessárias a implantação do Projeto. A Grande Sertão III será remunerada 
pela Receita Anual Permitida (RAP) ofertada no processo licitatório, regulada pelas 
cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST assinado 
com o Operador Nacional do Sistema - ONS. A receita contratada na data do Leilão 
(R$162,9 milhões - data de referência 15 de setembro de 2023) será reajustada 
anualmente pelo IPCA. Durante o período da concessão, em intervalos periódicos 
de cinco anos, a Companhia sofrerá três revisões, previstas para o 5º, 10º e 15º 
ano. Ademais, esta é uma remuneração por disponibilidade, independentemente da 
quantidade de energia transmitida no período, que passará a ser recebida quando 
da entrada em operação comercial reconhecida pelo ONS e autorizada pela Aneel. 
Atualmente, a empresa está em fase pré-operacional, com foco na obtenção das 
Licenças Ambientais necessárias a implantação do Projeto. 8. Patrimônio Líquido. 
a. Capital social. O capital social subscrito em 31 de dezembro 2024 é de R$132.380 
(centro e trinta e dois milhões, trezentos e oitenta mil), dividido em 874.690.778 (oito-
centos e setenta e quatro milhões, seiscentos e noventa mil e setecentas e setenta e 
oito) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, livres e desembaraça-
das de quaisquer ônus. Em 31 de dezembro de 2024, o capital social ficou distribuído
entre os seguintes acionistas: 31/12/2024

Acionistas
Quantidade  

de Ações
% do Capital 

social
BTG Pactual Infraestrutura III Fundo de Investimento
 em Participações Multiestratégia
  Responsabilidade Limitada 302.036 34,53
Fundo de Investimento em Participações
 Development Fund Warehouse - Multiestratégia
  Investimento no Exterior 572.605 65,47
b. Destinação do resultado. O resultado do exercício, após os ajustes previstos em 
lei, incluindo a dedução de prejuízos acumulados, quando aplicável, terá a seguinte 
destinação: 5% para a reserva legal, até o limite máximo estabelecido pela legislação 
societária. 25% serão distribuídos como dividendo obrigatório. O saldo remanescente 
terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral. c. Reserva lucros. A reserva de 
lucros tem a seguinte composição: reserva legal e reserva de lucros. c.1. Reserva legal. 
A constituição da reserva legal é obrigatória como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim as-
segurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. A destinação concernente a reserva legal em 2024 foi no 
valor de R$389. c.2. Dividendos propostos. No exercício de 2024, foram constituídos 
dividendos mínimos no valor de R$1.846, com a seguinte base de cálculo: 

31/12/2024
Lucro líquido do exercício 7.773
Constituição de reserva legal (5%) (389)
Base de cálculo dos dividendos 7.384
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 1.846
c.3. Reserva de lucros. A Reserva de lucros possui como finalidade reter a parcela do 
lucro do exercício não realizado em caixa ou equivalente de caixa e que exceda a pers-
pectiva estratégica da Companhia de distribuição de montantes a pagar aos acionistas. 
O valor destinado a reserva de lucros no exercício de 2024, foi no montante de R$5.538.

31/12/2024
Lucro líquido do exercício 7.773
Reserva legal (5%) (389)
Lucro a distribuir 7.384
Dividendo mínimo obrigatório (25%) (1.846)

5.538
d. Outros Resultados Abrangentes. Refere-se ao efeito de hedge dos instrumentos fi-
nanceiros derivativos do tipo “NDF - Non Deliverable Forward” de USD, contratados em 
2 de abril de 2024 para a cobertura do risco de fluxo de caixa em moeda estrangeira 
decorrente do compromisso firme - Contrato de fornecimento de Cabos de Alumínio - 
Alubar Metais e Cabos S.A. assinado pela Grande Sertão I Transmissora de Energia 
S.A. 9. Contingências. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possui contin-
gências com risco de perda provável ou possível a ser divulgados, de acordo com seus 
advogados internos e externos. 10. Eventos Subsequentes. Em 20 de fevereiro de 
2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a deliberação para Aumento 
de Capital social do montante de R$132.379 (cento e trinta e dois milhões trezentos e 
setenta e nove mil) para R$177.379 (cento e setenta e sete milhões trezentos e setenta 
e nove mil), mediante a emissão de 45.000.000 (quarenta e cinco milhões) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 28 de fevereiro de 2025, em Assem-
bleia Geral Extraordinária, foi aprovada a deliberação para Aumento de Capital social 
de R$177.379 (cento e setenta e sete milhões trezentos e setenta e nove mil), para 
R$223.268 (duzentos e vinte e três milhões duzentos e sessenta e oito mil), mediante a 
emissão de 45.888.707 (quarenta e cinco milhões oitocentos e oitenta e oito mil e sete-
centos e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e, compra das 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal do capital social das Companhias 
Grande Sertão I, II e III, de titularidade do Fundo de Investimento em Participações 
Development Fund Warehouse, para a Grande Sertão Participações S/A, que dessa 
forma passará a deter 100% das ações das companhias. Em 18 de março de 2025 em 
Reunião do Conselho de Administração, foi aprovada a reversão da provisão referente 
ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório das empresas Grande Sertão I, Grande 
Sertão II e Grande Sertão III. Adicionalmente, deliberou-se pela convocação da Assem-
bleia Geral Ordinária para apreciação e aprovação da matéria.

DIRETORIA

CONTADOR
Rosane Cristina Marques de Souza - Representante

Gliciara dos Santos Lima Alcantara - Contadora - CRC 116761/O-0

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024
Senhores Acionistas, Apresentamos o Relatório da  Administração e as Demonstra-
ções Financeiras da Grande Sertão Participações S.A. (“Companhia”) corresponden-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, com as respectivas notas explica-
tivas e o Parecer dos Auditores Independentes em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias. Histórico. A Companhia foi constituída em 08 de julho de 2024, tem 
como objeto social a atividade preponderante à gestão de participação em outras Com-
panhias (Holding). Como Holding, em seu controle acionário, ela possui as empresas 
Grande Sertão I Transmissora de Energia S.A. (“GSI”), Grande Sertão II Transmissora 
de Energia S.A. (“GSII”) e Grande Sertão III Transmissora de Energia S.A. (“GSIII”) 
(“Coligadas”) que são Sociedades Anônimas de capital fechado com sede na cidade 
do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro. A GSI é responsável pelo LOTE 04 do 
Leilão de Transmissão ANEEL nº 001/2024. Esse lote compreende três trechos, que 
incluem quatro Linhas de Transmissão (LTs) de 500 kV, uma LT de 230 kV e seis su-
bestações, das quais cinco serão ampliadas e uma nova será construída. Sua principal 
missão é a expansão da Rede Básica na área leste da Região Nordeste, garantindo 
o escoamento pleno das usinas já contratadas, ampliando a capacidade de conexão 
para novos empreendimentos de geração e atendendo ao crescimento da demanda lo-
cal. A GSII tem como principal objetivo expandir o sistema de transmissão na área sul da 
Região Nordeste e no norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, viabilizando 
a conexão e o escoamento de grandes volumes de energia renovável, com ênfase em 
usinas eólicas e solares. Responsável pelo LOTE 06 do Leilão de Transmissão ANEEL 
nº 001/2024, a GSII gerencia um projeto que engloba quatro Linhas de Transmissão 

(LTs) de 500 kV, além da ampliação de duas subestações e da construção de outras 
duas. Essa iniciativa fortalece a infraestrutura elétrica da região, impulsionando a tran-
sição energética e garantindo suporte ao crescimento sustentável do setor. A GSIII tem 
como objetivo principal a expansão do sistema de transmissão na área sul da Região 
Nordeste e no norte dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, com o propósito de 
atender à demanda crescente por energia renovável, especialmente de usinas eólicas 
e solares. Responsável pelo LOTE 14 do Leilão de Transmissão ANEEL nº 001/2024, a 
GSIII é encarregada de um projeto que contempla uma linha de transmissão de 500 kV, 
que será construída integralmente no estado da Bahia, ligando Ourolândia a Jussiape. 
Abaixo um resumo dos principais números da Companhia: 
Balanço Patrimonial 
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 24
Títulos e valores mobiliários 155
Dividendos a receber 1.855

2.034
Não Circulante
Investimento 143.361
Tributos a Recuperar 9
Intangível 17

143.387
Total do Ativo 145.421

Passivo Circulante
Fornecedores 22
Impostos e contribuições a recolher 2
Dividendos 1.846
Outros passivos circulantes 199

2.069
Patrimônio líquido
Capital social 132.380
Reserva legal 389
Reserva de Lucros 5.538
Outros Resultados Abrangentes 5.045

143.352
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 145.421
Agradecimentos. A Administração demonstra seu agradecimento aos 
acionistas, conselheiros, parceiros, fornecedores e clientes e, em especial, a 
todos os colaboradores. Reconhece ainda que os resultados alcançados em 
2024 foram possíveis através do comprometimento, dedicação e competência 
demonstrados. 

A  Administração.
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GRANDE SERTÃO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 55.835.208/0001-12

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Aos Acionistas e Diretores da Grande Sertão Participações S.A. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da 
Grande Sertão Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o período de 08 de julho a 31 de dezembro de 2024, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Grande Sertão Participações S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 08 de julho a 
31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações 
financeiras. A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2025
 DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda. Diego Wailer da Silva - Contador
 CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ CRC nº 1 RS 074562/O-3

ANS divulga resultados do 4º trimestre de 2024
Reclamações sobre cobertura assistencial indicará o desempenho das operadoras

Bancos: 90% projetam inflação elevada em 2025

A Agência Nacio-
nal de Saúde Su-
plementar (ANS), 

agência reguladora vincula-
da ao Ministério da Saúde 
responsável pelos planos 
de saúde no Brasil, divul-
gou nesta segunda-feira os 
resultados do 4º trimestre 
de 2024 do Monitoramen-
to da Garantia de Aten-
dimento, que passou a 
utilizar uma nova base de 
dados, ampliada, de recla-
mações de consumidores 
sobre negativas de cober-
tura ou descumprimento 
dos prazos máximos para 
atendimento.

Segundo a ANS, neste 
momento, não haverá sus-
pensão da comercialização 
de planos de saúde, pois o 
monitoramento considera 
os resultados de dois ciclos 
seguidos. No período anali-
sado, 540 operadoras fica-
ram na faixa zero (melhor 

desempenho) e 120 ficaram 
na faixa 3 (pior desempe-
nho).

O diretor de Normas 
e Habilitação dos Produ-
tos, Alexandre Fioranelli, 
esclarece que não houve 
mudanças na metodologia 
do monitoramento e, sim, 
a ampliação da base de da-
dos utilizada para o cálculo 
do desempenho das opera-
doras, o que reflete o com-
promisso contínuo da ANS 
com a sociedade: “A partir 
das novas informações, po-
deremos avaliar com mais 
precisão quais operado-
ras apresentam problemas, 
identificar riscos à assis-
tência dos beneficiários 
e garantir a proteção dos 
consumidores em casos de 
irregularidades”, destacou.

Com o ajuste no indica-
dor aprovado na 608ª Reu-
nião da Diretoria Colegiada 
da ANS, realizada em 1º de 

julho de 2024, o Monitora-
mento da Garantia de Aten-
dimento passou a usar um 
número maior de demandas 
assistenciais registradas na 
ANS pelos consumidores. 
A grande diferença é que 
o novo indicador considera 
50% do total de demandas 
informadas como não re-
solvidas pelos beneficiários 
no período referente a cada 
ciclo como base de cálculo 
do numerador.

Diferente do indicador 
anterior, que se baseava em 
demandas assistenciais ana-
lisadas e classificadas pela 
Diretoria de Fiscalização. 
O denominador permanece 
usando como base a média 
do número de beneficiários 
no período.

“Não dependemos mais 
da análise manual de de-
mandas assistenciais e man-
temos o uso de reclamações 
dos beneficiários como 

indícios de infração em 
questões relacionadas ao 
atendimento”, completou 
Fioranelli.

Demandas assistenciais 
classificadas como Núcleo 
são aquelas que foram ana-
lisadas pela Diretoria de 
Fiscalização e enviadas para 
apuração nos Núcleos da 
ANS. As demandas classi-
ficadas como RVE (Repa-
ração Voluntária e Eficaz) 
são aquelas que a operadora 
soluciona o problema cor-
rigindo eventuais danos ou 
prejuízos ao beneficiário 
dentro do prazo de 5 dias 
úteis da Notificação de In-
termediação Preliminar – 
NIP).

Resultados

Para possibilitar a re-
alização dos ajustes ne-
cessários no novo indi-
cador, a ANS suspendeu 

os ciclos relativos ao 2º e 
ao 3º trimestres de 2024. 
Sendo assim, o 4º trimes-
tre de 2024 é o primeiro 
calculado com a nova base 
de dados. Portanto, nesse 
ciclo, não haverá planos 
que terão a venda suspen-
sa pelo Monitoramento da 
Garantia de Atendimen-
to, já que será necessário 
constatar a sua reincidên-
cia na faixa 3.

O Monitoramento da 
Garantia de Atendimento 
é o acompanhamento do 
acesso dos beneficiários 
às coberturas contrata-
das, realizado com base 
nas reclamações recebi-
das pela ANS e na quan-
tidade de beneficiários 
de planos de saúde. As 
reclamações considera-
das nesse monitoramento 
se referem a negativas de 
cobertura assistencial ou 
ao descumprimento dos 

prazos máximos para rea-
lização de consultas, exa-
mes, terapias e cirurgias.

Com base no número 
de demandas registradas 
na ANS, as operadoras 
são classificadas em faixas, 
possibilitando uma análi-
se comparativa entre elas. 
Aquelas que são enquadra-
das nas faixas superiores do 
monitoramento apresentam 
um pior resultado no indi-
cador da operadora. A par-
tir de dois ciclos seguidos 
na pior faixa, as operadoras 
são proibidas de receber 
novos beneficiários nos 
planos que tiveram mais 
reclamações. A cada trimes-
tre a listagem de planos é 
reavaliada, e as operadoras 
que deixarem de apresentar 
risco à assistência à saúde 
são liberadas, pelo monito-
ramento, para oferecer os 
planos para novas comer-
cializações.

As projeções de in-
flação para 2025 
seguem bastante 

elevadas também no setor 
bancário. A maioria dos 
bancos (71,4%) espera que 
o IPCA feche o ano em tor-
no de 5,5%, enquanto 19% 
projetam o indicador próxi-
mo (ou acima) de 6,0%. As 
projeções estão bem acima 
do centro da meta de in-
flação, definido pelo Con-
selho Monetário Nacional 
(CMN) para este ano, que é 
de 3%, com tolerância para 
até 4,5%. Assim, cerca de 
90% dos entrevistados pro-
jetam a inflação acima de 
5% no ano.

É o que mostra a Pesqui-
sa de Economia Bancária e 
Expectativas da Federação 
Brasileira de Bancos (Febra-
ban), realizada com 21 ban-
cos, entre os dias 25 e 31 de 
março. Realizada a cada 45 
dias, logo após a divulgação 
da Ata da reunião do Co-
mitê de Política Monetária 
(Copom), ela mensura a es-
timativa dos bancos para o 
comportamento de diversas 
variáveis da economia ao 
longo deste e do próximo 
ano.

O levantamento também 
mostra que o crédito deve-
rá crescer 8,6% em 2025, o 
que representa uma ligeira 
alta em relação à projeção 
de fevereiro, que estimava 
crescimento de 8,5%. O 
ajuste pode ser explicado 
pelas constantes revisões 
positivas feitas nas séries 
estatísticas pelo Banco Cen-
tral, além de um cenário 
caracterizado ainda pelo 
mercado de trabalho aque-
cido e novos programas de 
crédito, como o consignado 
para os trabalhadores do se-
tor privado.

Neste contexto, a revi-
são foi liderada pela cartei-
ra com recursos livres, com 
expectativa de alta de 8,2% 
(ante 8,1% na pesquisa an-
terior), com destaque para 
o crédito destinado às famí-
lias, que subiu de 8,6% pa-
ra 9,0%. Para as empresas, 
a revisão foi mais contida, 
passando de alta de 7,1% 
para 7,2%.

De acordo com a pesqui-
sa, a projeção de alta da car-
teira de crédito direciona-
da permaneceu estável em 
9,0% em 2025, com revisão 
para cima no crédito Pessoa 

Jurídica (alta de 9,3% ante 
9,0% do levantamento an-
terior), compensada pela re-
visão para baixo do crédito 
direcionado Pessoa Física 
(8,8% ante 8,9%).

Já em relação à trajetória 
da taxa de inadimplência, a 
pesquisa mostra que houve 
uma leve alta na projeção 
do indicador para a cartei-
ra com recursos livres, que 
subiu de 4,6%, na pesquisa 
de fevereiro, para 4,7%, ní-
vel superior ao registrado 
no último mês de janeiro 
(4,4%), segundo o Banco 
Central.

“A pesquisa captou que 
os bancos seguem proje-
tando um bom crescimento 
da carteira de crédito neste 
ano, apesar do ambiente de 
juros elevados e de todas 
as incertezas no cenário 
econômico, internacional e 
local. Além disso, é interes-
sante observar que a revisão 
positiva foi liderada pela 
carteira com recursos livres 
destinados às famílias”, ava-
lia Rubens Sardenberg, di-
retor de Economia, Regula-
ção Prudencial e Riscos da 
Febraban.

Segundo ele, “parte de tal 

movimento pode ser atribu-
ído aos bons números ainda 
observados no mercado de 
trabalho, que segue aqueci-
do, com baixo desemprego. 
Mas, também pode ser con-
sequência da reformulação 
do consignado destinado 
aos funcionários do setor 
privado, que tem mostrado 
uma boa demanda já neste 
início de operação”. E que 
provavelmente vai crescer 
mais quando todos os ajus-
tes estruturais forem con-
cluídos, completou Sarden-
berg.

Desaceleração

A pesquisa indica que o 
movimento de desacelera-
ção do ritmo de crescimen-
to do crédito deve prosse-
guir no próximo ano, com 
expansão esperada de 7,8%, 
porém, acima da captada 
na pesquisa de fevereiro 
(7,7%). Houve revisão pa-
ra cima da projeção para a 
expansão da carteira livre, 
que subiu para 7,3% (ante 
7,1%), enquanto para o cré-
dito direcionado, a expecta-
tiva recuou para 8,3% (ante 
8,6%).

De acordo com a Pesqui-
sa de Economia Bancária, 
a grande maioria dos en-
trevistados (85,7%) enten-
deu que a comunicação do 
Copom foi adequada em 
sua última reunião, concor-
dando com a indicação de 
que o ciclo de alta da ta-
xa de juros não terminou, 
mas apenas sinalizando um 
aperto de menor magnitude 
na próxima reunião.

Adicionalmente, a esti-
mativa para os juros recuou 
ligeiramente em relação à 
pesquisa anterior. Agora, a 
mediana para a Selic atinge 
15% ao ano em junho (an-
te 15,25%), permanecendo 
neste patamar ao menos até 
novembro de 2025.

Em relação ao cresci-
mento da economia, a pes-
quisa não mostrou maioria 
absoluta nas estimativas 
para este ano. Para 42,9% 
dos entrevistados, a desace-
leração observada até o mo-
mento está em linha com o 
esperado, e o crescimento 
do PIB deve ficar em torno 
de 2,0%. Para um terço dos 
respondentes, a desacele-
ração deve ser mais inten-
sa do que a esperada, com 

crescimento do PIB abaixo 
de 2%. Já um quarto espera 
expansão acima de 2%.

De acordo com a pesqui-
sa, as projeções de inflação 
para 2025 seguem bastan-
te elevadas. A maioria dos 
participantes (71,4%) espe-
ra que o IPCA feche o ano 
em torno de 5,5%, enquan-
to 19% projetam o indica-
dor próximo (ou acima) de 
6,0%. Assim, cerca de 90% 
dos entrevistados projetam 
a inflação acima de 5% no 
ano.

Ainda segundo a Febra-
banm, nos EUA, 57,1% dos 
analistas esperam dois cor-
tes de 0,25 ponto percen-
tual dos Fed Funds no ano, 
em linha com o indicado 
pelo Fed. Contudo, o viés é 
de juros mais elevados, uma 
vez que 38,1% aguardam 
no máximo um corte de ju-
ros em 2025, diante da re-
siliência da inflação no país.

Ainda em relação ao país, 
os participantes foram unâ-
nimes quanto à expectativa 
de uma desaceleração gra-
dual, apesar das incertezas 
crescentes, mas sem enxer-
gar um quadro recessivo até 
o momento.
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Origem Energia Alagoas S.A.
CNPJ.: 34.186.669/0001-31

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) Demonstração do Resultado para os Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 1.477.825 1.578.153 1.477.825 1.578.153
Custos dos produtos vendidos (896.726) (971.082) (896.726) (971.082)
Resultado bruto 581.099 607.071 581.099 607.071
Despesas gerais e administrativas (151.719) (129.105) (151.723) (129.105)
Resultado de equivalência
 patrimonial (4) – – –
Outras receitas e despesas 2.446 1.127 2.446 1.127
Resultado antes do resultado
  financeiro e tributos 431.822 479.093 431.822 479.093
Resultado financeiro (298.258) (48.201) (298.258) (48.201)
Resultado antes dos tributos
 sobre o lucro 133.564 430.892 133.564 430.892
Imposto de renda e contribuição
 social (36.732) (38.245) (36.732) (38.245)
Lucro líquido do exercício 96.832 392.647 96.832 392.647
Lucro líquido básico e
 diluído por ação 0,07 0,34 0,07 0,34

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais 413.222 352.188 413.222 352.188
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de investimento (695.108) (575.898) (695.108) (575.898)
Caixa líquido gerado nas
 atividades de financiamento 175.230 182.740 175.230 182.740
Redução de caixa e
 equivalentes de caixa (106.656) (40.970) (106.656) (40.970)
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 191.979 232.949 191.979 232.949
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 85.323 191.979 85.323 191.979

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da 
companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://monitormercantil.com.br/ https://www.ri.origemenergia.com/ https://sistemas.cvm.gob.br/

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 85.323 191.979 85.323 191.979
Contas a receber 226.357 168.477 226.354 168.477
Estoques 128.106 112.044 128.106 112.044
Tributos a recuperar 172.187 77.327 172.187 77.327
Outros ativos circulantes 36.463 30.421 36.463 30.421

648.436 580.248 648.433 580.248
Não circulante
Tributos diferidos 44.868 24.576 44.868 24.576
Outros ativos não circulantes 30.669 38.542 30.669 38.542

75.537 63.118 75.537 63.118
Imobilizado 2.759.463 2.228.891 2.759.463 2.228.891
Direito de uso 27.748 51.083 27.748 51.083
Intangível 220.785 224.474 220.785 224.474
 3.083.533 2.567.566 3.083.533 2.567.566
Total do ativo 3.731.969 3.147.814 3.731.966 3.147.814

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Contas a pagar 334.453 353.317 334.454 353.317
Obrigações trabalhistas 37.490 32.779 37.490 32.779
Tributos a recolher 27.337 30.727 27.337 30.727
Adiantamento de clientes 1.184 2.507 1.184 2.507
Empréstimos e financiamentos 246.775 279.492 246.775 279.492
 647.239 698.822 647.240 698.822
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 643.022 610.024 643.022 610.024
Tributos diferidos 123.945 64.448 123.945 64.448
Outros passivos não circulantes 68.583 60.624 68.579 60.624

835.550 735.096 835.546 735.096
Patrimônio líquido
Capital social 1.608.874 1.147.424 1.608.874 1.147.424
Reserva de lucros 640.306 566.472 640.306 566.472
Patrimônio líquido atribuível
 aos controladores 2.249.180 1.713.896 2.249.180 1.713.896
Total do passivo e
 patrimônio líquido 3.731.969 3.147.814 3.731.966 3.147.814

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 96.832 392.647
Total dos resultados abrangentes do exercício 96.832 392.647

Demonstração do Valor Adicionado para os Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas 1.790.859 1.872.007 1.790.859 1.872.007
Insumos adquiridos de terceiros (668.869) (831.903) (668.870) (831.903)
Valor adicionado bruto 1.121.990 1.040.104 1.121.989 1.040.104
Depreciação, amortização
  e exaustão (115.729) (81.326) (115.729) (81.326)
Valor adicionado líquido
 produzido 1.006.261 958.778 1.006.260 958.778
Valor adicionado recebido 
  em transferência 106.736  220.353 106.740 220.353
Valor adicionado total a distribuir 1.112.997 1.179.131 1.113.000 1.179.131
Distribuição do valor adicionado 1.112.997 1.179.131 1.113.000 1.179.131
Pessoal 174.805 129.373 174.805 129.373
Impostos, taxas e contribuições 373.949 389.336 373.951 389.336
Remuneração de capitais
  de terceiros 467.411 267.775 467.412 267.775
Remuneração de capitais próprios 96.832 392.647 96.832 392.647

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
lucros

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
31 de dezembro de 2022 996.444 267.078 – 1.263.522
Aumento de capital 150.980 – – 150.980
Lucro líquido do exercício – – 392.647 392.647
Constituição da reserva de lucros – 299.394 (299.394) –
Dividendos e Juros sobre o capital pró- 
 prios atribuídos ao mínimo obrigatório – – (93.253) (93.253)
31 de dezembro de 2023 1.147.424 566.472 – 1.713.896
Aumento de capital 461.450 – – 461.450
Lucro líquido do exercício – – 96.832 96.832
Constituição da reserva de lucros – 73.834 (73.834) –
Dividendo mínimo obrigatório – – (22.998) (22.998)
31 de dezembro de 2024 1.608.874 640.306 – 2.249.180

Notas explicativas sobre as demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2024 (Em milhares de reais). 1. Contexto operacional: A Origem 
Energia Alagoas S.A. (“Origem Alagoas” ou “Companhia”), tem o objetivo de 
atuar na área de exploração, extração, reabilitação, produção e comercializa-
ção de petróleo e gás natural e processamento de gás natural. Em 10 de se-
tembro de 2019, em Consórcio firmado com a Controladora, Origem Energia 
S.A., a Companhia participou de licitação do Primeiro Ciclo da Oferta Perma-
nente de Áreas para concessão de exploração, avaliação, desenvolvimento e 
produção de petróleo e gás natural realizado pela ANP, arrematando 4 (quatro) 
áreas com acumulações marginais, a saber: • Fazenda Gameleira (Setor - 
SREC-T4 - AM - Bacia do Recôncavo); • Mosquito (Setor - SES-T4 - AM - Bacia 
do Espírito Santo); • Saíra (Setor - SES-T4 - AM - Bacia do Espírito Santo); e • 
Tiziu (Setor - SPOT-T4 - AM - Bacia do Potiguar). Como acordado nos contratos 
de concessão através de Ofertas Permanentes da ANP, a Companhia, em con-
junto com sua controladora, deverá executar as obrigações relativas ao Progra-
ma de Trabalho Inicial (“PTI”) integralmente durante a fase de reabilitação dos 
campos. No encerramento do exercício de 2024, a Companhia não possuía 
mais obrigações a serem cumpridas relativas ao Programa de Trabalho Inicial 
(“PTI”) dos contratos de concessão aquiridos através de Ofertas Permanentes 
da ANP. A concessão para exploração dessas áreas tem duração de 15 anos. 
A assinatura do contrato de concessão, apresentação de garantias e paga-
mento foram concretizados durante o exercício de 2020. Os campos encon-
tram-se em fase de reabilitação. No último trimestre de 2024, a Companhia 
alienou as concessões de Mosquito e Saíra. Em 5 de Julho de 2021, a Origem 
Alagoas adquiriu 100% das participações detidas pela Petróleo Brasileiro 
S.A.(“Petrobras”) nos contratos de concessão dos campos de Anambé, Arapa-
çu, Furado, Paru e Pilar, todos localizados na região leste do Estado de Ala-
goas, com exceção de Paru, com um poço produtor de gás localizado em 
águas rasas, os demais estão em áreas terrestres, os quais são conjuntamen-
te denominados “Polo Alagoas” (“SPA Polo Alagoas”), no valor de US$300.010. 
Adicionalmente, conforme estabelecido no Purchase and Sale Agreement, na 
data de fechamento da transação o Companhia adquiriu os estoques da Petro-
bras mantido no Polo Alagoas pelo valor de US$ 6.746 (R$ 35.625). Em 04 de 
fevereiro de 2022, a Origem Alagoas concluiu aquisição do referido polo no 
valor total de R$1.599.290. Nessa mesma data encerrou-se o processo de tran-
sição e a Origem Alagoas passou a operar integralmente o Polo Alagoas. O 
polo opera com a extração de gás natural, GLP e petróleo. O prazo de conces-
são teve prorrogação aprovada até 2052 para Furado e Pilar, até 2039 para 
Arapaçu e Paru e até 2032 para Anambé. Os campos encontram-se em fase 
de produção. Em 2024 a Companhia iniciou campanhas de perfuração no Polo 
Alagoas que se provaram bem-sucedidas, com o início de produção de dois 
novos poços (Preá e Mocó). Ação de fiscalização da ANP no Polo Alagoas: Em 
17 de junho de 2024, a Companhia divulgou fato relevante informando que no 
período de 10 a 14 de junho de 2024, a Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (“ANP”), por meio da Superintendência de Seguran-
ça Operacional (“SSO”), realizou ação de fiscalização no Polo Alagoas para 
verificação da conformidade do Sistema de Gerenciamento de Segurança 
Operacional. O Polo Alagoas foi o primeiro ativo fiscalizado com base na Nota 
Técnica emitida pela SSO em 01 de novembro de 2023, que aprofunda e deta-
lha temas relacionados à segurança das operações onshore e determina a 
realização de autodiagnóstico, processo conduzido pelo órgão regulador vi-
sando a melhoria contínua das operações dos agentes do segmento. Ao final 
da fiscalização, em 14 de junho de 2024, a Companhia recebeu apontamentos 
da SSO com relação ao seu autodiagnóstico para adaptações em certos pro-
gramas de segurança operacional. Também foi determinada a parada segura 
das suas instalações até 16 de junho de 2024 - após este prazo, a Companhia 
não está autorizada a produzir óleo e gás natural por meio do Polo Alagoas, até 
que a documentação atualizada seja enviada e aprovada pela ANP. Naquele 
primeiro momento, foi obtida uma autorização específica para honrar com os 
compromissos de abastecimento de gás, principalmente no Estado de Ala-
goas, por meio de gás produzido por terceiros, via o gasoduto da TAG. Além da 
parada segura das instalações, a Companhia iniciou a força tarefa para apre-
sentar a documentação exigida, assim como das evidências de realização de 
procedimentos solicitados. Durante a paralisação, algumas áreas não relacio-
nadas ao evento foram mobilizadas para a realização de atividades que neces-
sitam a planta totalmente desativada ou possuem impacto operacional para 
serem realizadas durante a rotina normal da operação. O objetivo foi adiantar 
ao máximo as atividades previstas preventivas e corretivas já previstas para a 
Parada Programada de 2025. Dentre as ações foram realizadas inspeções, 
calibração de instrumentos, recomendações de inspeção e melhorias opera-
cionais. No período, foram realizadas 71% de 1060 atividades mapeadas nas 
estações. Além disso, foi iniciada a limpeza de um tanque de óleo no TAMAC e 
a drenagem de água acumulada em tanques de armazenamento. Entre 16 de 
junho e 08 de agosto, também foram atualizados os dados de pressão estática 
de 90 poços, sendo 74 produtores (tanto óleo como gás) e 16 injetores de água. 
Em 22 de julho, a Companhia recebeu a primeira autorização de retorno par-
cial das operações do complexo com a liberação dos campos de Pilar e Fura-
do. Uma semana depois, em 29 de julho, a agência por meio da Superinten-
dência de Segurança Operacional (“SSO”), deferiu o retorno parcial das opera-
ções dos campos de Paru e Anambé. Na semana seguinte, em 05 de agosto, 
foram liberadas as desinterdições parciais de todas as Estações Satélites, Ci-
dade de São Miguel e São Miguel dos Campos. Finalmente, em 08 de agosto, 
deferiu a desinterdição do Polo Alagoas, com o retorno operacional da produ-
ção de gás e óleo. Estrutura organizacional: Em 17 de maio de 2024, foi apro-
vado a constituição da sociedade Gen Estocagem de Gás Natural S.A., com 
subscrição e integralização de 100 ações ordinárias, ao valor individual de R$ 
1,00 cada (em Reais), sendo 99 ações subscritas pela Origem Alagoas e 1 
ação por sua controladora, Origem Energia. A Gen terá como objetivo a parti-
cipação societária em outras sociedades e entidades. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas 
contábeis. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a le-
gislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos sal-
dos mensurados pelo valor justo, quando indicados. Conforme Orientação 
Técnica OCPC 07, a Administração confirma que estão sendo evidenciadas 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e 
que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas nesta nota. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consisten-
te nos exercícios apresentados. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da Ad-
ministração da Companhia, cuja autorização para sua emissão foi dada em 27 
de março de 2025. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Origem Alagoas 
e de suas controladas. O controle é obtido quando a entidade tem o poder de 
controlar as políticas financeiras e operacionais de uma investida para auferir 
benefícios de suas atividades. A entidade entende que controla uma investida 
se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existen-
tes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da 
investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envol-
vimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à 
investida para afetar o valor de seus retornos. Os resultados das controladas 
adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações do resultado 
e do resultado abrangente consolidados, a partir da data da efetiva aquisição, 
alienação e incorporação, quando aplicável. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Origem Alagoas, o resultado do exercício da controlada é reco-
nhecido através do método de equivalência patrimonial, já as variações no 
percentual de participação societária em sua controlada, sem que haja perda 
no controle, são reconhecidos como transações patrimoniais. Todas as transa-

ções, saldos, receitas e despesas entre empresas do Grupo são eliminados 
integralmente nas informações financeiras consolidadas. As datas das de-
monstrações financeiras são coincidentes para as empresas que compõem as 
demonstrações financeiras consolidadas, bem como as políticas contábeis 
adotadas em suas demonstrações financeiras são uniformes. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 2.4. Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional do Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda fun-
cional de acordo com a taxa de câmbio naquela data. As diferenças encontra-
das são reconhecidas no resultado do exercício na linha de receita ou despesa 
financeira. Itens não monetários que são mensurados com base no custo his-
tórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimento ou outros fins. Aplicações financeiras são considera-
das como equivalentes de caixa pela Companhia quando possuem conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, uma aplicação fi-
nanceira, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, considerando-se três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 2.6. Caixa restrito: São depósitos mantidos com a finalida-
de de garantir compromissos com superficiários não identificados, ou identifi-
cado que tenham pendências cadastrais ou de regularização, e compõem-se 
de aplicações em poupança com liquidez vinculada ao cumprimento de suas 
obrigações e risco insignificante de mudança de valor. 2.7. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes se referem aos valores recebíveis 
pelos produtos vendidos e serviços realizados no curso normal das atividades 
da Companhia. A Companhia mantém contas a receber de clientes para rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais; portanto, essas contas são inicialmen-
te reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas de 
crédito estimadas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou me-
nos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
são demonstrados como ativos não circulantes. Para contas a receber de clien-
tes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo de perdas de 
crédito esperadas (PCE), permitida pelo Pronunciamento Técnico CPC 48 para 
aplicação a entidades que não sejam instituições financeiras, com base em 
dados históricos obtidos pela Companhia. Nenhuma perda de crédito esperada 
foi reconhecida no exercício, a Administração considera que o risco de inadim-
plência dos seus créditos é baixo, uma vez que, a Companhia fornece insumo 
para clientes que não tem histórico de inadimplência. 2.8. Estoques: Os esto-
ques são avaliados ao custo ou valor realizável líquido, dos dois, o menor. Os 
custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição 
são contabilizados da seguinte forma: • Matérias-primas - custo de aquisição 
segundo o custo médio; e • Produtos acabados e em elaboração - custo dos 
materiais diretos e mão de obra, e uma parcela proporcional das despesas 
gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, 
mas excluindo custos de empréstimos. O valor realizável líquido corresponde 
ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. 
2.9. Imposto de renda e contribuição social corrente e incentivos fiscais: Ativos 
e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior 
são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades 
tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do 
exercício que está sendo reportado nos países em que a Companhia opera e 
gera lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. a) Incentivo fiscal - SUDENE: A apuração do imposto de 
renda a pagar é influenciada positivamente pelo incentivo fiscal SUDENE, ex-
clusivo para as companhias da região Nordeste. O incentivo fiscal SUDENE, 
provê o benefício fiscal da redução de 75% do IRPJ, calculado com base no 
lucro da exploração. Em atendimento as leis 11.638/07 e 11.941/09 e CPC 07 - 
Subvenção e assistência governamentais, o valor correspondente ao incentivo 
SUDENE apurado a partir da vigência da Lei (“data de transição”) é contabili-
zado no resultado do exercício para posterior destinação à reserva de lucros de 
incentivos fiscais a que se refere o art. 195A da Lei no. 6406/76, conforme 
orientação da Lei nº 11.941/09. O saldo deste incentivo somente pode ser utili-
zado para aumento de capital social. 2.10. Imposto de renda e contribuição 
social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
e os valores usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos 
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis re-
levantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os 
lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporá-
rias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas 
controladas individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar 
ou liquidar seus ativos e passivos. As antecipações ou valores passíveis de 
compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acor-
do com a previsão de sua realização. 2.11. Imobilizado. a) Reconhecimento e 
mensuração: O imobilizado é registrado pelo seu custo de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável. Os gastos com exploração, 
reabilitação e desenvolvimento da produção são contabilizados utilizando o 
método dos esforços bem-sucedidos (successful efforts method of accoun-
ting). Os gastos incorridos antes da obtenção das concessões e gastos com 
estudos e pesquisas geológicas e geofísicas são lançados ao resultado quan-
do incorridos. Os gastos incorridos na fase exploratória, associados diretamen-
te aos poços são capitalizados como ativos de exploração até que sua perfura-
ção esteja completa e a avaliação da descoberta finalizada. Quando as avalia-
ções das descobertas das reservas de óleo e gás são positivas, o custo é 
mantido no imobilizado até a conclusão do processo de declaração de comer-
cialidade. Se a avaliação da descoberta não é encontrada, o custo do ativo 
exploratório é baixado ao resultado. A Companhia reconhece como parte do 
ativo imobilizado, a contrapartida dos gastos estimados para remoção e recu-
peração ambiental do futuro abandono das áreas, registrados em sua provisão 
passiva de abandono (Nota 2.16). Sua depreciação ocorre em conjunto com 
os demais ativos de óleo e gás. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 

na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados ao 
menos anualmente, ao final do exercício, e ajustados de forma prospectiva 
quando for o caso. b) Depreciação: Os gastos de exploração e desenvolvimen-
to da produção são depreciados, a partir da declaração de comercialidade e 
início da produção, pelo método de unidades produzidas (UOP - Units of Pro-
duction). Nesse método a taxa de depreciação mensal é obtida dividindo-se a 
produção mensal pelo saldo total estimado das reservas (provada desenvolvi-
da) no início do mês. Para vida útil dos demais itens do ativo imobilizado é 
considerada a depreciação pelo método linear, e pelo prazo dos contratos de 
arrendamento para as benfeitorias em bens de terceiros. 2.12. Intangível: Os 
ativos intangíveis adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas e são men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução do valor recuperável (impairment), nos termos do que 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 04. Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futu-
ros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os ativos intangíveis cor-
relatos à aquisição das concessões de exploração e produção de petróleo e 
gás são amortizados pelo método das unidades produzidas, com base na ra-
zão entre a produção de óleo e gás de cada campo no exercício e suas respec-
tivas reservas provadas desenvolvidas. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. 2.13. Provisão para redução ao valor recuperável dos 
ativos não financeiros (impairment): Os valores contábeis dos ativos não finan-
ceiros da Companhia são revistos a cada data de apresentação para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recupe-
rável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa 
(“UGC”) exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos 
despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros esti-
mados são descontados dos seus valores presentes por meio da taxa de des-
conto antes de impostos, que reflita as condições vigentes de mercado quanto 
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou 
UGC. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem 
ser testados individualmente são reunidos ao menor grupo de ativos que gera 
entrada de caixa de uso contínuo. Estes ativos são em grande parte indepen-
dentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a unidade 
geradora de caixa). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas 
no resultado. Perdas reconhecidas referentes a UGCs são inicialmente aloca-
das na redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e 
subsequentemente na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de 
UGC) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável é rever-
tida apenas na medida em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido determinado, líquido de depreciação e amortização, se 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida. 
2.14. Arrendamentos: A Companhia avalia todos os contratos que podem se 
enquadrar nos princípios de identificação do Pronunciamento Técnico CPC 06 
(R2) / IFRS 16 e desconsidera arrendamentos de curto prazo, menores ou 
iguais a 12 meses, além de arrendamentos de valores não significativos, sendo 
os pagamentos de arrendamento associados a esses contratos reconhecidos 
como despesa do período ao longo do prazo do contrato. O passivo de arren-
damento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
remanescentes, descontados utilizando a taxa incremental sobre empréstimo 
da Companhia na data da adoção inicial. O passivo é ajustado, na competência 
do registro do contrato, para refletir o efeito dos juros incorridos com base na 
taxa incremental de empréstimo. A liquidação do passivo ocorre conforme o 
fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. O ativo de direito de uso é 
reconhecido com base no valor do passivo de arrendamento, ajustado por 
qualquer pagamento de arrendamento antecipado ou acumulado referente a 
esse arrendamento, reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes 
da data da adoção inicial. A despesa de amortização do direito de uso é regis-
trada como parte do custo do produto vendido, despesa administrativa, comer-
cial e como outras despesas operacionais, conforme as características do uso 
do ativo arrendado, e a despesa de juros pela atualização ao valor presente do 
passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro. 2.15. Fornece-
dores: Os fornecedores estão classificados na categoria de instrumentos finan-
ceiros ao custo amortizado e estão reconhecidos pelos seus valores nominais 
acrescidos, quando aplicável, das variações monetárias e encargos contra-
tuais incorridos até as datas dos balanços, cuja apropriação das despesas e 
receitas são reconhecidas no resultado do período. 2.16. Provisão de abando-
no: A Companhia tem obrigações legais de remoção de equipamentos e res-
tauração de áreas ao final do prazo de produção das reservas com base nas 
estimativas de volumes de reserva e curvas de produção estimadas. As esti-
mativas de custos de futuras remoções e recuperações ambientais são realiza-
das com base nas informações atuais sobre custos e planos de recuperação 
esperados. Essas obrigações são reconhecidas a valor presente, utilizando-se 
uma taxa de desconto livre de risco, ajustada pela taxa de prêmio risco-país. 
Em função dos longos períodos até a data de abandono, variações na taxa de 
desconto, por menor que sejam, podem ocasionar grandes variações no valor 
reconhecido. Os cálculos das referidas estimativas são complexos e envolvem 
julgamentos significativos, uma vez que: (i) as obrigações ocorrerão no longo 
prazo; (ii) que os contratos e regulamentações possuem descrições subjetivas 
das práticas de remoção e restauração e dos critérios a serem atendidos quan-
do do momento da remoção e restauração efetivas; e (iii) que as tecnologias e 
custos de remoção de ativos sofrem alterações constantemente, juntamente 
com as regulamentações ambientais e de segurança. A natureza dos gastos 
inclui mobilização e desmobilização de sondas, serviços de tamponamento e 
abandono, restauração, reparo do ambiente, reflorestamento e outros serviços. 
A Companhia está constantemente conduzindo estudos para incorporar tecno-
logias e procedimentos de modo a otimizar as operações de abandono, consi-
derando as melhores práticas da indústria. Contudo, os prazos e os valores 
dos fluxos de caixa futuros estão sujeitos a incertezas significativas. 2.17. Ins-
trumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos 
e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. As mensurações subsequentes dos ativos e passivos financeiros 
são realizadas respeitando as especificações do CPC 48 - Instrumentos Finan-
ceiros. a) Derivativos: A Companhia utiliza-se instrumentos financeiros deriva-
tivos para proteger parte de sua produção de petróleo contra sua exposição ao 
risco de oscilação de preços de mercado. Além disso, a Companhia utiliza 
contratos de swap para gestão de seu endividamento e caixa, buscando previ-
sibilidade frente aos efeitos cambiais que impactam tanto o componente de 
preço das commodities em suas receitas e recebíveis quanto suas obrigações 
financeiras. A Companhia não adota a prática de hedge accounting. Os deri-
vativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação, 
sendo mensurados subsequentemente também ao valor justo, e são apresen-
tados como ativos financeiros quando o ajuste a valor justo do instrumento for 
positivo, e como passivos financeiros quando o ajuste a valor for negativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de deri-
vativos durante o exercício são lançados diretamente no resultado do exercício. 
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos especulati-
vos. 2.18. Empréstimos e Debêntures: Os empréstimos e debêntures são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, acrescidos do prêmio e líquidos dos 
custos incorridos na emissão e são, subsequentemente, mensurados pelo cus-
to amortizado, com base na taxa efetiva de juros, com efeitos no resultado fi-
nanceiro. 2.19. Receita líquida: Reconhecimento da receita conforme o Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 - Receita de contrato com cliente que estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhe-
cida e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quando o 
cliente obtém o controle dos bens ou serviços. As receitas da Companhia são 
oriundas de vendas de óleo e gás. A receita é mensurada com base na
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contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida se: (i) 
os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens fo-
rem transferidos para o comprador; (ii) for provável que benefícios econômico-
-financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível 
devolução de produtos puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não 
haja envolvimento continuo com os produtos vendidos; e (v) o valor da receita 
possa ser mensurado de forma confiável. A receita é mensurada liquida de de-
voluções e descontos comerciais, quando aplicável. A Companhia reconhece 
suas receitas quando (ou à medida que) satisfaz sua obrigação de desempe-
nho, transferindo o bem ou serviço prometido ao cliente. Apresentamos abai-
xo os principais produtos comercializados pela Companhia e responsáveis 
pela receita reconhecida: a) Gás natural processado: O gás natural é extraído 
no Polo Alagoas e é processado, direta e indiretamente, para entrega até os 
clientes finais por um gasoduto de uma empresa terceirizada. A Companhia 
reconhece a receita de venda de gás natural ao longo do tempo à medida 
que recebe as medições do sistema dutoviário gerido pela Transportadora 
Associada de Gás S.A. (“TAG”) e realiza o faturamento. b) Petróleo: O petróleo 
é extraído no Polo Alagoas e posteriormente armazenado em terminal porto 
viário (TAMAC) onde é retirado pelo cliente. A Companhia reconhece a receita 
de venda de petróleo quando o cliente realiza a coleta no terminal, e o contro-
le do ativo passa a ser do cliente. c) Gás liquefeito de propano (GLP): O gás 
liquefeito de propano é processado na UPGN do polo Alagoas e posterior-
mente é retirado pelo cliente nas dependências da Origem Alagoas através 
de empresas terceirizadas. A Origem Alagoas reconhece a receita de venda 
do GLP quando o cliente realiza a coleta nas instalações da Origem Alagoas, 
e o controle do ativo passa a ser do cliente. d) Condensado de C5+: O con-
densado de C5+ tem origem no processamento do gás natural na UPGN do 
Polo Alagoas. Durante esse processo, os líquidos do gás natural (NGLs) são 
separados, incluindo frações mais leves, como etano, propano e butano, além 
do condensado de C5+, que contém hidrocarbonetos mais pesados, predomi-
nantemente pentanos (C5) e frações superiores. Esse produto é armazenado 
e disponibilizado para retirada pelos clientes nas instalações da Origem Ala-
goas, por meio de empresas terceirizadas. A Companhia reconhece a receita 
da venda do condensado de C5+ no momento em que o cliente realiza a 
coleta, assumindo, assim, o controle do ativo. 2.20. Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores informados de ativos, passivos, receitas, despesas e notas explica-
tivas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a es-
timativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre 
premissas e estimativas que poderão resultar em ajustes dentro do próximo 

exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  • Imobi-
lizado, principalmente as informações que se referem a baixas, amortizações 
e valor recuperável dos ativos de óleo e gás. • Intangível, principalmente as 
informações que se referem a baixas, amortização e valor recuperável dos ati-
vos de óleo e gás. • Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido. 
• Provisão para abandono de instalações. • Objetivos e políticas para gestão 
de risco financeiro. Determinação do volume de reserva dos poços para men-
suração da depleção: Para determinar a depleção, é utilizado o método de 
unidades produzidas (MUP), que calcula a relação entre o volume de óleo e 
gás produzido e o volume de reservas remanescentes. A cada ano, a empre-
sa revisa o volume total das reservas remanescentes de petróleo e gás. No 
entanto, a produção das reservas provadas pode ser influenciada por vários 
fatores, como o progresso de projetos de desenvolvimento, o desempenho 
dos reservatórios, aspectos regulatórios e mudanças nos preços de petróleo e 
gás natural a longo prazo. 2.21. Lucro líquido por ação: O lucro básico por ação 
é calculado dividindo-se o lucro atribuível aos proprietários da Companhia 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante 
o exercício, excluindo as ações em tesouraria. O cálculo do lucro diluído por 
ação é baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
na média ponderada de ações ordinárias em circulação após os ajustes para 
os potenciais ações ordinárias diluídas. A Companhia avaliou a divulgação do 
lucro por ação e não identificou efeito dilutivo nas suas transações e opera-
ções. Nesse sentido, o lucro diluído por ação é equivalente ao lucro básico por 
ação. 2.22. Demonstrações dos fluxos de caixa (“DFC”): Demonstrações dos 
fluxos de caixa permitem que as entidades divulguem fluxo de caixa oriundo 
de atividades operacionais utilizando o método direto ou o método indireto, 
conforme Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2). A Companhia apresenta o 
fluxo de caixa utilizando o método indireto, método que tem sido mais utilizado 
pelas empresas brasileiras. A Companhia conciliou o lucro líquido com o fluxo 
de caixa líquido oriundo de atividades operacionais. A DFC permite que os ju-
ros pagos sejam demonstrados como atividades operacionais ou financeiras 
e que os juros recebidos sejam demonstrados como atividades operacionais 
ou de investimento, quando considerado pertinente pela entidade. A Compa-
nhia classifica os juros pagos como atividades de financiamento, uma vez que 
estes representam os esforços para obtenção de seus recursos financeiros. 
Os efeitos dos instrumentos financeiros derivativos são apresentados na DFC 
de acordo com a natureza de sua utilização, ou seja, sua classificação pode 
ser demonstrada como atividades operacionais, investimentos ou financia-
mentos, dependendo da natureza do item protegido a que o derivativo esteja 
associado. 2.23. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Essa demons-
tração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua 
distribuição durante determinado exercício e é apresentada conforme reque-
rido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações 
financeiras de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09. As IFRS não 

requerem a apresentação dessa demonstração, desta forma, as demonstra-
ções dos valores adicionados estão sendo apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
financeiras. 2.24. Informações por segmento: A Administração da Companhia 
esclarece que a extração, exploração e produção de petróleo e gás natural é 
o seu único segmento operacional relevante atualmente, não havendo, por 
tanto, informação por segmento a ser apresentado. 2.25. Normas e interpre-
tações novas e revisadas já emitidas: As normas e interpretações revisadas, 
destacadas a seguir, válidas para o exercício de 2024, foram aplicadas pela 
Companhia, mas não impactaram significativamente as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas:
Normas Descrição
CPC 06 (IFRS 16) Alteração na transação de venda e retroarrendamento

CPC 26 (R1) (IAS 1)
Alteração na classificação de passivos como 
  circulante ou não circulante

CPC 03 (R2) (IAS 7) e
CPC 40 (R1) (IFRS 7)

Alteração no esclarecimento de características
  de acordos de financiamento de fornecedores e
    divulgações adicionais

As normas e interpretações novas e alteradas emitidas pelo CPC, descritas 
a seguir, ainda não estão em vigor. O Grupo pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor, a 
partir de 1º de janeiro de 2025:
Normas Descrição
CPC 48 (IFRS 9) e
CPC 40 (R1) (IFRS 7)

Alteração na classificação e mensuração de
  instrumentos financeiros

CPC 18 (R3) e ICPC 09
Alteração para alinhamento as alterações de normas
   internacionais

CPC 02 (R2) e CPC 
37 (R1)

Alteração no conceito e orientações de
  procedimentos em moedas conversíveis

2.26. Eventos após o período de relatório
Se a Companhia receber novas informações após a data base das demons-
trações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão, sobre 
condições que existiam no final no exercício, ela avaliará se as informações 
afetam os valores reconhecidos em suas demonstrações financeiras, indivi-
duais e consolidadas, e se necessário efetuará os ajustes dos saldos à luz 
das novas informações, ou divulgará a natureza do evento que não originam 
ajustes.
Luiz Felipe Coutinho Martins Filho - Diretor Presidente e Diretor de Relações 
com Investidores; Daniel Guimarães Pache de Faria - Diretor Administrativo 
e Financeiro; Helder Renato Lima de Castro - Gerente de Contabilidade - 
CRC/RJ-128793/O-6.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Aos Acio-
nistas e Administradores da Origem Energia Alagoas S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Origem Energia Alagoas S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board – (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “nor-
mas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signifi-
cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a es-
ses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados 
para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados 
de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita: Conforme des-
crito nas notas explicativas 2.19 e 23 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a receita da Compa-
nhia deriva da venda de petróleo e de gás natural. A receita de vendas é reconhecida quando ocorre a transferência 
do produto ao cliente e a obrigação de desempenho definida em contrato é satisfeita, conforme preconizado pelo 
pronunciamento contábil CPC 47 – Receita de contrato com cliente (IFRS15 – Revenue from contract with customer). 
Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria devido, entre outros, a relevância dos 
valores envolvidos e a existência de diferentes naturezas de vendas de produtos. Tais características obriga a Com-
panhia a manter processos para identificar e mensurar a receita dentro da competência adequada. Como nossa au-
ditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) obtenção do entendi-
mento sobre o fluxo de reconhecimento de receitas considerando a natureza das principais linhas de receita da 
Companhia, aspectos contratuais, entre outros; (ii) leitura dos principais contratos com clientes e o entendimento dos 
termos relevantes para o reconhecimento da receita; (iii) testes, em base amostral, sobre a ocorrência, integridade e 
exatidão das receitas reconhecidas pela Companhia, bem como se elas foram contabilizadas no período de compe-
tência correto; e (iv) avaliação das divulgações efetuadas pela Diretoria nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a ava-
liação da Diretoria, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de receita, assim como as respectivas 
divulgações nas notas explicativas 2.19 e 23, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Ca-
pitalização de gastos no ativo imobilizado: Conforme divulgado nas nota explicativa 12 das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, durante o exercício findo em 31 de dezembro 2024 a Companhia capitalizou no ativo 
imobilizado o montante de R$ 604.802 mil. Consideramos esse assunto significativo para a nossa auditoria em função 
do risco de que custos que não satisfazem os critérios de capitalização de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e IFRS, notadamente o pronunciamento contábil CPC 27 – Ativo Imobilizado (IAS 16 – property, Plant and 
Equipment), sejam incorretamente contabilizados no balanço patrimonial, em vez de serem contabilizados no resul-
tado do exercício conforme incorridos. Dessa forma, a determinação se um gasto deve ser capitalizado envolve uma 
avaliação relevante por parte da Companhia, a qual deve demonstrar que os critérios estabelecidos para a capitaliza-
ção de custos foram atendidos. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre 
outros, (i) entendimento do fluxo de informações relacionado à identificação e valorização dos custos capitalizados; 
(ii) O acompanhamento dos projetos associados, avaliando se tais ativos são passíveis de capitalização; (iii) o enten-
dimento do benefício econômico futuro gerado para os itens capitalizados; e (iv) o exame, em base amostral, dos 
itens capitalizados para avaliar se todos os critérios determinados para a capitalização de custos foram atendidos. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos aceitáveis os critérios adotados 
pela Companhia para capitalização no ativo imobilizado, assim como as respectivas divulgações nas notas explicati-

vas 2.11 e 13, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros 
assuntos. Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, es-
sas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis 
IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, desssa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Rio de Janeiro, 27 de março de 2025. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. CRC - 
SP-015199/F; Roberto Cesar Andrade dos Santos - Contador CRC - 1RJ 093.771/O.

CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE ALCÂNTARA S.A.
CNPJ: 07.090.691/0001-00

Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Diretor
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Jessé Gonçalves de Lima Andrade - Contador - CRC/RJ 115836/O-8

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro do Exercício 24.463 12.683
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): 6.392 10.704
Provisão para créditos de liquidação duvidosa -526 -739
Ajuste a valor presente - -
Variação cambial -2.511 -
Depreciações e amortizações 9.110 11.252
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 319 191
(Aumento) redução nos ativos operacionais -8.433 1.155
Contas a receber de clientes  -4.823 2.101
Impostos a recuperar  -323 -
Adiantamentos  -3.287 -946
Aumento (redução) nos passivos operacionais 7.878 -5.358
Fornecedores  499 1.986
Outorgas a pagar  649 -1.117
Salários e encargos sociais  638 162
Impostos e contribuições a recolher  8.380 -368
Adiantamentos de clientes  -27 -11
Contas a pagar  -2.663 -4.620
Parcelamento de impostos  301 -1.198
Outros  101 -
Juros pagos - -192    _________ _________
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 30.300 19.184    _________ _________
Imposto de renda e contribuíção social pagos  -8.633 -     _________ _________
Juros pagos -320 -    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais 21.347 19.184    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Aquisições de imobilizado e intangível -42.732 -21.900
Aplicação Financeira - 131    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento -42.732 -21.769    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Empréstimos e financiamentos captados 2.512 -
Novos contratos de Arrendamentos 6.399 
Arrendamentos pagos -1.863 -2.177
Partes relacionadas 17.967 5.287    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de 
 financiamento 25.014 3.110    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 3.630 525    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 8.105 7.580    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 11.735 8.105    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 3.630 525    _________ _________    _________ _________

Balanço Patrimonial Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________________

Ativo 31/12/2024 31/12/2023_____________________________________ _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa 11.735 8.105
Contas a receber de clientes 36.781 34.812
Impostos e contribuições a recuperar 3.265 -
Outros ativos circulante 4.840 -
Adiantamentos - 4.495
Total do ativo circulante 56.621 47.412    _________ _________
Contas a receber de clientes - não circulante 27.036 23.657
Partes relacionadas não circulante 25.832 43.509
Depósitos judiciais e cauções 6 6
Outros ativos não circulante 5.850 5.850
Imobilizado 118.747 89.614
Intangível 335 397
Direito de uso 5.454 902
Total do ativo não circulante 183.260 163.935    _________ _________
Total do Ativo 239.881 211.347    _________ _________    _________ _________

Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023_____________________________________ _________ _________
Arrendamentos 2.992 568
Fornecedores a pagar 6.176 5.676
Outorgas a pagar 4.219 3.570
Salários e encargos sociais 1.838 1.200
Impostos e contribuições a recolher 5.458 5.711
Parcelamento de impostos 2.597 2.891
Adiantamento a clientes - 27
Outros passivos circulantes 159 58
Total do passivo circulante 23.438 19.701    _________ _________
Arrendamentos não circulante 2.661 548
Parcelamento de Impostos  2.569 1.974
Passivo com partes relacionadas 10.494 10.204
Contas a pagar - 2.663
Total do passivo não circulante 15.723 15.389    _________ _________
Capital social 29.586 29.586
Reservas 171.134 146.671
Total do Patrimônio Líquido 200.720 176.257    _________ _________
Total do Passivo e PL 239.881 211.347    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados Exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Receita operacional líquida 87.381 85.552
Custo dos serviços prestados (41.182) (47.927)    _________ _________
Lucro bruto 46.199 37.625    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (8.722) (9.254)
Outras receitas (despesas), líquidas 3.246 713    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 equivalência 40.723 29.084    _________ _________
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 2.755 387
Despesas financeiras (7.387) (7.731)    _________ _________
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 36.091 21.740    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (11.629) (9.057)    _________ _________
Lucro do Exercício 24.463 12.683    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais_____________________________________________________________

    Capital Reserva Prejuízos Patrimônio
    social  de capital acumulados Líquido    ______ ________ __________ _________
Saldo em 01/01/2023 29.586 53.040 80.949 163.574
Lucro ou Prejuízo 
 do exercício - - 12.683 12.683
Destinação do resultado 
 do exercício - 12.682 (12.683) -    ______ ________ __________ _________
Saldo em 31/12/2023 29.586 65.722 80.949 176.257    ______ ________ __________ _________
Lucro ou Prejuízo 
 do exercício - - 24.463 24.463
Destinação do resultado 
 do exercício - 24.463 (24.463)  -    ______ ________ __________ _________
Saldo em 31/12/2024 29.586 90.185 80.949 200.720    ______ ________ __________ _________    ______ ________ __________ _________

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos
em 31/12/2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro ou Prejuízo do exercício 24.463 12.683
Outros resultados abrangentes - -    _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício 24.463 12.683    _________ _________    _________ _________

Assine o jornal

Moni tor  Mercant i l
(21) 3849-6444
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AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ nº 33.448.150/0001-11 - NIRE 33.3.0015453-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 03 de fevereiro de 2025, às 16h, na sede social da Azul Companhia de Seguros Gerais 
(“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, nº 80, 20º andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro. 
2. Presença: Acionista única representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades 
exigidas pelo art. 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensada a convocação em face da 
presença da acionista detentora da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124 da LSA. 
4. Mesa: Presidente da Mesa: José Rivaldo Leite da Silva e Secretário: Gustavo Franco Pacheco. 5. Ordem do Dia: 
(i) Anular a deliberação contida na letra “a”, do item “iv”, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 02 de janeiro de 2025, para torná-la ineficaz e sem validade; (ii) Rerratificar o item “vi” da ordem do dia da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de janeiro de 2025; (iii) Ratificar as demais 
deliberações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 02 de janeiro de 2025; (iv) Aprovar a 
desinvestidura do Sr. Gilmar Pires Rodrigues do cargo de Diretor de Produto - Automóvel da Companhia; (v) Eleger o 
Sr. Jaime Soares Batista para o cargo de Diretor de Produto - Automóvel da Companhia; (vi) Aprovar a alteração de 
funções específicas de diretores perante a Superintendência de Seguros Privados (“Susep”); (vii) Ratificar a 
composição atual da Diretoria da Companhia; e (viii) Ratificar as funções específicas atribuídas a determinados 
diretores perante a Susep. 6. Deliberações: A acionista única decidiu: (i) Anular a deliberação contida na letra “a”, do 
item “iv”, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de janeiro de 2025, para torná-la ineficaz 
e sem validade; (ii) Rerratificar o item “vi” da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 02 de janeiro de 2025, para fazer refletir a ratificação das funções de caráter executivo ou operacional e de 
fiscalização ou controle, atribuídas a determinados diretores da Companhia perante a Superintendência de Seguros 
Privados - Susep, em atendimento à regulamentação aplicável, na referida data: Funções de caráter executivo ou 
operacional: a. Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Gilmar Pires Rodrigues; b. Diretor responsável 
técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável administrativo-financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor 
responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade - 
Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor Responsável Pelo Relacionamento com o Cliente, (Resolução CNSP 382/2020) 
- Luiz Augusto de Medeiros Arruda; f. Diretor responsável pelo registro das operações de seguros, previdência 
complementar aberta, capitalização e resseguros (Resolução CNSP 383/2020) - Rafael Veneziani Kozma; g. Diretor 
responsável pelos registros das apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos - Gilmar Pires 
Rodrigues; h. Diretor responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) - Patricia Chacon Jimenez. 
Funções de caráter de fiscalização ou controle: a. Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613, 
de 1998 (Circulares SUSEP 234/2003 e 612/2020) - Adriana Pereira Carvalho Simões; b. Diretor responsável pelos 
controles internos - Adriana Pereira Carvalho Simões; (iii) Ratificar as demais deliberações aprovadas na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada no dia 02 de janeiro de 2025; (iv) Aprovar a desinvestidura do Sr. Gilmar Pires Rodrigues, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.923.053-2 Detran/RJ, 
inscrito no CPF sob o nº 789.745.507-68 do cargo de Diretor de Produto Automóvel da Companhia, por iniciativa da 
Companhia e sem justa causa. A Assembleia aprova ainda registrar votos de profundo agradecimento ao Sr. Gilmar 
Pires Rodrigues por sua dedicação e contribuição à Companhia. (v) Aprovar a eleição do Sr. Jaime Soares Batista, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 182.469.498-96, para ocupar o cargo de Diretor de Produto - Automóvel da Companhia, nesta data, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará até 31 de março de 2025. O diretor ora eleito é 
investido em seu cargo, nesta data, mediante assinatura do respectivo termo de posse e da declaração de 
desimpedimento. O termo de posse e a declaração de desimpedimento, devidamente assinados, ficam arquivados na 
sede da Companhia; (vi) Aprovar a indicação do Sr. Jaime Soares Batista para o exercício da função de Diretor 
responsável pelo relacionamento com a Susep - Superintendência de Seguros Privados, conforme estabelecido na 
Circular SUSEP nº 700/2024 e para exercício da função de Diretor responsável pelos registros das apólices e endossos 
emitidos, bem como dos cosseguros aceitos, em substituição ao indicado anterior, o Diretor Sr. Gilmar Pires Rodrigues; 
O Diretor declara, neste ato, preencher todos os requisitos previstos na legislação e regulamentação aplicáveis para 
exercício das funções para os quais foram indicados. (vii) Ratificar a atual composição da Diretoria da Companhia, 
com mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará até 31 de março de 2025: Diretor 
Presidente: José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 047.332.458-07; COO (Chief Operating Officer) - 
Seguros: Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, portadora do RNM V750554-0 e inscrita no 
CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados: Luiz Augusto de Medeiros 
Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 286.554.708-64; Diretora Jurídica e Riscos: Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; 
Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16, e Diretor de Produto 
- Automóvel: Jaime Soares Batista, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 182.469.498-96, todos com domicílio profissional na Alameda 
Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (viii) 
Ratificar as funções de caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, atribuídas a determinados 
diretores da Companhia perante a Superintendência de Seguros Privados - Susep, em atendimento à regulamentação 
aplicável, conforme abaixo: Funções de caráter executivo ou operacional: a. Diretor responsável pelas relações 
com a SUSEP - Jaime Soares Batista; b. Diretor responsável técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável 
administrativo-financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor Responsável Pelo 
Relacionamento com o Cliente, (Resolução CNSP 382/2020) - Luiz Augusto de Medeiros Arruda; f. Diretor 
responsável pelo registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros 
(Resolução CNSP 383/2020) - Rafael Veneziani Kozma; g. Diretor responsável pelos registros das apólices e 
endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos - Jaime Soares Batista; h. Diretor responsável pelo Open 
Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) - Patricia Chacon Jimenez. Funções de caráter de fiscalização ou 
controle: a. Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 234/2003 e 
612/2020) - Adriana Pereira Carvalho Simões; b. Diretor responsável pelos controles internos - Adriana Pereira 
Carvalho Simões; Por fim, os acionistas reunidos em Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar 
todas e quaisquer medidas necessárias para realização e lançamentos competentes referentes à ordem do dia e 
aprovaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 
7. Documentos Arquivados: Procurações e demais documentos pertinentes a ordem do dia. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi 
assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2025. Assinaturas: (ass.) José Rivaldo Leite da 
Silva - Presidente da Mesa e (ass.) Gustavo Franco Pacheco - Secretário. Acionistas: Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais, representada por seus Diretores Sr. José Rivaldo Leite da Silva e por seu procurador Sr. Gustavo 
Franco Pacheco. A presente certidão é cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. Rio de Janeiro, 03 de 
fevereiro de 2025. José Rivaldo Leite da Silva - Presidente; Gustavo Franco Pacheco - Secretário. Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro: Empresa: AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS - NIRE: 333.0015453-1; 
Protocolo: 2025/00333171-2 - Data do protocolo: 11/03/2025. Certifico o Arquivamento em 13/03/2025 Sob o Número 
00006862405. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. Anexo I - à ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Azul Companhia de Seguros Gerais realizada em 03 de fevereiro de 2025. Estatuto Social Consolidado da Azul 
Companhia de Seguros Gerais - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Azul 
Companhia de Seguros Gerais, constituída sob a forma de sociedade por ações, reger-se-á pelo presente Estatuto 
e pela legislação vigente. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede na Avenida Rio Branco, nº 80 - 16º ao 20º andar, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ, podendo criar sucursais, filiais, agências ou representações em qualquer localidade do 
País. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a exploração de operações de Seguros de Danos e de Pessoas, em 
qualquer das suas modalidades ou formas, conforme definido na Legislação vigente. Artigo 4º - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O Capital Social é R$ 862.488.934,15 
(oitocentos e sessenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, novecentos e trinta e quatro reais e quinze 
centavos), dividido em 2.082 (duas mil e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º 
- As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo Único - No caso de aumento de Capital, os 
Acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Diretoria: Artigo 
7º - A Diretoria é composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 07 (sete) diretores, sendo 1 (um) Diretor-Presidente, 
1 (um) COO (Chief Operating Officer) - Seguros, 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos, 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados, 1 (um) Diretor de Produto - 
Automóvel, 1 (um) Diretor Jurídico e Riscos e 1 (um) Diretor de Controladoria, eleitos e destituídos pela Assembleia 
Geral pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único - Dentre os membros da Diretoria, àquele 
que for designado como responsável pelos Controles Internos, conforme determina a Resolução CNSP nº 416/2021, 
competirá as seguintes atribuições: a) orientar e supervisionar a implementação e operacionalização do Sistema de 
Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração de ambos, bem como acompanhar 
as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver; b) prover as unidades de 
conformidade e de gestão de riscos, quando houver, com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas 
respectivas atividades, em especial quanto aos recursos materiais e humanos necessários, próprios ou terceirizados, 
incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade suficiente; c) aprovar os Relatórios emitidos pelas Unidades 
de Conformidade e de Gestão de Riscos; e d) informar, periodicamente, e sempre que considerar necessário, os 
órgãos de administração e o comitê de riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles 
internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando, a riscos novos ou emergentes; níveis de 
exposição a riscos e eventuais limitações e incertezas relacionadas à sua mensuração; ações relativas à gestão de 
riscos e deficiências correlacionadas com a estrutura de gestão de riscos e ao sistema de controles internos, bem 
como as alternativas para saneamento. Artigo 8º - A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos 
far-se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reunião da Diretoria. Findo o mandato, os Diretores permanecerão 
no exercício de seus cargos, até a investidura dos novos membros eleitos. Artigo 9º - A Assembleia Geral que eleger 
os administradores fixará a respectiva remuneração global mensal, a ser distribuída conforme deliberação da Diretoria. 
Além dos honorários, a Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da sociedade, até 0,1 (um décimo) dos 
lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10 - Compete à Diretoria: a) praticar todos os 
atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, 
contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os 
atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou 
funções remuneradas; e) representar a companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, 
quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, manutenção ou extinção de sucursais, filiais, 
agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da Companhia. Parágrafo 1º - Observado o disposto 
no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos 
e, em geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão 
obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto; b) por 1 (um) Diretor em conjunto com um 
Procurador; c) por 2 (dois) Procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. 
Parágrafo 2º - A representação da Companhia perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a 
qualquer dos Diretores ou Procuradores devidamente credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos 
poderes. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) Procurador, 
investido de específicos poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de 
representação em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias, 
contratos sociais, alterações de contratos sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe 
como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados perante quaisquer órgãos e entidades administrativos públicos 
ou privados; e e) Atos de simples administração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações para a 
Companhia e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As procurações em nome da 
Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes 
conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as 
destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia que serão 
outorgadas, individualmente, por qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º - Nos 
atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses 
societários, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) obrigatoriamente o 
Diretor-Presidente ou o Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Parágrafo 6º - As 

deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no mínimo, a metade e mais um de seus membros 
em exercício e constarão de atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. 
Artigo 11 - No caso de vaga de Diretor, os demais Diretores indicarão, dentre eles, um substituto que acumulará as 
funções do substituído até a primeira Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo Diretor. 
Parágrafo Único - Nas ausências ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, 
os demais Diretores poderão escolher, dentre eles, um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou 
impedido. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 12 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) Membros efetivos 
e de seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre Acionistas ou não, 
residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - O 
Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, 
no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira Assembleia 
Geral Ordinária, após sua instalação. Artigo 13 - Os membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for 
fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V - Comitê de Auditoria: I - Dos Objetivos do Comitê de 
Auditoria: Artigo 14 - A Companhia se utiliza do Comitê de Auditoria da instituição líder do conglomerado Porto 
Seguro (“Comitê de Auditoria”), órgão de funcionamento permanente, que tem como objetivo principal fornecer 
suporte à Administração das empresas do conglomerado Porto Seguro na atuação da Governança Corporativa, 
voltada à transparência dos negócios aos acionistas e investidores. II - Da Subordinação e da Composição: Artigo 
15 - O Comitê de Auditoria reporta-se ao Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado Porto 
Seguro (“Conselho de Administração”), que definirá a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria. Artigo 16 
- A composição do Comitê de Auditoria será de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos com prazo 
de mandato a ser definido pelo Conselho de Administração, permitida reeleição, desde que a permanência do membro 
no cargo não ultrapasse 5 (cinco) anos consecutivos. Parágrafo 1º - A nomeação de um integrante do Comitê de 
Auditoria deverá observar os requisitos e vedações do capítulo III. Parágrafo 2º - O integrante do Comitê de Auditoria 
somente pode ser reintegrado após 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. Parágrafo 3º - A destituição do 
integrante do Comitê de Auditoria ficará a cargo do Conselho de Administração caso fique comprovada infração a 
qualquer dos requisitos e vedações previstos no capítulo III, bem como se sua independência tiver sido afetada por 
eventual circunstância de conflito. Parágrafo 4º - É indelegável a função de integrante do Comitê de Auditoria. III - Dos 
Requisitos e Vedações: Artigo 17 - São requisitos mínimos para o exercício de integrante do Comitê de Auditoria: i. 
Observar as normas que estabelecem condições para o exercício de cargos em órgãos estatutários de sociedades 
supervisionadas; ii. Não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior: a) Funcionário ou diretor da 
sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas; b) Membro responsável 
pela auditoria independente na sociedade supervisionada; e, c) Membro do conselho fiscal da sociedade supervisionada 
ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas. iii. Não ser cônjuge, parente em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, das pessoas referidas nas alíneas “a” a “c” no inciso anterior; 
e, iv. Não receber qualquer outro tipo de remuneração da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas 
ou equiparadas a coligadas, que não seja aquela relativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. IV - Das 
Atribuições: Artigo 18 - Constituem atribuições do Comitê de Auditoria: i. Estabelecer as regras operacionais para 
seu próprio funcionamento, as quais devem ser formalizadas por escrito, aprovadas pelo Conselho de Administração 
ou, na sua inexistência, pelo Presidente ou Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou pelo Conselho de 
Administração da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador e colocadas à disposição dos 
respectivos acionistas, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária; ii. Recomendar, à administração da sociedade 
supervisionada, a entidade a ser contratada para a prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a 
substituição do prestador desses serviços, quando considerar necessário; iii. Revisar, previamente à divulgação, as 
demonstrações financeiras referentes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive as notas 
explicativas, os relatórios da administração e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras; iv. Avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do 
cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis, além de regulamentos e códigos internos; v. Avaliar a 
aceitação, pela administração da sociedade supervisionada, das recomendações feitas pelos auditores independentes 
e pelos auditores internos, ou as justificativas para a sua não aceitação; vi. Avaliar e monitorar os processos, sistemas 
e controles implementados pela administração para a recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento, 
pela sociedade supervisionada, de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, além de seus regulamentos e 
códigos internos, assegurando-se que prevêem efetivos mecanismos que protejam o prestador da informação e da 
confidencialidade desta; vii. Recomendar, à Presidência ou ao Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou à 
Diretoria da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, correção ou o aprimoramento de 
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; viii. Reunir-se, no mínimo 
semestralmente, com a Presidência ou com o Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou com a Diretoria da 
instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador e com os responsáveis, tanto pela auditoria 
independente, como pela auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, 
inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos 
de tais encontros; ix. Verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas recomendações 
pela diretoria da sociedade supervisionada; x. Reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração 
da sociedade supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, tanto por 
solicitação dos mesmos como por iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas respectivas competências; xi. Elaborar relatórios relativos aos semestres findos em 
30/06 e 31/12 contendo: atividades exercidas; avaliação da efetividade dos controles internos; descrição das 
recomendações feitas e daquelas não acatadas, contendo as justificativas; avaliação da efetividade das auditorias 
externa e interna; avaliação da qualidade das demonstrações contábeis; xii. Preparar resumo do relatório do item “xi” 
para publicação juntamente com as demonstrações contábeis de 30/06 e 31/12; xiii. Preparar Nota Explicativa que 
será anexada às demonstrações contábeis de cada sociedade controlada; xiv. Arquivar os relatórios do item “xi” pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos; xv. Comunicar qualquer constatação de erro ou fraude aos auditores independentes 
e à auditoria interna, imediatamente; xvi. Estabelecer, ad referendum do Conselho de Administração, processos para 
a seleção, contratação, supervisão e avaliação do Auditor Independente, inclusive verificando a comprovação de sua 
certificação, bem como para a recepção e o tratamento das informações referentes aos relatórios e demonstrações 
contábeis, bem como dos relatórios do Auditor Independente e da Auditoria Interna do Conglomerado Porto Seguro; 
xvii. Aprovar o plano de trabalho semestral da auditoria interna do Conglomerado Porto Seguro; xviii. Fixar diretrizes 
de orientação dos programas de trabalhos da auditoria interna, dos relatórios emitidos e da adequação de sua equipe; 
xix. Conhecer o plano anual do Auditor Independente sobre exame das demonstrações financeiras, bem como sua 
interação com os trabalhos da auditoria interna; xx. Examinar propostas de alterações de princípios contábeis, 
avaliando seus impactos nas demonstrações financeiras do Conglomerado Porto Seguro e submetendo-as à 
aprovação do Conselho de Administração. Capítulo VI - Assembleia Geral: Artigo 19 - A Assembleia Geral reunir-
se-á anualmente até o dia 31 (trinta e um) de março, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo 
Único - O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa. Artigo 20 - As Assembleias 
Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a Mesa pela 
forma prescrita no artigo anterior. Artigo 21 - Os anúncios de primeira convocação das Assembleias Gerais serão 
publicados pelo menos 3 (três) vezes no Diário Oficial e em um jornal de grande circulação na Sede da Companhia, 
com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados do primeiro edital. Parágrafo Único - as demais convocações das 
Assembleias Gerais processar-se-ão pela forma prescrita neste artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
Independentemente de prévia convocação, será considerada regular a assembleia geral a que comparecerem todos 
os acionistas. Artigo 22 - Uma vez convocada a Assembleia Geral, ficam suspensas as transferências de ações até 
que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. Artigo 23 - As deliberações das Assembleias 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, observadas as disposições legais quanto à exigência de quórum 
especial. Parágrafo Único - A cada ação corresponde um voto. Artigo 24 - Verificando-se o caso de existência de 
ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os Condôminos designarem para 
figurar como representante junto à Companhia, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a 
designação. Artigo 25 - Os Acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores nos 
termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 26 - Para que possam comparecer às Assembleias 
Gerais, os representantes legais e os procuradores constituídos farão a entrega dos respectivos documentos 
comprobatórios na Sede da Companhia com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Capítulo VII - 
Exercício Social, Lucros e Distribuição de Resultados: Artigo 27 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras anuais. 
Parágrafo Único - A diretoria poderá determinar o levantamento de balanços semestrais, ou relativo a períodos 
inferiores, para quaisquer fins, inclusive para pagamento de juros sobre o capital próprio e/ou distribuição de dividendos 
à conta de lucro do período apurado em tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação 
aplicável. Artigo 28 - Do resultado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente 
e independentemente de deliberação assemblear, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto 
sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Do saldo de lucros remanescentes, será calculada a participação a 
ser atribuída aos administradores, nos termos do art. 152 da Lei nº 6.404/1976. O lucro líquido do exercício será o 
resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% 
(cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal (art. 193 da Lei 
nº 6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva 
legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de 
capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 30 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando 
for o caso, diminuído das importâncias destinada à constituição da reserva de capital, à reserva para contingências 
(art. 195 da Lei nº 6.404/76) e à reserva de incentivos fiscais (art. 195-A da Lei nº 6.404/76), de um lado, e, de outro 
lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar (art. 
202, III, da Lei nº 6.404/76) formadas em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado 
do que remanescer após as deduções e adições referidas nos artigos 29 e 30 e terá a seguinte destinação: a) 25% 
(vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e b) o saldo 
remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas prevista no artigo 31 deste 
estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo Único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo poderá deixar de ser pago 
no exercício social em que a Diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação financeira da 
Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não 
forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas 
assim que permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 31 - A Companhia terá uma reserva estatutária 
denominada “Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas”, que terá como finalidade compensar 
eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a expansão das atividades e investimentos da 
Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas o saldo do lucro 
líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no artigo 30 deste estatuto social. 
Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas não poderá exceder o capital 
social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no art. 199 da Lei nº 6.404/1976. 
Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas 
ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, 
a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos e Compensações 
de Perdas aos acionistas, como dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia 
considere o montante dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia 
geral que, em determinado exercício, o valor que seria destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente 
distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. Artigo 32 - Sem prejuízo do 
dividendo mínimo obrigatório, a Companhia, por determinação da diretoria, poderá: a) a qualquer tempo, distribuir 
dividendos à conta de reservas de lucros existente no último balanço anual aprovado em assembleia geral de 
acionistas; b) semestralmente, distribuir dividendos à conta de lucros acumulados no exercício em curso, conforme 
apurado em balanço semestral; c) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucros acumulados no exercício 
em curso, conforme apurado em balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o 
montante de dividendos a ser pago no exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata o art. 182, 
parágrafo 1º, da Lei 6.404/1976; e d) a qualquer tempo, creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, 
observadas as limitações legais aplicáveis. Parágrafo Único - Os dividendos intermediários e os juros sobre capital 
próprio pagos pela Companhia podem ser imputados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 33 
- Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido 
postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia.

Assine o jornal

Monitor Mercantil
(21) 3849-6444
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AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ nº 33.448.150/0001-11 - NIRE 33.3.0015453-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 02 de Janeiro de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 02 de janeiro de 2025, às 16h, na sede social da 
Azul Companhia de Seguros Gerais (“Companhia”), localizada na Avenida 
Rio Branco, nº 80, 20º andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro.  
2.  Presença: Acionista única representando a totalidade do capital social 
da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo art. 127 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensada a convocação 
em face da presença da acionista detentora da totalidade do capital social, 
nos termos do parágrafo 4º, do art. 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente da 
Mesa: José Rivaldo Leite da Silva e Secretário: Gustavo Franco Pacheco.  
5. Ordem do Dia: (i) Aprovar a desinvestidura do Sr. Fábio Ohara Morita do 
cargo de Diretor Técnico da Companhia e da Sra. Eva Vazquez Montenegro 
Miguel do cargo de Diretora de Produção da Companhia; (ii) Aprovar a 
alteração do art. 7º do Estatuto Social da Companhia; (iii) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iv) Aprovar a alteração de 
funções específicas de diretores perante a Superintendência de Seguros 
Privados (“Susep”); (v) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia; 
e (vi) Ratificar as funções específicas atribuídas a determinados diretores 
perante a Susep. 6. Deliberações: A acionista única decidiu: (i) Aprovar a 
desinvestidura do Sr. Fábio Ohara Morita, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433-6 SSP/
SP, inscrito no CPF sob o nº 128.680.328-42 do cargo de Diretor Técnico da 
Companhia e da Sra. Eva Vazquez Montenegro Miguel, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 8.077.674-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 066.872.138-30; do cargo 
de Diretora de Produção da Companhia. A Assembleia aprova ainda 
registrar votos de profundo agradecimento aos Sr. Fábio Ohara Morita e 
Sra. Eva Vazquez Montenegro Miguel por sua dedicação e contribuição à 
Companhia; (ii) Aprovar a alteração da redação do art. 7º do Estatuto Social 
da Companhia para excluir os cargos de Diretor Técnico e Diretor de 
Produção, passando a Diretoria ser composta por no mínimo 02 (dois) e no 
máximo 07 (sete) membros. Em virtude desta alteração, o art. 7º do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 7º 
- A Diretoria é composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 07 (sete) 
diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) COO (Chief Operating 
Officer) - Seguros, 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria 
e Investimentos, 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, 
Clientes e Dados, 1 (um) Diretor de Produto - Automóvel, 1 (um) Diretor 
Jurídico e Riscos e 1 (um) Diretor de Controladoria, eleitos e destituídos 
pela Assembleia Geral pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a reeleição.”; 
(iii) Aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar, a partir desta data, com a redação constante do anexo a esta ata 
(Anexo I - Estatuto Social); (iv) Aprovar as seguintes alterações nas 
Funções de caráter executivo ou operacional perante a Susep: (a) A 
indicação do Sr. Jaime Soares Batista para exercício da função de Diretor 
responsável pelo relacionamento com a Susep - Superintendência de 
Seguros Privados, conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 700/2024 
e para exercício da função de Diretor responsável pelos registros das 
apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos, em 
substituição ao indicado anterior, o Diretor Sr. Gilmar Pires Rodrigues; (b) A 
indicação do Sr. Celso Damadi para exercício da função de Diretor 
responsável Técnico perante a Susep – Superintendência de Seguros 
Privados, conforme estabelecido pela Resolução CNSP 432/2021, em 
substituição ao indicado anterior, o Diretor Sr. Fábio Ohara Morita; e (c) A 
indicação do Sr. Rafael Veneziani Kozma para exercício da função de 
Diretor responsável administrativo-financeiro perante a Susep - 
Superintendência de Seguros Privados, conforme estabelecido na Circular 
SUSEP nº 700/2024, em substituição ao indicado anterior, o Diretor Vice-
Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, Sr. Celso Damadi. 
Os Diretores declaram, neste ato, preencherem todos os requisitos previstos 
na legislação e regulamentação aplicáveis para exercício das funções para 
os quais foram indicados; (v) Ratificar a atual composição da Diretoria da 
Companhia, com mandato que se estenderá até a Assembleia Geral 
Ordinária que se realizará até 31 de março de 2025: Diretor Presidente: 
José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 047.332.458-07; COO (Chief Operating Officer) - Seguros: 
Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, portadora do 
RNM V750554-0 e inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-
Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor 
Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados: Luiz Augusto 
de Medeiros Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 286.554.708-64; Diretora Jurídica e Riscos: Adriana Pereira Carvalho 
Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; 
Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16, todos 
com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 
10º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e 
Diretor de Produto - Automóvel: Gilmar Pires Rodrigues, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 05.923.053-2 Detran/RJ, inscrito no CPF sob o nº 789.745.507-68, este 
com endereço Avenida Rio Branco, nº 80, 16º a 20º andar, Centro, Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; e (vi) Ratificar as funções de 
caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, atribuídas a 
determinados diretores da Companhia perante a Superintendência de 
Seguros Privados - Susep, em atendimento à regulamentação aplicável, 
conforme abaixo: I - Funções de caráter executivo ou operacional: a. 
Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Jaime Soares Batista; 
b. Diretor responsável técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável 
administrativo-financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor responsável 
pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor 
Responsável pelo relacionamento com o cliente, (Resolução CNSP 
382/2020) - Luiz Augusto de Medeiros Arruda; f. Diretor responsável pelo 
registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, 
capitalização e resseguros (Resolução CNSP 383/2020) - Rafael Veneziani 
Kozma; g. Diretor responsável pelos registros das apólices e endossos 
emitidos, bem como dos cosseguros aceitos - Jaime Soares Batista; 
h. Diretora responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) 
- Patricia Chacon Jimenez. II - Funções de caráter de fiscalização ou 
controle: a. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 234/2003 e 612/2020) - Adriana Pereira 
Carvalho Simões; b. Diretora responsável pelos controles internos - 
Adriana Pereira Carvalho Simões. Por fim, os acionistas reunidos em 
Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas e 
quaisquer medidas necessárias para realização e lançamentos competentes 
referentes à ordem do dia e aprovaram a lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 
7. Documentos Arquivados: Procurações e demais documentos 
pertinentes a ordem do dia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 02 de janeiro 
de 2025. Assinaturas: (ass.) José Rivaldo Leite da Silva - Presidente da 
Mesa e (ass.) Gustavo Franco Pacheco - Secretário. Acionistas: Porto 
Seguro Companhia de Seguros Gerais, representada por seus Diretores 
Sr. José Rivaldo Leite da Silva e por seu procurador Sr. Gustavo Franco 
Pacheco. A presente certidão é cópia fiel da lavrada em livro próprio da 
Companhia. Rio de Janeiro, 02 de janeiro de 2025. José Rivaldo Leite da 
Silva - Presidente; Gustavo Franco Pacheco - Secretário. Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro. Empresa: AZUL COMPANHIA DE SEGUROS 
GERAIS - Nire: 333.0015453-1. Protocolo: 2025/00290275-9. Data do 
protocolo: 21/02/2025. Certifico o Arquivamento em 13/03/2025 sob o 
número 00006862397. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
Anexo I à ata de Assembleia Geral Extraordinária da Azul Companhia de 
Seguros Gerais realizada em 02 de janeiro de 2025. 

CBO SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A.
CNPJ/MF Nº 08.795.463/0001-07 - NIRE 33.3.0033994-9

ATA DA AGE REALIZADA EM 26/03/2025: 1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 26/03/2025, às 10h, na sede 
social da CBO SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A., situada na Cidade de Macaé, RJ, na R. Fernando Hipólito Santos, nº 132, Sala 
nº 1, Barra de Macaé, CEP 27.961-080 (“Cia.”). 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação em razão da presença da 
totalidade dos acionistas da Cia., nos termos do art. 124, § 4°, da Lei n°6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constan-
tes do Livro de Presença dos Acionistas. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Marcos Roberto Tinti e secretaria-
dos pelo Sr. Ricardo Wagner. 5. ORDEM DO DIA: Reuniram-se os acionistas da Cia. para examinar, discutir e votar a res-
peito da seguinte ordem do dia: (i) a realização da 5ª  emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real e com 
garantia fidejussória adicional, em série única, da Cia., com valor unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), no valor total de 
R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais) (“Notas Comerciais Escriturais”), na Data de Emissão (conforme definido 
abaixo) (“Emissão”), nos termos do “Termo da 5ª  Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Em Série Única, Com Garantia 
Real e Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Colocação Privada, da CBO Serviços Marítimos S.A.” (“Termo de Emissão”), 
as quais serão objeto de distribuição privada, nos termos do art. 45 e seguintes da Lei nº 14.195, conforme alterada e demais 
leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”); (ii) celebração de “Contrato para Operações de Derivativos com Pacto de Ces-
são Fiduciária nº 10395424”, entre a Cia., a CBOH (conforme definida abaixo), a CBO (conforme definida abaixo) e o Banco 
Votorantim S.A., por meio do qual a Cia. contratará uma operação de derivativos na modalidade conhecida como swap com 
fluxo de pagamento (“Swap”); (iii) a autorização à Cia., aos seus diretores e aos seus representantes legais para que, uma 
vez aprovada a Emissão, (a) celebrem todos os documentos e seus eventuais aditamentos e pratiquem todos os atos neces-
sários ou convenientes à realização da Emissão, da Oferta, e à celebração do Swap, sem a necessidade de qualquer apro-
vação societária adicional ou ratificação pela Cia., inclusive (1) em virtude de normas legais regulamentares; (2) para correção 
de erros grosseiros, tais como, de digitação ou aritméticos; e/ou (3) para atualização dos dados cadastrais das partes, tais 
como alteração na razão social, endereço e telefone, entre outros, se necessário; e (b) contratarem os prestadores de servi-
ços necessários para a realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, ao Escriturador (conforme defi-
nido abaixo) e aos assessores legais, podendo, para tanto, negociarem e assinarem os respectivos contratos e fixar-lhes os 
honorários; e (iv) a ratificação das medidas e atos porventura já praticados pelos diretores e pelos representantes legais da 
Cia. relacionados à Emissão, ao Swap, e às demais deliberações constantes na ordem do dia. 6. DELIBERAÇÕES: Colo-
cadas as matérias em discussão e posterior votação, foi aprovada, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 
6.1. a realização da Emissão das Notas Comerciais Escriturais e da Oferta, para colocação privada, nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160, do Código ANBIMA e das demais disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis, sendo que as Notas Comerciais Escriturais e a Emissão terão as seguintes características e condições: (a) 
nº. da Emissão: A Emissão objeto do Termo de Emissão constitui a 5ª  emissão de Notas Comerciais Escriturais da Cia.; (b) 
Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 130.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definido abaixo) 
(“Valor Total da Emissão”); (c) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: serão emitidas 130.000 Notas Comerciais Es-
criturais; (d) nº. de Séries: a Emissão será realizada em série única; (e) Garantias: (i) Garantia Fidejussória: A (i) CBO 
Holding S.A., CNPJ nº 08.795.463/0001-07 (“CBOH”); e (ii) Companhia Brasileira de Offshore , CNPJ nº 13.534.284/0001-
48 (“CBO” e, em conjunto com CBOH, os “Avalistas”) se declaram, nos termos do Termo de Emissão, em caráter irrevogável 
e irretratável, avalistas e principais pagadores de todas as Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), ratificando os 
termos do Termo de Emissão e responsabilizando-se incondicionalmente por todas as obrigações decorrentes do referido 
título na qualidade de principais pagadores, renunciando a qualquer benefício de ordem, direitos e faculdades de exoneração 
de qualquer natureza, podendo, a qualquer tempo, serem chamados para honrar as obrigações assumidas, na eventualida-
de da Cia. deixar, por qualquer motivo, de efetuar pontualmente os pagamentos devidos, sendo certo que o Aval poderá ser 
exigido pelo Titular de Notas Comerciais Escriturais (conforme definido abaixo), judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes 
forem necessárias até a integral quitação das Obrigações Garantidas, nos termos do Termo de Emissão (“Aval”). (ii) Garan-
tia Real: Em garantia do pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros, 
incluindo Encargos Moratórios (conforme abaixo definido) devidos pela Cia. nos termos das Notas Comerciais Escriturais, 
do Termo de Emissão e demais documentos da Emissão, bem como eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou 
despesa comprovadamente incorridos pelo Titular de Notas Comerciais Escriturais, inclusive, em decorrência de processos, 
procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, e/ou do Termo de Emissão (“Obrigações Garantidas”), deverão estar devida-
mente formalizadas em favor do Titular de Notas Comerciais Escriturais, a cessão fiduciária de direitos creditórios a serem 
descritos em “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos e Títulos de Crédito nº 471006” a ser celebrado entre a Finarge 
Apoio Marítimo LTDA., CNPJ nº 10.383.827/0001-85 (“Finarge”), na qualidade de outorgante, a Cia., na qualidade de de-
vedora, e o Titular de Notas Comerciais Escriturais (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente 
e, em conjunto com Aval, as “Garantias”). (f) Agente de Registro e Escriturador: (i) O agente de registro da Emissão é o 
BANCO VOTORANTIM S.A., instituição financeira, com sede localizada na Cidade de SP, Estado de SP, na Av. das Nações 
Unidas, nº 14.171, Torre A, 18º andar – Vila Gertrudes, CEP 04794-000, CNPJ nº 59.588.111/0001-03, neste ato represen-
tada na forma do seu estatuto social (“Titular de Notas Comerciais Escriturais” e “Agente de Registro”), cuja definição inclui 
qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Registro na prestação dos serviços relativos às Notas Comerciais 
Escriturais. (ii) A Cia. autoriza e instrui o Titular de Notas Comerciais Escriturais e Agente de Registro a contratar a OLIVEIRA 
TRUST DTVM S.A., instituição financeira com sede RJ/RJ, na Av. das Américas, nº 3.434, Bloco 7, Sala 201, CNPJ nº 
36.113.876/0001-9 (“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na 
prestação dos serviços relativos às Notas Comerciais Escriturais) para prestar os serviços de escrituração, nos termos da 
legislação e regulamentação vigente, das Notas Comerciais Escriturais. (g) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a 
data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será o dia definido no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (h) Data 
de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade e aplicação da Remuneração 
(conforme abaixo definido) será a Data de Emissão (“Data de Início da Rentabilidade”); (i) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato de 
conta de depósito emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais; 
(j) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto no Termo de Emissão, o vencimento final das Notas Comerciais Es-
criturais ocorrerá ao término do prazo de 1.461 (um mil quatrocentos e sessenta e um) dias a contar da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 28/03/2029 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, de resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos da legislação e regulamentação aplicáveis e conforme previsto no Termo de Emissão; (k) Valor Nominal Unitário: O 
valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 
(l) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, 
em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal Unitário, na Data de Emissão. A liquidação financeira 
da integralização das Notas Comerciais Escriturais será feita diretamente pelo Titular de Notas Comerciais junto à Cia., 
mediante a transferência dos recursos líquidos aplicáveis para a Conta Emissora (conforme definido no Termo de Emissão), 
fora do âmbito da B3; (m) Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais: O Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Notas Comerciais Escriturais não será atualizado monetariamente; (n) Remuneração das Notas Comerciais Es-
criturais: Sobre o Valor Nominal Unitário de cada uma das Notas Comerciais Escriturais incidirão juros remuneratórios cor-
respondentes a 100%  da variação acumulada das taxas diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo” 
(“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no 
informativo diário disponível em sua página na Internet (https://www.b3.com.br/), acrescida de spread ou sobretaxa de 
2,46000% a.a., base 252   Dias Úteis, equivalente a 0,2027% a.m. , base 252 Dias Úteis (“Remuneração das Notas Comer-
ciais Escriturais”). A Remuneração das Notas Comerciais Escriturais será calculada de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, desde 
a Data de Emissão ou Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido abaixo) 
imediatamente anterior (inclusive) até a data de pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais em questão, 
a data de pagamento por vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abai-
xo definido), ou a data de eventual resgate antecipado em decorrência de uma Oferta Facultativa de Resgate Antecipado 
(conforme abaixo definido) (exclusive), de acordo com os critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Nota Comercial – 
CETIP21”, disponível para consulta na página da B3 na Internet (https://www.b3.com.br/). A Remuneração das Notas Co-
merciais Escriturais será calculada de acordo com a fórmula prevista no Termo de Emissão; (o) Pagamento da Remuneração 
das Notas Comerciais Escriturais: O pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais será feito: (i) em parce-
las trimestrais e consecutivas, sempre no dia 28 dos meses de março, julho, setembro e dezembro, sendo o 1º pagamento 
em 28/06/2025 e o último na Data de Vencimento, conforme disposto no item (j) acima; (ii) na data da liquidação antecipada 
resultante do vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais em razão da ocorrência de um dos Eventos de Ven-
cimento Antecipado (conforme definido abaixo); ou (iii) na data em que ocorrer eventual resgate antecipado total das Notas 
Comerciais Escriturais, conforme previsto no Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”); (p) Amortização do Principal das Notas Comerciais Escriturais: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes 
de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, ou de resgate antecipado 
total das Notas Comerciais Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Notas Co-
merciais Escriturais será amortizado em parcelas trimestrais e consecutivas, sempre no dia 28 dos meses de março, junho, 
setembro e dezembro, sendo o 1º pagamento em 28/03/2027 e o último na Data de Vencimento, conforme indicado na tabe-
la abaixo;

Parcela Vencimento Valor R$
1 28/03/2027 14.444.444,44
2 28/06/2027 14.444.444,44
3 28/09/2027 14.444.444,44
4 28/12/2027 14.444.444,44
5 28/03/2028 14.444.444,44
6 28/06/2028 14.444.444,44
7 28/09/2028 14.444.444,44
9 28/12/2028 14.444.444,44
10 27/03/2029 14.444.444,48

(q) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais Escriturais serão efetuados pela Cia. nos 
respectivos vencimentos em SP/SP, mediante débito automático na Conta Emissora e/ou de acordo com os procedimen-
tos e regras da B3 aplicáveis; (r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais e 
do disposto na Cláusula 6 do Termo de Emissão, ocorrendo atraso imputável à Cia. e/ou aos Avalistas no pagamento de 
qualquer quantia devida ao Titular de Notas Comerciais Escriturais, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de 
aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória, de 2%  sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1%  ao mês sobre o montante devido e não pago, além das des-
pesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (s) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado Total: A Cia. poderá, 
a seu exclusivo critério – desde que operacionalmente disponível a respectiva funcionalidade junto à B3 – realizar, a qualquer 
tempo, a partir da Data de Emissão até a Data de Vencimento, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade (e apenas 
da totalidade) das Notas Comerciais Escriturais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais Escriturais, 
conforme o caso, que será endereçada ao Titular das Notas Comerciais Escriturais, de acordo com os termos e condições a 
seguir estabelecidos no Termo de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado Total”); (t) Vencimento Antecipado: O 
Titular de Notas Comerciais Escriturais poderá decretar o vencimento antecipado, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial ou da realização de Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais Escriturais, 
de todas as obrigações constantes do Termo de Emissão e exigir, o imediato pagamento, pela Cia. e/ou pelos Avalistas, do 
Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, acrescido da respectiva Remuneração das 
Notas Comerciais Escriturais, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão, ou da última Data de Pagamento da 
Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos 
Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Cia. e/ou pelos Avalistas nos termos 
do Termo de Emissão, de quaisquer dos eventos previstos no Termo de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”); (u) 
Demais Características: As demais características das Notas Comerciais Escriturais e da Oferta encontrar-se-ão descritas 
no Termo de Emissão. 6.2. Aprovar a contratação e a celebração, pela Cia., do Swap; 6.3. Aprovar a autorização à Cia., 
aos seus diretores e aos seus representantes legais a (a) celebrarem todos os documentos e seus eventuais aditamentos 
e praticarem todos os atos necessários ou convenientes à realização da Emissão, da Oferta e à celebração do Swap, sem 
a necessidade de qualquer aprovação societária adicional ou ratificação pela Cia., inclusive (1) em virtude de normas legais 
regulamentares; (2) para correção de erros grosseiros, tais como, de digitação ou aritméticos; e/ou (3) para atualização dos 
dados cadastrais das partes, tais como alteração na razão social, endereço e telefone, entre outros, se necessário; e (b) con-
tratarem os prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, 
ao Escriturador e aos assessores legais, podendo, para tanto, negociarem e assinarem os respectivos contratos e fixar-lhes 
os honorários; e 6.4. a ratificação de todos os atos já praticados pelos diretores e pelos representantes legais da Cia. para 
efetivação da Emissão, do Swap e das demais deliberações acima. (Os termos aqui utilizados com inicial em maiúsculo e não 
definidos de outra forma terão o significado a eles atribuído no Termo de Emissão). 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o art. 130, § 1°, da Lei das S.A., que, lida, conferida, 
e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Presidente: Marcos Roberto Tinti; Secretário: Ricardo Wagner. Acionistas: 
Companhia Brasileira de Offshore , neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, e Aliança S/A – Indústria Naval 
e Empresa de Navegação, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social. Macaé, 26/03/2025. Mesa: Marcos Ro-
berto Tinti - Presidente; Ricardo Wagner - Secretário. Acionistas: COMPANHIA BRASILEIRA DE OFFSHORE : Marcos 
Roberto Tinti; Rodrigo Ribeiro dos Santos. ALIANÇA S/A – INDÚSTRIA NAVAL E EMPRESA DE NAVEGAÇÃO: Marcos 
Roberto Tinti; Rodrigo Ribeiro dos Santos. Jucerja nº 6896002 em 31/03/2025.

Emergere Serviços Médicos SPE Ltda
CNPJ n° 49.542.933/0001-08, NIRE n° 332.1245351-1

Convocação
São convocados pelo administrador THIAGO GAYER MADUREIRA, os se-
nhores sócios quotistas para participarem da Assembleia dos sócios a se 
realizar no dia 21 de abril de 2025,  a reunião será realizada em formato 
on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:-
c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726058533209?-
context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%2
2,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação as 13:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação as 13:30 horas com número qualquer de presentes 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

Assine o jornal

Monitor Mercantil
(21) 3849-6444

Estimativas do 
mercado para 
inflação e PIB 
permanecem 
estáveis

As previsões do mercado 
financeiro para os principais 
indicadores econômicos em 
2025 - a expansão da eco-
nomia e o índice de inflação 
- ficaram estáveis na edição 
desta segunda-feira do Bo-
letim Focus, pesquisa reali-
zada com economistas e di-
vulgada semanalmente pelo 
Banco Central.

Para este ano, a expecta-
tiva para o crescimento da 
economia está em 1,97%.

Para 2026, a projeção pa-
ra o Produto Interno Bru-
to também foi mantida em 
1,6%. Para 2027 e 2028, o 
mercado financeiro estima 
expansão do PIB em 2% pa-
ra os dois anos. Em 2024, a 
economia brasileira cresceu 
3,4%. O resultado represen-
ta o quarto ano seguido de 
crescimento, sendo a maior 
expansão desde 2021 quando 
o PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação 
do dólar está em R$ 5,90 
para o fim deste ano. No 
fim de 2026, estima-se que 
a moeda norte-americana 
fique em R$ 5,99. A estima-
tiva para o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) - conside-
rado a inflação oficial do 
país - para 2025 foi mantida 
em 5,65% nesta edição do 
Boletim Focus. Para 2026, 
a projeção da inflação ficou 
em 4,5%. Para 2027 e 2028, 
as previsões são de 4% e 
3,78%, respectivamente.

A estimativa para 2025 está 
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida pe-
lo BC. Definida pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN), a 
meta é de 3%, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou 
seja, o limite inferior é 1,5% e o 
superior 4,5%.

Puxada pela alta da ener-
gia elétrica, em fevereiro 
a inflação oficial ficou em 
1,31%, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IB-
GE). É o maior resultado 
desde março de 2022 quan-
do tinha marcado 1,62%, 
e o mais alto para um mês 
de fevereiro desde 2003 
(1,57%). Em 12 meses, o 
IPCA soma 5,06%.

Segundo a Agência Brasil, 
em relação às próximas reu-
niões, o Copom informou 
que elevará a Selic “em me-
nor magnitude” na reunião 
de maio e não deixou pistas 
para o que acontecerá depois 
disso. Além de esperada pelo 
mercado financeiro, a eleva-
ção em um ponto havia sido 
anunciada pelo Banco Cen-
tral na reunião de janeiro. Até 
dezembro próximo, a estima-
tiva do mercado financeiro é 
que a taxa básica suba para 
15% ao ano. Para 2026, 2027 
e 2028, a previsão é que ela 
seja reduzida para 12,5% ao 
ano, 10,5% ao ano e 10% ao 
ano, respectivamente.



CBO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 14.882.295/0001-81 - NIRE 33.3.0030510-6 | Cód. CVM 2362-0
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
26/03/2025 1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 26/03/2025, às 11h, 
na sede social da CBO HOLDING S.A., com sede na Cidade de Niterói, RJ, na 
Travessa Braga, nº 2, Barreto, CEP 24.110-200 (“Cia.”). 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Cia., con-
forme autorizado pela Lei n° 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). Presentes os seguintes membros do Conselho de Administração da Cia., 
a saber: Bruno Augusto Sacchi Zaremba, José Guilherme Cruz Souza, Gabriel 
Felzenwalb, Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Michell Fontes Souza, Felipe Moreira 
Caram, Luciano Coelho Pettersen e Adriana Waltrick dos Santos. 3. MESA: Sr. 
Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Presidente e Sr. Ricardo Wagner, Secretário. 4. 
ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) nos termos do art. 16, 
(v) do Estatuto Social da Cia., a autorização da 5ª  emissão de notas comerciais 
escriturais, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 
série única, da CBO Serviços Marítimos S.A. (“Emitente”), com valor unitário de 
R$ 1.000,00 (mil reais), no valor total de R$ 130.000.000,00 (“Notas Comerciais 
Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição 
privada, nos termos do art. 45 e seguintes da Lei nº 14.195, conforme alterada e 
demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), de acordo com os termos e 
condições do “Termo da 5ª  Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Em Série 
Única, Com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, Para Colocação 
Privada, da CBO Serviços Marítimos S.A.”, a ser celebrado entre a Emitente, 
na qualidade de emitente das Notas Comerciais Escriturais, o Banco Votorantim 
S.A., na qualidade de titular das Notas Comerciais Escriturais (“Titular de Notas 
Comerciais Escriturais”) e, na qualidade de avalistas, a Companhia Brasileira de 
Offshore, CNPJ nº 13.534.284/0001-48 (“CBO”), e a Cia. (“Termo de Emissão”); 
(ii) a autorização para a outorga de garantia fidejussória, na modalidade de aval, 
pela Cia., no âmbito do Termo de Emissão; (iii) nos termos do art. 16, (ix) do esta-
tuto social da Cia., autorizar, em garantia do fiel cumprimento das obrigações da 
Emitente assumidas no Termo de Emissão, (i) a outorga de garantia fidejussória, 
na modalidade de aval, pela CBO, de acordo com os termos e condições do Termo 
de Emissão; e (ii) a constituição e outorga, pela Finarge (conforme abaixo definido) 
da cessão fiduciária de recebíveis descritos em “Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios nº 471006”, a ser celebrado entre a Emitente, na qualidade 
de devedora, o Titular de Notas Comerciais, e a Finarge Apoio Marítimo LTDA., 
CNPJ nº 10.383.827/0001-85 (“Finarge”), de acordo com os termos e condições 
do Termo de Emissão; (iv) a autorização para a Cia. celebrar, pelos seus dire-
tores e/ou representantes, todos os documentos e/ou instrumentos contratuais 
necessários à outorga do Aval (conforme abaixo definido) e para a efetivação da 
Emissão e da Oferta, incluído, mas não se limitando, ao Termo de Emissão; e (v) 
a ratificação de todos os atos praticados pelos representantes da Cia. e/ou pelos 
seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 
5. DELIBERAÇÕES: Após as discussões relacionadas às matérias constantes 
da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram: 5.1. 
autorizar a Emissão das Notas Comerciais Escriturais, pela Emitente, e a sua res-
pectiva Oferta; 5.2. autorizar a outorga de garantia fidejussória, na modalidade de 
aval, pela Cia., em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se, solidariamente 
com a CBO e com a Emitente, de forma conjunta, sem divisão, limitação ou be-
nefício de ordem, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Titular de Notas 
Comerciais Escriturais, como avalista e codevedora solidária, principal pagadora 
e solidariamente responsável por todas as obrigações principais e acessórias as-
sumidas pela Emitente no Termo de Emissão, incluindo o Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais Escriturais, a Remuneração e os Encargos Moratórios, 
conforme aplicável, bem como todos os acessórios ao principal, incluindo as in-
denizações, custos e/ou despesas comprovadamente incorridas pelo Titular das 
Notas Comerciais Escriturais, em decorrência de processos, procedimentos e/
ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus 
direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e do Termo 
de Emissão (“Obrigações Garantidas”), nos termos dos arts. 275 e 822 do Código 
Civil, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos, 277, 301, 333, § úni-
co, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, 
todos do Código Civil, e dos arts. 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015 
(“Código de Processo Civil”), assim como pelo pagamento integral das Obrigações 
Garantidas, nas datas previstas no Termo de Emissão, independentemente de 
notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Garantia Fidejus-
sória” ou “Aval”); 5.3. autorizar a outorga de garantia fidejussória, na modalidade 
de aval, pela CBO, de acordo com os termos e condições do Termo de Emissão; 
5.4. autorizar a constituição e a outorga, pela Finarge, da cessão fiduciária de 
recebíveis descritos em “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios nº 
471006”, a ser celebrado entre a Emitente, o Titular de Notas Comerciais e a Fi-
narge, de acordo com os termos e condições do Termo de Emissão; 5.5. autorizar 
a Cia. a celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e/ou instrumentos contratuais necessários à outorga do Aval e para a efetivação 
da Emissão e da Oferta, incluído, mas não se limitando, ao Termo de Emissão; e 
5.6. ratificar todos os atos praticados pelos representantes da Cia. e/ou pelos seus 
procuradores para a consecução das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Pre-
sidente e Sr. Ricardo Wagner. Conselheiros Presentes: José Guilherme Cruz 
Souza, Gabriel Felzenwalb, Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Michell Fontes Souza, 
Felipe Moreira Caram, Luciano Coelho Pettersen, Bruno Augusto Sacchi Zaremba 
e Adriana Waltrick dos Santos. Niterói, 26/03/2025. Mesa: Roberto Lúcio Cerdeira 
Filho - Presidente; Ricardo Wagner - Secretário. Conselheiros: José Guilherme 
Cruz Souza; Gabriel Felzenwalb; Roberto Lúcio Cerdeira Filho; Michell Fontes 
Souza; Felipe Moreira Caram; Bruno Augusto Sacchi Zaremba; Luciano Coelho 
Pettersen; Adriana Waltrick dos Santos. Jucerja nº 6898777 em 01/04/2025.

COMPANHIA BRASILEIRA DE OFFSHORE 
CNPJ/MF Nº 13.534.284/0001-48 - NIRE 33.3.0001867-1

ATA DA AGE REALIZADA EM 26/03/2025: 1. DATA, HORA E LOCAL: Reali-
zada no dia 26/03/2025, às 12h, na sede social da COMPANHIA BRASILEIRA 
DE OFFSHORE, com sede na Cidade de Niterói, RJ, na Travessa Braga, nº 2, 
Parte “A”, Barreto, CEP 24.110-200 (“Cia.”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos acionistas 
da Cia., nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
dos Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Marcos Roberto 
Tinti e secretariados pelo Sr. Ricardo Wagner. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, 
discutir e deliberar sobre: (i) a autorização para a outorga de garantia fidejussória, 
na modalidade de aval, pela Cia., no âmbito da 5ª  emissão de notas comerciais 
escriturais, com garantia real e com garantia fidejussória adicional, em série única, 
da CBO Serviços Marítimos S.A. (“Emitente”), com valor unitário de R$ 1.000,00, 
no valor total de R$ 130.000.000,00 (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de distribuição privada, nos termos do art. 
45 e seguintes da Lei nº 14.195, conforme alterada e demais leis e regulamenta-
ções aplicáveis (“Oferta”), de acordo com os termos e condições do “Termo da 5ª  
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Em Série Única, Com Garantia Real e 
Garantia Fidejussória Adicional, Para Colocação Privada, da CBO Serviços Marí-
timos S.A.”, a ser celebrado entre a Emitente, na qualidade de emitente das Notas 
Comerciais Escriturais, o Banco Votorantim S.A., na qualidade de titular das Notas 
Comerciais Escriturais (“Titular de Notas Comerciais Escriturais”) e, na qualidade 
de avalistas, a CBO Holding S.A., CNPJ nº 14.882.295/0001-81 (“CBOH”), e 
a Cia. (“Termo de Emissão”); (ii) a autorização para a Cia. celebrar, pelos seus 
diretores e/ou representantes, todos os documentos e/ou instrumentos contratuais 
necessários à outorga do Aval (conforme abaixo definido) e para a efetivação da 
Emissão e da Oferta, incluído, mas não se limitando, ao Termo de Emissão; e (iii) 
a ratificação de todos os atos praticados pelos representantes da Cia. e/ou pelos 
seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 
5. DELIBERAÇÕES: Após o exame das matérias constantes da ordem do dia, 
foram tomadas pelas acionistas as seguintes deliberações, por unanimidade e 
sem ressalvas: 5.1. autorizar a outorga de garantia fidejussória, na modalidade de 
aval, pela Cia., em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se, solidariamente 
com a CBOH e com a Emitente, de forma conjunta, sem divisão, limitação ou be-
nefício de ordem, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Titular de Notas 
Comerciais Escriturais, como avalista e codevedora solidária, principal pagadora 
e solidariamente responsável por todas as obrigações principais e acessórias as-
sumidas pela Emitente no Termo de Emissão, incluindo o Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais Escriturais, a Remuneração e os Encargos Moratórios, 
conforme aplicável, bem como todos os acessórios ao principal, incluindo as in-
denizações, custos e/ou despesas comprovadamente incorridas pelo Titular das 
Notas Comerciais Escriturais, em decorrência de processos, procedimentos e/
ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus 
direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e do Termo 
de Emissão (“Obrigações Garantidas”), nos termos dos arts. 275 e 822 do Código 
Civil, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos, 277, 301, 333, § úni-
co, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, 
todos do Código Civil, e dos arts. 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015 
(“Código de Processo Civil”), assim como pelo pagamento integral das Obrigações 
Garantidas, nas datas previstas no Termo de Emissão, independentemente de no-
tificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Garantia Fidejussória” 
ou “Aval”); 5.2. autorizar a Cia. a celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, 
todos os documentos e/ou instrumentos contratuais necessários à outorga do Aval 
e para a efetivação da Emissão e da Oferta, incluído, mas não se limitando, ao 
Termo de Emissão; e 5.3. ratificar todos os atos praticados pelos representantes 
da Cia. e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações aci-
ma. 6. ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos 
pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, conforme dispõe o art. 130, §1°, da Lei das S.A., que, lida, conferida, 
e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Presidente: Marcos Roberto 
Tinti; Secretário: Ricardo Wagner. Acionistas: Aliança S/A – Indústria Naval e 
Empresa de Navegação e CBO Holding S.A. Niterói, 26/03/2025. Mesa: Marcos 
Roberto Tinti - Presidente; Ricardo Wagner - Secretário. Acionistas: Aliança 
S/A – Indústria Naval e Empresa de Navegação: Marcos Roberto Tinti; Rodrigo 
Ribeiro dos Santos. CBO Holding S.A. Marcos Roberto Tinti; Rodrigo Ribeiro dos 
Santos. Jucerja nº 6896161 em 31/03/2025.
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UPTICK PARTICIPAÇÕES S.A. – EM LIQUIDAÇÃO - Companhia Aberta.
CNPJ nº 02.162.616/0001-94 / NIRE: 33300166190

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação. Ficam convocados os 
senhores acionistas da Uptick Participações S.A. – Em Liquidação a participar da Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada em 30 de abril de 2025, às 15 horas, de forma exclusi-
vamente virtual via plataforma Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) Aprovar a prestação final das contas, atos e operações praticados pelo Liquidante 
no período de liquidação da Companhia, assim como as Demonstrações Financeiras de 
Encerramento; (ii) Deliberar pela destinação dos créditos fiscais da Companhia junto à Receita 
Federal do Brasil; (iii) Aprovar o encerramento da liquidação e extinção da Companhia; e, 
(iv) Autorizar o Liquidante a adotar todas as medidas necessárias para a extinção da Com-
panhia. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2025. Eximia Capital Partners Ltda - Liquidante.

Chronus Serviços Médicos SPE Ltda
CNPJ n° 49.554.928/0001-07, NIRE n° 332.1245575-1

Convocação
São convocados pelo administrador THIAGO GAYER MADUREIRA, os se-
nhores sócios quotistas para participarem da Assembleia dos sócios a se 
realizar no dia 21 de abril de 2025,  a reunião será realizada em formato 
on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:-
c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726058014928?-
context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%2
2,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação as 08:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação as 08:30 horas com número qualquer de presentes 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE 2025 DA COPCONTERERJ 

COOPERATIVA DE CONSUMO DE TERESÓPOLIS/RJ
O Diretor Presidente da COPCONTERERJ COOPERATIVA DE CONSUMO 
DE TERESÓPOLIS/RJ, CNPJ nº 21.203.405/0001-05, Inscrição estadual 
nº 11.461.000, NIRE nº 334.0005351-6, com sede na Estrada Francisco 
da Cruz Nunes 5.982, sala 204, Piratininga, Niterói/RJ, CEP 24350-310, 
convida o quadro societário para comparecer em modo virtual através de 
aplicativo Google Meet com link a ser prévia e tempestivamente enviado 
em 19/04/2025, com primeira chamada as 08:00h, segunda chamada 
as 09:00h e terceira e última chamada as 10:00h ASSEGURANDO 
TODOS OS DIREITOS PREVISTOS nos termos do Artigo Art. 43-A 
da Lei 5,764/71, Artigo 10 da Lei 14.030/2020 e Artigo 1.080-A da Lei 
10.406/2002 (Código Civil), para deliberar a seguinte pauta da SEGUNDA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 2025 para deliberar o 
assuntos (1) Candidatura, eleição e posse para renovação do quadro 
de diretores no período de 2025 a 2029. Niterói/RJ, 08 de abril de 2025. 

Almir Mansano - CPF 088.226.568-73 – Diretor Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE 2025 DA COPCONTERERJ 

COOPERATIVA DE CONSUMO DE TERESÓPOLIS/RJ
O Diretor Presidente da COPCONTERERJ COOPERATIVA DE CONSUMO 
DE TERESÓPOLIS/RJ, CNPJ nº 21.203.405/0001-05, Inscrição estadual 
nº 11.461.000, NIRE nº 334.0005351-6, com sede na Estrada Francisco 
da Cruz Nunes 5.982, sala 204, Piratininga, Niterói/RJ, CEP 24350-310, 
convida o quadro societário para comparecer em modo virtual através de 
aplicativo Google Meet com link a ser prévia e tempestivamente enviado 
em 19/04/2025, com primeira chamada as 08:00h, segunda chamada 
as 09:00h e terceira e última chamada as 10:00h ASSEGURANDO 
TODOS OS DIREITOS PREVISTOS nos termos do Artigo Art. 43-A 
da Lei 5,764/71, Artigo 10 da Lei 14.030/2020 e Artigo 1.080-A da Lei 
10.406/2002 (Código Civil), para deliberar a seguinte pauta da SEGUNDA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 2025 para deliberar o 
assuntos (1) Candidatura, eleição e posse para renovação do quadro 
de diretores no período de 2025 a 2029. Niterói/RJ, 08 de abril de 2025. 

Almir Mansano - CPF 088.226.568-73 – Diretor Presidente.

Consignado CRT: RJ  
tem 51,2 mil contratos  
e R$ 270,2 milhões  
em empréstimos

Com 51.299 contra-
tos negociados en-
tre 21 de março e 

3 de abril, o Rio de Janeiro 
é o segundo estado com o 
maior número de emprésti-
mos concretizados no novo 
consignado do Crédito do 
Trabalhador, disponível por 
meio da Carteira de Traba-
lho Digital. Fica atrás ape-
nas de São Paulo (131,6 mil 
contratos).

No Rio, 51.124 trabalha-
dores contrataram o novo 
consignado, que oferece ta-
xas de juros mais baixas. O 
total emprestado ultrapassa 
R$ 270,2 milhões, com va-
lor médio por empréstimo 
de R$ 5.268,74 e parcelas 
e prazo de pagamento mé-
dios de R$ 320,07 e 16 me-
ses.

Desde 21 de março, R$ 
3,3 bilhões já foram conce-
didos em empréstimos con-
signados aos trabalhadores 
com carteira assinada nas 
27 unidades da Federação. 
No total, 532.743 contratos 
foram firmados, com um 
valor médio de R$ 6.209,65 
por trabalhador. As parce-
las médias ficaram em R$ 
350,46, com prazo médio 
de 18 meses. Atualmente, 
o Brasil conta com mais de 
47 milhões de trabalhadores 
assalariados com carteira 
assinada.

Para o ministro Luiz 
Marinho (Trabalho e Em-
prego), o novo consignado 
inaugura um novo hori-
zonte e uma nova cultura 
em torno dos emprésti-
mos bancários. “O Crédito 
do Trabalhador traz uma 
nova cultura de crédito e a 
cada dia tem se consolida-
do com sucesso, com no-
vos bancos entrando, ofe-
recendo taxas mais baixas 
e reduzindo dívidas dos 
trabalhadores”, comemo-
ra Luiz Marinho. A pasta 
alerta que os trabalhadores 
precisam ter calma e espe-
rar pelas 24 horas para re-
ceber todas as propostas e, 
com isso, optar pela mais 
vantajosa.

Cautela

A Medida Provisória 
que criou o Crédito do 
Trabalhador foi assinada 
pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva no dia 12 
de março, em solenidade 
em Brasília. Na ocasião, o 
presidente enfatizou que a 
intenção não é endividar 
brasileiros mas, sim, ge-
rar oportunidades, tirar os 
mais vulneráveis dos juros 
caros, promover inclusão 
produtiva e gerar qualida-
de de vida.

A região Sudeste é a 
que mais negociou contra-
tos por meio do Crédito 
do Trabalhador até agora, 
com 234.863 empréstimos 
fechados por 234.130 tra-
balhadores, num volume 
de crédito de R$ 1,44 bi-
lhão. Em seguida aparecem 
Nordeste (111.081 emprés-
timos), Sul (88.174 em-
préstimos), Centro-Oeste 

(49.303) e Norte (49.170) 
Confira o detalhamento no 
infográfico abaixo.

São Paulo e Rio de Janei-
ro lideram a adesão ao no-
vo consignado do Crédito 
do Trabalhador, disponível 
por meio da Carteira de 
Trabalho Digital. São Pau-
lo concentra a maior parte 
das liberações, com 131.306 
trabalhadores beneficiados 
e um total de R$ 848,7 mi-
lhões concedidos. O valor 
médio dos empréstimos no 
estado é de R$ 6.446,90. No 
Rio de Janeiro, 51.124 tra-
balhadores contrataram o 
consignado.

Maior média

O Distrito Federal se des-
taca com a maior média de 
empréstimos no país, supe-
rando a média nacional de 
R$ 6.209,65. Na capital do 
país, o valor médio concedi-
do chega a R$ 9.809,75, to-
talizando R$ 112,4 milhões 
em crédito para 11.423 
trabalhadores. Logo atrás, 
Mato Grosso registra média 
de R$ 7.477,51 por emprés-
timo, com um total de R$ 
74,2 milhões liberados.

Para obter o crédito, as 
instituições financeiras con-
sideram fatores como tem-
po de trabalho, salário e as 
garantias oferecidas pelo 
trabalhador na solicitação 
do empréstimo. O trabalha-
dor pode utilizar até 10% 
do saldo do FGTS ou 100% 
da multa rescisória como 
garantia, mas também tem 
a opção de não oferecer ne-
nhuma garantia. Com base 
nesses critérios, os bancos 
avaliam o risco e definem a 
liberação do crédito. Além 
disso, o valor das parcelas 
não pode ultrapassar 35% 
da renda mensal do traba-
lhador.

Se o trabalhador deci-
dir cancelar o empréstimo, 
terá um prazo de sete dias 
corridos, a partir do rece-
bimento do crédito, para 
devolver o valor integral 
à instituição financeira. 
Além disso, a partir de 
25 de abril, será possível 
transferir um empréstimo 
com juros mais altos para 
outro com taxas mais bai-
xas. Caso tenha contratado 
o Crédito do Trabalhador 
e posteriormente encontre 
uma oferta mais vantajosa 
em outra instituição, po-
derá migrar para a nova 
condição.

O Crédito do Trabalha-
dor está disponível exclu-
sivamente na Carteira de 
Trabalho Digital. A partir 
de 25 de abril, todas as insti-
tuições financeiras poderão 
oferecer essa linha de cré-
dito por meio de suas pla-
taformas digitais. A moda-
lidade atende empregados 
domésticos, trabalhadores 
rurais e funcionários de mi-
croempreendedores indivi-
duais (MEI), desde que não 
possuam outro empréstimo 
consignado vinculado ao 
mesmo vínculo empregatí-
cio.



AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 33.050.071/0001-58

NIRE nº 3330005494-4
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da Ampla Energia e Serviços S.A. 
(“Companhia”), convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 28 de abril de 2025, às 
10:00 horas, na sede da Companhia, à Av. Oscar Niemeyer, 2000, Bloco 
01, Sala 701 - parte, Santo Cristo - RJ, CEP: 20220-297, nos termos da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), da Resolução CVM  
nº 81/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: I. Apreciação das contas dos administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2024, acompanhadas do Relatório da 
Administração, do Parecer dos Auditores Independentes; II. Deliberação 
sobre a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31/12/2024 e a distribuição de dividendos; III. Fixação do número de 
membros que irá compor o Conselho de Administração para o próximo 
mandato; IV. Eleição dos membros do Conselho de Administração titulares 
e respectivos suplentes; e V. Fixação da remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia até a Assembleia Geral Ordinária a se 
realizar em 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: I. Alteração 
do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para atualização 
do valor do capital social, conforme aumentos de capital aprovados 
pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado; 
II. Alteração do item (v) do artigo 10 e dos itens (ii) e (v) do artigo 18 do 
Estatuto Social da Companhia, para extinguir a Diretoria de Engenharia 
e Construção e modificar as atribuições da Diretoria de Operações de 
Infraestrutura e Redes; e III. Celebração de termo aditivo para antecipação 
dos efeitos da prorrogação do contrato de concessão da Companhia, na 
forma do Decreto nº 12.068, de 20 de junho de 2024. Informações Gerais: 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente presencial e, para 
dela participar, os acionistas deverão apresentar (i) originais ou cópias 
dos seguintes documentos: a) Pessoa física: Documento de identidade 
válido com foto do acionista ou do procurador, neste caso deverá ser 
apresentado o instrumento de mandato que atenda aos requisitos 
estabelecidos na legislação e regulamente aplicável; (b) Pessoa Jurídica: 
Documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) do 
acionista, exemplar do último Estatuto ou Contrato Social consolidado 
e registrado e, ainda, a documentação societária que lhe(s) outorgue 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores ou procuração), 
devidamente registrada; e (c) Acionista constituído sob a forma de 
Fundo de Investimento: Documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is) do administrador do Fundo de Investimento (ou 
do gestor, conforme o caso), exemplar do último regulamento consolidado 
do fundo e do Estatuto ou Contrato Social do seu administrador, além da 
documentação societária que lhe(s) outorgue poderes de representação 
(ata de eleição dos administradores ou procuração); e (ii) comprovante 
da titularidade de ações, contendo a respectiva participação acionária, 
emitido pela instituição escrituradora, não mais do que 5 (cinco) dias antes 
da data de realização da Assembleia. Não obstante o disposto acima, a 
apresentação de comprovante de propriedade das ações será dispensada 
pela Companhia, caso esta possa objetivamente verificar a titularidade das 
ações com base nos registros de titularidade já detidos pela Companhia, 
incluindo aqueles que tenham sido transmitidos pelo depositário central (i.e. 
junto à B3) e pelo escriturador das ações de emissão da Companhia. Para 
fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia solicita que cópias 
dos documentos acima mencionados sejam enviados antecipadamente 
à sede da Companhia, ou, alternativamente, para o endereço eletrônico 
assembleia.rj@enel.com ou para o endereço postal: Av. Oscar Niemeyer, 
2000, Bloco 01, Sala 701 - parte, Santo Cristo - RJ, CEP: 20220-297, aos 
cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, mediante protocolo 
de recebimento, se entregue em mãos, ou aviso de recebimento (“AR”) 
caso seja entregue por Correios ou courrier. Nos termos do artigo 5º da 
Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que optou por realizar a 
Assembleia de modo presencial tendo em vista que essa modalidade: (a) foi 
adotada pela Companhia nos exercícios sociais anteriores; e (b) permite, de 
maneira mais adequada, as discussões e debates por parte dos acionistas 
presentes, bem como o contato direto com estes. Adicionalmente, os 
acionistas que não puderem comparecer à Assembleia poderão exercer 
plenamente seus direitos de voto por meio do envio dos boletins de voto 
à distância. O acionista que optar por exercer seu direito de voto por meio 
do envio de boletim de voto à distância, cujo modelo foi disponibilizado no 
website de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.enel.com), 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.
gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) por meio do sistema 
eletrônico disponibilizado na Área do Investidor (disponível em https://www.
investidor.b3.com.br/), na seção “Serviços”, clicando em “Assembleias em 
Aberto”. Neste caso, o boletim de voto à distância devidamente preenchido 
e assinado, deverá ser recebido até 24/04/2025 (inclusive): (a) pelo BTG 
Pactual Serviços Financeiros (“BTG”), na qualidade de escriturador das 
ações de emissão da Companhia; (b) por seus agentes de custódia que 
prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas 
em depositário central; (c) pela B3, na qualidade de depositário central das 
ações de emissão da Companhia; ou (d) pela própria Companhia. Em caso 
de envio diretamente à Companhia, os acionistas deverão encaminhar o 
boletim de voto à distância, devidamente preenchido, rubricado e assinado, 
juntamente com a cópia dos documentos necessários, (i) para o endereço 
de e-mail assembleia.rj@enel.com; ou (ii) para o seguinte endereço postal: 
Oscar Niemeyer, 2000, Bloco 01, Sala 701 - parte, Santo Cristo - RJ,  
CEP: 20220-297, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores. 
Para informações adicionais, o acionista deve observar as regras previstas 
na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no boletim de voto 
à distância disponibilizado pela Companhia. Ainda, na forma do artigo 5º 
da Resolução CVM 81, a Companhia informa que: (i) para instalação do 
Conselho Fiscal é necessário o pedido de acionistas que representem, no 
mínimo, 2% (dois por cento) de ações com direito a voto, ou 1% (um por 
cento) das ações sem direito a voto, na forma da Resolução CVM nº 70, de 
22/03/2022; e (ii) o percentual mínimo de participação no capital votante 
necessário à requisição da adoção de voto múltiplo é de 5% (cinco por 
cento), devendo essa faculdade ser exercida pelos acionistas em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos do §1º do artigo 
141 da Lei das S.A. Todas as informações detalhadas sobre as regras 
e procedimentos para participação na Assembleia e/ou envio do BVD, 
nos termos da Resolução CVM 81, estão disponíveis nos websites da 
Companhia (https://ri.enel.com), da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).

Rio de Janeiro, 07 de abril de 2025.
Guilherme Gomes Lencastre

Presidente do Conselho de Administração

ICATU HOLDING S.A.
CNPJ/MF Nº 02.316.471/0001-39

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Ficam os Srs. Acionistas convidados a 
comparecer à Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede da Com-
panhia, nesta cidade, na Av. Ataulfo de Paiva 1.100, 2° andar, às 10h do 
dia 30/04/2025, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas, relativamente ao exercício social encer-
rado em 31/12/2024; (ii) fixar a remuneração global anual da Diretoria e 
de Conselho de Administração; e (iii) outros assuntos de interesse geral. 

RJ, 31/03/2025. A Diretoria.

CREARI Serviços Médicos SPE Ltda
CNPJ n° 49.538.823/0001-64, NIRE n° 332.1245267-1

Convocação
São convocados pelo administrador THIAGO GAYER MADUREIRA, os se-
nhores sócios quotistas para participarem da Assembleia dos sócios a se 
realizar no dia 21 de abril de 2025,  a reunião será realizada em forma-
to a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:c070b-
2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726058278776?contex-
t=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%22,%2
2Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), em 1ª 
convocação as 10:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital social 
e 2ª convocação as 10:30 horas com número qualquer de presentes para 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de sócios 
que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais de in-
teresse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

BRITISH & COMMONWEALTH SOCIETY OF RIO DE JANEIRO
CNPJ Nº 33.716.572/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. O Presidente do Conselho Administrativo da 
British and Commonwealth Society of Rio de Janeiro (“BCS”), Sr. Colin Vaughan 
Foster, nos termos do artigo 31, incisos I e II, do Estatuto Social, convoca 
os Associados para a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser 
realizada na sede da BCS, situada à Rua Real Grandeza nº 99, Botafogo, nesta 
cidade, no dia 16 de abril de 2025, às 18:00 horas, em primeira convocação. 
O propósito da Assembleia é a aprovação de nova redação do Estatuto da 
Associação. Os Associados em dia com suas obrigações financeiras perante 
a BCS (“Associados Quites”) poderão designar outro Associado Quite para 
representá-los na Assembleia, mediante procuração conforme modelo 
disponível no escritório da BCS, onde também poderá ser solicitada cópia 
do projeto do novo Estatuto. O quórum para instalação da Assembleia, em 
primeira convocação, é de maioria absoluta dos Associados Quites, presentes 
ou representados por procuração. Não alcançado o referido quórum, a 
Assembleia poderá ser instalada em segunda convocação, às 18:30 horas, 
com a presença ou representação de, no mínimo, um terço dos Associados 
Quites. Rio de Janeiro, 8 de abril de 2025. Colin Vaughan Foster, Presidente do 
Conselho Administrativo, British and Commonwealth Society of Rio de Janeiro.

SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE 
E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

DO NORTE FLUMINENSE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, o Presidente do SINDICATO DOS HOSPITAIS, 
CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE DO NORTE FLUMINENSE – SINDHNORTE, entidade 
sindical de primeiro grau, inscrito no CNPJ com o nº 05.071.443/0001-97, 
na forma prevista no seu Estatuto Social, convoca os integrantes da 
categoria econômica pelo mesmo representado, para participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no Centro de 
Estudos do Hospital Plantadores de Cana, na Avenida José Alves de 
Azevedo, nº 337, no bairro do Parque Rosario, na Cidade de Campos 
dos Goytacazes, no Estado do Rio de Janeiro, que será realizada no 
dia 15 DE ABRIL DE 2025, às 18h30min em primeira convocação e às 
19h00min em segunda e última convocação, com qualquer número de 
participantes, com a seguinte ORDEM DO DIA:  a) Análise da Pauta de 
Reivindicações encaminhada pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPOS, 
visando a celebração de Convenção Coletiva de Trabalho com a 
fixação de data base e outras condições de trabalho; b) Aprovação 
da cobrança de contribuição assistencial, a ser inserido em todos os 
instrumentos normativos celebrados pelo sindicato, fixando valores e 
forma de cobrança, conforme autoriza a letra e, do Artigo 513, da CLT e 
entendimento consolidado no Tema 935 do STF; c) Assuntos gerais.  As 
Empresas deverão estar representadas por pessoas indicadas em suas 
composições societárias ou por prepostos devidamente credenciados.  As 
empresas que não forem associadas devem encaminhar a documentação 
para comprovação da sua representação até o dia anterior da 
realização da assembleia para o e-mail: sindhnortecampos@gmail.com. 

Márcio Sidney Pessanha De Souza – Presidente

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS,
DE RESSEGUROS E DE CAPITALIZAÇÃO

DOS ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E DO ESPÍRITO SANTO
CNPJ: 33 621 962/0001-17

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Sindicato das Empresas de Seguros Privados, de Res-
seguros e de Capitalização dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo convoca as empresas associadas quites e em gozo dos seus direitos 
sociais, integrantes da categoria, localizadas nos Estados do Rio de Janeiro 
e do Espírito Santo, para participarem da Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada por vídeo (Teams), dia 30 de abril de 2025, às 11h, em 
primeira convocação e, 11h30, em segunda convocação, observado o 
quórum estatutário de instalação e deliberação sobre a seguinte ordem 
do dia: a) Apresentação, discussão e aprovação do Balanço Patrimonial 
e da Demonstração de Resultado, relativos ao exercício encerrado em 
31/12/2024, com respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 2025.
Saint’Clair Pereira Lima - Presidente

PROSPERAR COOPERATIVA DE CATADORES DO ATERRO 
METROPOLITANO DO JARDIM GRAMACHO LTDA

CNPJ: 18.171.070/0001-78 / NIRE: 3340005252-8
Rua Tocantins, SN Lote 40 Quadra 30 

Jardim Gramacho – D. Caxias – CEP 25050-510
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital, na forma do art. 17 do Estatuto, convocamos os 
senhores cooperados para reunirem-se em Assembleia Geral ordinária, a 
ser realizada na sede da PROSPERAR COOPERATIVA DE CATADORES 
DO ATERRO METROPOLITANO DO JARDIM GRAMACHO LTDA, sito a 
Rua Tocantins, SN Lote 40 Quadra 30 Jardim Gramacho – D. Caxias – CEP 
25050-510, no próximo dia 18 de abril de 2025, às 08:00h, em primeira 
convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos cooperados; ou às 
09:00h, em segunda convocação, com metade mais um dos associados; ou 
às 10:00h, em última convocação, com a presença mínima de 4 associados, 
para tratar da seguinte ordem do dia: a) Eleição dos Membros do Conselho 
Fiscal e da Diretoria; b) Assuntos Gerais. Para efeito de quórum, o nº 
registrado é de 10 cooperados. Duque de Caxias/RJ, 07 de abril de 2025. 

Gicelia Mota Frazão - Presidente.

ÁGUAS DE NITERÓI S.A.
CNPJ nº 02.150.336/0001-66 - NIRE 33.3.0026182-6

Ata de AGE. 1. Hora, Data e Local: Às 10 h do dia 23/12/2024, na sede 
social da Cia., na Rua Marquês do Paraná nº 110, Centro, Niterói, RJ.  
2. Convocação: Editais de convocação publicados, de forma on line e 
impressa no Jornal Monitor Mercantil (i) no dia 12/12/2024, na pág. 4, (ii) no 
dia 13/12/2024, na pág. 5 e (iii) no dia 14/12/2024, na pág. 5, nos termos do art. 
124 da Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: 
Thiago Contage Damaceno, Presidente. Bernardo Machado Alves Gonçalves, 
Secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Observados os impedimentos 
legais, foram tomadas as seguintes deliberações pelo acionista presente 
representando 95% do capital social votante: 4.1. Aprovar o provisionamento, 
na conta contábil “dividendos a distribuir”, no valor de R$ 60.000.000,00.  
4.2. Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, a Diretoria da Cia. a tomar 
todas as medidas e assinar todo e qualquer documento necessário à 
implementação das deliberações aprovadas acima. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, 
sob a forma sumária, nos termos do art. 130, § 1º da Lei das S.A., a qual 
foi lida, aprovada e assinada. 6. Assinaturas: Thiago Contage Damaceno, 
Presidente. Bernardo Machado Alves Gonçalves, Secretário. Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (p. Cláudio Bechara Abduche e Marcelo 
Augusto Raposo da Mota), acionista presente. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. Niterói, 23 de dezembro de 2024. Thiago Contage 
Damaceno - Presidente. JUCERJA nº 6812625 em 11/02/2025. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

TIM BRASIL SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 02.600.854/0001-34 - NIRE 33.300.260.528
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: 24 de março de 2025, às 18h00. Devido à 
importância e urgência do assunto constante da Ordem do Dia, a reunião 
foi realizada de forma virtual, conforme previsto no parágrafo 3º do 
Artigo 17 do Estatuto Social da TIM Brasil Serviços e Participações S.A. 
(“Companhia”). PRESENÇAS: Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia com a presença dos Srs. Alberto Mario Griselli, Paolo Barroero 
e da Sra. Gigliola Bonino. MESA: Sr. Alberto Mario Griselli – Presidente; 
e Sra. Fabiane Reschke – Secretária. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
a proposta de pagamento de juros sobre o capital próprio (“JSCP”) da 
Companhia. DELIBERAÇÕES: Após a análise do material disponibilizado 
e arquivado na sede da Companhia, os Senhores Conselheiros registraram 
suas manifestações e deliberações da seguinte forma: Aprovaram, com 
fundamento no Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, a distribuição de 
R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), a título de Juros 
sobre Capital Próprio (“JSCP”), aos acionistas da Companhia. O pagamento 
ocorrerá até o dia 30 de abril de 2026 e serão retidos 15% (quinze por cento) 
de Imposto de Renda na Fonte, por ocasião do crédito de JSCP, sujeito 
ainda à variação decorrente de eventuais mudanças no valor de JSCP por 
ação, a ser distribuído pela sociedade controlada pela Companhia, TIM S.A. 
ESCLARECIMENTOS E ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma 
de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e 
assinada por todos os Conselheiros participantes. Certifico que a presente 
ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro (RJ), 
24 de março de 2025. FABIANE RESCHKE - Secretária da Mesa. Jucerja nº 
6901241, em 02/04/2025. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

LITELA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM LIQUIDAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº 05.495.546/0001-84 - NIRE: 33300271406
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária–Edital de Convocação.
Ficam convocados os senhores acionistas da Litela Participações S.A. – Em Liqui-
dação a participar da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada 
em 29 de abril de 2025, às 14h30, de forma exclusivamente virtual via plataforma 
Teams, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral 
Ordinária – (“AGO”): 1.1) Apreciação das Contas do Liquidante, exame, discussão 
e votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024 e do quadro geral de credores na data-base de 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; 1.2) 
Destinação do Lucro Líquido do Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024; 1.3) 
Prorrogação dos mandatos dos atuais membros do Conselho de Administração 
até a eleição dos novos membros; II – Em Assembleia Geral Extraordinária – 
(“AGE”): 1.4) Fixação da remuneração anual global dos administradores para o 
exercício social de 2025; e, 1.5) Aprovação da 12ª Partilha Antecipada de Ativo, 
nos termos do Art. 215 da Lei nº 6.404/76. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2025.

Eximia Capital Partners Ltda Liquidante

LITEL PARTICIPAÇÕES S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº 00.743.065/0001-27 - NIRE: 33300161899
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária– Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da Litel Participações S.A. a participar da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 2025, 
às 14 horas, de forma exclusivamente virtual via plataforma Teams, para delibera-
rem sobre a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária – (“AGO”): 
1.1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstra-
ções financeiras da companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, acompanhadas do parecer dos auditores independente; 1.2) Destinação do 
Lucro Líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2024; 1.3) Prorrogação do 
mandato dos atuais membros do Conselho de Administração; e, II – Em Assembleia 
Geral Extraordinária – (“AGE”): 1.1) Fixação da remuneração anual global dos admi-
nistradores para o exercício social de 2025. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2025. Car-
los Eduardo Reich de Sampaio - Diretor de Relações com Investidores
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Fundo apoiará micro, pequenas e 
médias empresas de base tecnológica

Specialita Serviços Médicos SPE Ltda
CNPJ n° 49.534.101/0001-31, NIRE n° 332.1245176-3

Convocação
São convocados pelo administrador Thiago Gayer Madureira, os senhores 
sócios quotistas para participarem da Assembleia dos sócios a se realizar 
no dia 21 de abril de 2025, a reunião será realizada em formato on-line 
a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:c070b-
2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726059438094?contex-
t=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%22,%2
2Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), em 1ª 
convocação as 15:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital social 
e 2ª convocação as 15:30 horas com número qualquer de presentes para 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de sócios 
que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais de in-
teresse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

DUQ Serviços de Apoio a Saúde Ltda
CNPJ n° 45.575.208/0001-77, NIRE n° 332.1186698-6

Convocação
São convocados pelo administrador MATHEUS SOARES LEITE, os se-
nhores sócios quotistas para participarem da Assembleia dos sócios a se 
realizar no dia 21 de abril de 2025, a reunião será realizada em formato 
on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19:-
c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726059691433?-
context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%2
2,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação as 17:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação as 17:30 horas com número qualquer de presentes 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Matheus Soares Leite, Administrador.

Foi lançado, nesta 
segunda-feira, edital 
de chamada pública 

para seleção de gestor e es-
truturação de um Fundo de 
Investimento em Participa-
ção (FIP) na área da saúde. 
Estão envolvidos o Banco 
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
(BNDES), a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Fi-
nep) e a Fundação Butan-
tan (Butantan) O FIP terá 
capital mínimo de R$ 200 
milhões.

“O objetivo do Fundo 
Saúde é investir em micro, 
pequenas e médias empre-
sas e fomentar startups 
que possam contribuir 
para o fortalecimento e 
adensamento tecnológico 
do ecossistema de inova-
ção do Complexo Econô-
mico-Industrial da Saúde 

no Brasil”, informou o 
BNDES.

O capital mínimo de R$ 
200 milhões terá o apoio 
inicial das três instituições 
envolvidas no lançamento 
do edital. A BNDES Par-
ticipações S.A. (BNDES-
Par), subsidiária integral do 
BNDES, deverá aportar, no 
mínimo, R$ 50 milhões, e, 
no máximo, R$ 125 milhões 
no Fundo. O Butantan de-
verá aportar pelo menos R$ 
50 milhões e a Finep, com 
recursos do FNDCT, deve-
rá disponibilizar até R$ 60 
milhões no FIP, que deverá 
contar, também, com a par-
ticipação de outros investi-
dores interessados no setor.

“A Finep tem batido re-
cordes de contratação e libe-
ração de recursos reembol-
sáveis e não reembolsáveis 
para o desenvolvimento de 

projetos relevantes para o 
país. A parceria com o BN-
DES e o Butantan fortalece 
ainda mais o adensamento 
tecnológico do ecossistema 
de inovação do complexo 
da saúde no Brasil”, afirma 
o presidente da Finep, Cel-
so Pansera.

“Há avanços que são es-
senciais, como a expansão 
do nosso parque fabril, que 
nos permite produzir mais 
vacinas soros e medicamen-
tos. Essa parceria para criar 
um fundo de investimento 
em saúde é um exemplo 
disso”, afirma Saulo Simoni 
Nacif, diretor executivo da 
Fundação Butantan.

Fundo

O FIP será uma fonte de 
recursos para micro, peque-
nas e médias empresas que, 

costumeiramente, têm aces-
so mais restrito a capital de 
risco. Por serem geridos por 
gestores especializados, que 
têm o objetivo de agregar 
valor às empresas investi-
das, os FIPs podem con-
tribuir para o crescimento 
sustentável dessas compa-
nhias por meio do fortale-
cimento de suas estruturas 
de governança corporativa 
e introdução de melhores 
práticas de gestão, entre ou-
tros.

Desde os anos 90, o 
BNDES, por meio da BN-
DESPar, já investiu em 
mais de 90 fundos (in-
cluindo FIPs, fundos de 
crédito e Funcines), que, 
por sua vez, geraram in-
vestimentos indiretos em 
mais de 600 empresas de 
diversos tamanhos e seto-
res da economia brasileira.
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